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RESUMO 

 

Este trabalho, vinculado à linha formação de professores, do Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Humanidades (PPGEH), tem por objeto a inclusão dos 

alunos com deficiência física no Instituto Federal do Espírito Santo de Vitória, 

entrelaçando educação ambiental (EA), acessibilidade e inclusão. Esta pesquisa 

utilizou como teorias de referência o pensamento complexo de Edgar Morin (2015), 

a dialogicidade de Paulo Freire (2005), a educação ambiental complexa de Martha 

Tristão (2004) e a educação ambiental crítica de Layrargues (2011), Loureiro (2011) 

e Guimarães (2011). Teve por objetivo investigar os possíveis entrelaçamentos entre 

acessibilidade, educação ambiental no que concerne ao acesso de pessoas com 

deficiência física nos espaços do Ifes Vitória. A pesquisa é do tipo participante 

colaborativa qualitativa e adota os pressupostos da dialogicidade em Freire (2005), a 

educação ambiental crítica e complexa. Os sujeitos da pesquisa foram quatro alunos 

com deficiência física, uma ex-aluna, uma participante do Núcleo de Atendimento a 

Pessoa com Necessidades Específicas (Napne) e duas pedagogas. O lócus da 

pesquisa foi o Ifes Vitória. Na produção de dados, foram utilizadas rodas de 

conversa, entrevistas, análise documental, aplicação de questionário a oito pessoas. 

Ante a realidade estudada e da produção de dados, pode-se inferir que o Ifes 

caminha para tornar o lugar um ambiente acessível para todos, com ações de 

formações, sensibilização, participação em comissões, planejamento para a 

melhoria da metodologia, evidenciado, nas narrativas produzidas, que os alunos se 

sentem pertencentes àquele espaço, que ainda existe muito a fazer, mas não 

perpassa apenas pelas ações locais. Educação ambiental, acessibilidade e inclusão 

entrelaçam-se, ao se evidenciarem os movimentos existentes dentro do Ifes, para 

tornar o ambiente mais acessível. Ao longo deste trabalho, destacam-se os pontos 

de contribuição da educação ambiental, tais como: a igualdade de oportunidade, o 

ambiente físico acessível, novos modos de vida, reforma das estruturas mentais, luta 

por uma educação para todos e pontos de melhorias para acessibilizar o ambiente. 

Por se tratar de um mestrado profissional, propõem-se uma formação inicial e 

continuada para professores resultante do estudo desenvolvido e um produto 

educativo em formato de e-book, que se constitui em um material textual que visa 

apresentar as narrativas produzidas pelos sujeitos da pesquisa, cuja proposta de 



 

formação se destina aos profissionais da educação do Instituto Federal do Espírito 

Santo campus Vitória. 

 

Palavra-chave: Inclusão. Acessibilidade. Educação ambiental. Formação continuada. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

This work, linked to the line of teachers' training, from the Postgraduate Program in 

Teaching Humanities (PPGEH), aims to include students with physical disabilities at 

the Federal Institute of Espírito Santo de Vitória, intertwining environmental 

education, accessibility and inclusion. This research used as reference theories the 

complex thinking of Edgar Morin (2015), the dialogicity of Paulo Freire (2005), the 

complex environmental education of Martha Tristão (2004) and the critical 

environmental education of Layrargues (2011), Loureiro (2011) and Guimarães 

(2011). It aimed to investigate the possible interweaving between accessibility, 

environmental education with regard to the access of people with physical disabilities 

in the spaces of Ifes Vitória. The research is of the qualitative collaborative 

participant type and adopts the assumptions of dialogicity in Freire (2005), the critical 

and complex environmental education. The research subjects were four students 

with physical disabilities, a former student, a psychologist at the Center for 

Assistance to People with Specific Needs (Napne) and two pedagogues. The locus 

of the research was Ifes Vitória. In the production of data, conversation circles, 

interviews, document analysis, questionnaires to eight people were used, among 

students, psychologist, pedagogues and former student. Given the reality studied 

and the production of data, it can be inferred that Ifes is moving towards making the 

place an accessible environment for everyone, with training actions, awareness 

raising, participation in commissions, planning for the improvement of the 

methodology, evidenced in the narratives produced, that students feel that they 

belong to that space, that there is still a lot to do, but it does not go only through local 

actions. Environmental education, accessibility and inclusion are intertwined, by 

highlighting the existing movements within Ifes to make the environment more 

accessible. Throughout this work, the points of contribution of environmental 

education stand out, such as: equal opportunity, accessible physical environment, 

new ways of life, reform of mental structures, struggle for an education for all and 

points of improvement for make the environment accessible. As it is a professional 

master's degree, we propose teacher training resulting from the study developed and 

an educational product in e-book format, which is a textual material that aims to 

present the narratives produced by the research subjects, whose proposal The 



 

training course is aimed at education professionals at the Federal Institute of Espírito 

Santo campus Vitória. 

 

Keyword: Inclusion. Accessibility. Environmental education. Continuing education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A possibilidade de melhoria de vida por meio da educação sempre foi algo 

importante para minha família, embora meus pais não tenham completado nem 

mesmo o ensino fundamental. Meu pai era militar aposentado e taxista, minha mãe 

costureira, que, apesar da pouca instrução, sempre cuidou da nossa educação e 

lutou para que chegássemos à universidade. Essa meta sempre foi uma questão de 

honra para ela por várias questões familiares, entre as quais a de sermos negras e 

de família pobre. Logo, a educação sempre foi levada a sério em nosso lar. 

 

Parte da minha infância passei no estado do Rio de Janeiro, e, aos 8 anos de idade, 

viemos morar em Vila Velha, no Espírito Santo na casa de meus avós. Fui 

matriculada e estudei em uma escola experimental, Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio (EEEFM) Godofredo Schneider, onde fiz o ensino fundamental 

e parte do meu ensino médio, cursando magistério. Nessa mesma escola, realizei o 

estágio supervisionado nas turmas da primeira à quarta série, que eram as salas 

utilizadas para esse fim. 

 

Ao terminar meu ensino fundamental, era necessário escolher um curso, pois, nessa 

época, o ensino médio era técnico e o aluno deveria decidir entre magistério, 

contabilidade ou científico. Novamente a presença da minha mãe, que, um dia, me 

disse: “vai fazer magistério, porque nem professor e motorista passam fome”. Na 

época não questionei, fui criada em um processo familiar em que questionar não 

fazia parte da família. Hoje a agradeço pela escolha que ela fez por mim, pois gosto 

do que faço. 

 

Assim, lá estava eu iniciando o ensino médio no curso magistério. Tempos depois, 

tive de mudar de escola e concluir o curso no Instituto de Educação de Vila Velha 

Agenor Roris, em 1995. Lembro que minha turma foi a última na modalidade técnico 

no ensino médio, visto que eu não entendia as mudanças políticas educacionais 

que, à época, aconteciam. Nesse instituto, concluí o curso que ensinava a ser 

professora, porém não fui exercer a profissão, pois minha escolha foi preparar-me 

para o ensino superior, e assim o fiz. Por meio de um desconto, consegui estudar 

em uma escola particular, Americano Batista, e minha mãe, mesmo com muita 
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dificuldade, pagava o pré-vestibular noturno, para que eu fizesse uma graduação. 

Nessa época, não sabia qual carreira acadêmica seguir, mas um dia, ao assistir a 

uma aula de História do Brasil, fiquei fascinada e decidi, a partir daquele dia, que iria 

cursar História. Uma certeza eu tinha, seria na Universidade Federal do Espírito 

Santo (Ufes), pois as condições financeiras, aliadas ao fato de que eu ainda não 

trabalhava, não permitiriam custear uma faculdade particular. Prestei vestibular por 

duas vezes e passei na segunda vez. Minha mãe guarda até hoje o jornal com a 

minha classificação e, para seu orgulho, fui a primeira da família a entrar em uma 

universidade federal. 

 

Etapa vencida: estudar em uma universidade federal era a realização de um sonho, 

mas também era o início de grandes desafios: o primeiro foi a parte financeira, pois 

a vida acadêmica não é fácil, e, apesar de pública, existem vários tipos de gastos, 

como xérox, transporte e alimentação; o segundo, a locomoção: pegar o ônibus, 

subir escadas e andar por longos trajetos para acessar ambientes, o que sempre foi 

complicado, todavia sempre contei com a ajuda de várias pessoas, parentes, 

colegas de classe e até estranhos (sempre aparecia uma alma boa), infelizmente, a 

Ufes não estava preparada, de maneira acessível, para receber pessoas com 

deficiência. Com relação ao curso de graduação na Ufes, no período em que 

frequentei (1999-2003), percebi que não preparava para os desafios do magistério, 

era um curso mais orientado para a pesquisa, e só me dei conta dessa realidade 

quando assumi, pela primeira vez, uma sala de aula com alunos das mais diversas 

realidades. 

 

Em 2003, formei-me na graduação plena em História, com monografia feita na área 

medieval sobre a história das mulheres na Idade Média e o conceito de morte 

expresso no Manual de Dhuoda (século IX). Minha deficiência física não havia até 

então influenciado nas minhas escolhas de estudo, contudo, no momento de exercer 

minha carreira e enfrentar uma sala de aula como deveria ser, ela me fez refletir. 

Nesse instante, um sentimento de acomodação e medo de encarar crianças e 

adultos na condição de professora e com limitações físicas me fez adiar a atividade 

de professora de História. 
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A sensação de que não seria respeitada pelos alunos permeava minha mente, e 

esse foi o momento em que realmente a minha deficiência falou mais alto, nunca 

antes minha condição física foi empecilho para fazer nada, sempre fui muito ativa e 

cercada de amigos. Então, decidi trabalhar em outra área fora da educação. Cinco 

anos se passaram, até que chegou o dia em que resolvi que estava na hora de 

enfrentar meu medo e encarar o ofício de professora. Então, fiz minha inscrição na 

Secretaria de Estado da Educação (Sedu) e comecei a lecionar aulas de História à 

turma de educação de jovens e adultos (EJA) em uma escola do bairro Vila Garrido, 

em Vila Velha, na qual tive o primeiro entendimento do que é ser professora e toda a 

burocracia que o trabalho envolve. Assim comecei a exercer o magistério, fui muito 

bem recebida, aceita e respeitada pela comunidade escolar e professores que me 

deram várias informações do cotidiano da escola, o que fez o medo ir embora. 

Quando fui trabalhar com o ensino médio, outro desafio precisaria ser vencido: os 

adolescentes. 

 

Após um ano de magistério, percebi que precisava de aperfeiçoamento profissional, 

que, no início, estava ligado à melhoria de salário, mas depois ganhou outra 

conotação: precisava entender mais a comunidade escolar em que estava inserida. 

Percebi, assim, que a universidade não ensina a lidar com as dificuldades da sala de 

aula que vai além de passar conteúdos de História. Decerto, as salas de aula estão 

cheias de crianças, jovens e adultos com diversas necessidades que não podem ser 

esquecidas. Logo, se quisermos uma educação que ofereça transformação de vida 

para aqueles que as frequentam, a formação continuada será importante. 

 

Em 2009, tentei o concurso para o magistério no município de Cariacica, não pelo 

sistema de cotas, porque entendia que as vagas para pessoas “normais” eram 

maiores. Minha mãe novamente aparece na história, não era a favor, pois achava 

muito longe, porém eu estava determinada a seguir meu coração. Inscrevi-me para 

cargos, professora de história e séries iniciais. Fui aprovada para séries iniciais, 

modalidade com a qual não havia tido contato. Hoje, no turno matutino, trabalho em 

uma escola no bairro Castelo Branco, uma comunidade maravilhosa. Leciono a 

alunos do quinto ano e confesso que achava que não daria certo, mas fui 

surpreendida pelo acolhimento da comunidade, dos professores, dos funcionários e 

das crianças, o que é muito gratificante. Infelizmente essa escola não tem 
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acessibilidade a meu tipo de deficiência, há apenas sinalização para deficiente 

visual, motivo pelo qual ocupo a sala do térreo. 

 

Em 2014, fiz outro concurso, dessa vez do estado, para professor de história e 

escolhi o município de Cariacica. Fui mais uma vez aprovada e assumi minha 

segunda cadeira na EEEFM Ana Lopes Balestrero, no bairro Flexal 1. No início, tive 

dificuldade de fazer os alunos entenderem que eu era a professora deles, mas, com 

um tempo, foram-se acostumando com a minha presença na escola, e hoje todos 

têm um grande afeto por mim e estão sempre me auxiliando. Esta escola tem uma 

acessibilidade dentro daquilo que é necessário ao deficiente físico e outros tipos de 

deficiência, como banheiro, elevador e sinalização. Anos de experiências 

mostraram-me que as pessoas não veem a minha deficiência física, mas o fato de 

ser professora. Por outro lado, tornar-me efetiva no estado e no município de 

Cariacica também mostrou como é importante buscar novas formações, já que 

trabalho em áreas consideradas de vulnerabilidade social. 

 

Então, em 2012, fiz um curso de formação curta em altas habilidades e 

superdotação pelo Núcleo de Atividades de Altas Habilidades e Superdotação 

(NAAHS) e, no mesmo ano, realizei uma especialização em Educação Especial pelo 

Centro de Estudos Avançados em Pós-Graduação e Pesquisa (Cesap). Essas 

formações fizeram-me pensar nas potencialidades dos alunos com deficiência e 

entender quais estratégias de aprendizagem é possível construir para além das 

limitações. Em 2013, realizei outra especialização em Educação Profissional 

Tecnológica pelo Ifes. As humanidades, sem eu perceber, começaram a fazer parte 

da minha vida, pois tive contato com alguns autores, como Saviani, Paulo Freire, 

Gadotti e Arroyo, que buscam a emancipação do ser humano, a conscientização do 

oprimido e o direito a lutar por mudanças. Essas formações contribuíram muito para 

a mudança de olhar sobre meu ofício e os meus alunos. As formações contribuíram 

ainda para entender que os alunos são indivíduos dotados das mais diversas 

particularidades. 

 

Ao buscar aprofundar o contexto em que meus alunos vivem, interessei-me por 

outra especialização: Educação, Pobreza e Desigualdade Social na Ufes, em 2015, o 

que contribuiu para eu conhecer a realidade dos pais das comunidades em que 
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trabalho e entender, por exemplo, que o Bolsa-Família não é apenas uma ajuda 

assistencialista e existem pais/responsáveis que a utilizam porque realmente 

precisam alimentar seus filhos, e até protegê-los até de casos de abusos. Por fim, 

compreendi, ainda, que a pobreza, muitas vezes, dificulta, sim, o aprendizado do 

aluno. 

 

Quando terminei a pós-graduação em Educação, Pobreza e Desigualdade Social, 

meu marido disse: “chega de pós-graduação, agora você deve tentar o mestrado”. 

Já havia concorrido a uma vaga no Programa de Pós-Graduação em Educação em 

Ciência e Matemática no Instituto Federal do Espírito Santo (Educimat), com um 

projeto voltado para o ensino fundamental na área de ciências, mas perdi o dia da 

entrevista. 

 

Quando começou o Programa de Pós-Graduação Profissional em Ensino de 

Humanidade do Instituto Federal do Espírito Santo (PPGEH), no primeiro ano eu não 

tentei, mas fiz as provas de 2017 e 2018. O tema para o projeto de mestrado nasceu 

de uma conversa com uma amiga sobre a questão da acessibilidade. Daí passei a 

refletir e observar o meu dia a dia e a minha convivência com alunos especiais, tirei 

minhas conclusões e resolvi desenvolver essa temática. A falta de acessibilidade 

incomoda-me, porque preciso dela para vencer as barreiras que tenho de superar, 

para crescer como profissional e ser humano, para garantir a minha participação na 

sociedade, pois para uma pessoa com deficiência os dias não são iguais. Assim, 

cheguei lá, sou a primeira da minha família a chegar ao mestrado, um sonho a 

realizar, uma luta a ser vencida. 

 

O projeto está ligado à minha trajetória de vida pessoal e profissional, pois sou 

deficiente físico, docente e faço uso de diversos espaços da cidade. Sendo assim, 

desejo que meus alunos com deficiência tenham acesso aos espaços formais e não 

formais, o que contribuirá em sua formação como cidadãos. Nesse sentido, 

questões permeiam meu projeto, tais como: as conquistas e desafios que passei 

para chegar ao mestrado; o processo de amadurecimento de minha profissão e do 

meu pensamento em relação ao ser humano; as formações que frequentei buscando 

conhecimento para melhorar minha prática como professora; as pessoas que 

conheci e contribuíram para meu crescimento na qualidade de pessoa e professora; 
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as dificuldades de ser deficiente; e os momentos em que era preciso provar a 

capacidade de ter o famoso “domínio de turma”. Por fim, enfrentar os olhares e, de 

cabeça erguida seguir adiante e não me intimidar diante dos obstáculos que, muitas 

vezes, a falta de acessibilidade quer impor são questões que me movem para 

pesquisar a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao Ifes campus 

Vitória, na perspectiva de um entrelaçamento possível com a educação ambiental 

crítica e a inclusão efetiva mediante a utilização dos espaços do campus. 

 

Quando escolhi a acessibilidade como tema de pesquisa, sabia da importância que 

tinha para a educação especial e para a inclusão das pessoas com deficiência. Logo 

no meu primeiro dia de aula no mestrado no Instituto Federal do Espírito Santo, 

depois que me defrontei com vários obstáculos, como ficar presa no elevador, sala 

de aula distante, que apelidei de “um lugar tão, tão, tão distante”, entendi que meu 

tema de pesquisa era um objeto de luta. A acessibilidade é um direito e, como tal, 

deve ser respeitada. Após o contato com a educação ambiental por intermédio da 

minha orientadora, professora doutora Katia Gonçalves Castor, compreendi que 

esse tema está inserido no processo de educação ambiental crítica e complexa, no 

incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis e na readequação dos 

prédios escolares. Nesse raciocínio, segundo Borges (2014), a educação ambiental 

exerce papel elementar na busca de uma sociedade sustentável e inclusiva, que é 

um processo no qual a qualidade de vida está ligada à qualidade ambiental. 

“Acessibilizar o ambiente e ambientalizar1 o acessível” (BORGES, 2014, p. 9). 

Assim, tornar os ambientes naturais de alguma forma acessíveis para todos e tornar 

ambiental o que está acessível reconecta a relação homem-natureza. 

 

O direito à acessibilidade é garantido em nossa Carta Magna no art. 5º, XV, e 

também é conferido a todo cidadão pela Declaração dos Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas (ONU), assinada em 1948, por meio da garantia do 

direito de ir e vir a todas as pessoas, além do direito de comunicação, para o 

exercício da cidadania e da dignidade. Da mesma forma, o tratado da educação 

ambiental em seus princípios contempla e estimula a solidariedade, a igualdade e o 

respeito aos direitos humanos e a melhoria das condições de vida. Dessa maneira, 

                                                           
1 Embora o verbo “ambientalizar” não esteja dicionarizado, usamo-lo, ao longo do texto, com base em 

Borges (2014). 
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esta pesquisa pode contribuir para a luta pela acessibilidade aos espaços não 

formais e formais com garantia ao exercício da cidadania, o que tem uma relevância 

social importante em tempos de políticas que visam descontruir direitos adquiridos 

por meio das políticas públicas importantes para a população. 

 

Com relação ao ensino de humanidades, o tema a ser pesquisado contribui para 

fomentar reflexões para a emancipação social, que, de acordo com Umbelino 

(2017), contribui além das aparências, a fim de nos tornarmos pessoas informadas 

sobre o reconhecimento das diferenças e da possibilidade do diálogo e das reflexões 

que possibilitem criar alternativas para a inclusão das pessoas com deficiência a 

todos os espaços e participar ativamente da vida na cidade e na sociedade. Diante 

das dificuldades das pessoas com deficiência física, apresenta-se a questão-

problema da pesquisa: Quais entrelaçamentos entre acessibilidade e educação 

ambiental são possíveis para apontar a realidade do acesso nos espaços do Ifes 

campus Vitória? 

 

Em busca de respostas não definitivas, mas que colaborem para pensarmos o 

problema da pesquisa, elaboramos as seguintes perguntas: Como a educação 

ambiental pode contribuir para os debates sobre a acessibilidade no Ifes? Quais as 

dimensões de acessibilidade os alunos do Ifes percebem em seu cotidiano dentro da 

instituição? 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Investigar os possíveis entrelaçamentos entre acessibilidade e educação ambiental 

no que concerne ao acesso de pessoas com deficiência física nos espaços do Ifes 

campus Vitória. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Conhecer as políticas de inclusão e acessibilidade do Ifes campus Vitória que 

promovem o ingresso e permanência dos estudantes com deficiência física. 
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 Identificar, com os sujeitos da pesquisa, qual a percepção sobre a educação 

ambiental e a acessibilidade. 

 Identificar quais narrativas os sujeitos produzem em relação às barreiras 

comunicacional, atitudinal, pedagógica, arquitetônica e tecnológica e de que 

forma elas podem potencializar modos de convivência mais igualitária, para 

que superem as situações-limite. 

 Produzir um documento em formato e-book, com os resultados da pesquisa, 

que subsidie uma proposta de formação do campus para os professores. 

 

Nessa linha, pretendemos ouvir os estudantes e todos os envolvidos na inclusão e 

suas vivências dentro desse espaço físico. Entendemos que, com base nas 

respostas dos sujeitos da pesquisa, será possível contribuir no diálogo entre 

inclusão e acessibilidade pelo reconhecimento das diferenças e na mudança de 

pensamentos e ações construídos em relação às pessoas com deficiência física, a 

fim de continuar a ambientalizar o espaço Ifes para a inclusão e permanência dos 

alunos com deficiência física. 

 

Desse modo, a escrita é o resultado da colaboração de muitas vozes, portanto por 

meio de um “nós”. 

 

Sendo assim, organizamos a estrutura da pesquisa em 12 capítulos, quais sejam: 

 

No primeiro, dedicado à introdução, trazemos o relato da trajetória acadêmica, a 

experiência profissional no ensino de história e as primeiras inquietações que 

resultaram na temática da pesquisa e na mudança do lócus. Ademais, 

apresentamos o objetivo geral e os específicos que pretendemos alcançar ao longo 

da pesquisa. 

 

No segundo, apresentamos o diálogo com a pesquisa, a fim de buscar 

aproximações com inclusão, acessibilidade e educação ambiental e colaborar para o 

desenvolvimento do estudo com proximidade de nossa temática. 
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No terceiro, tratamos do referencial teórico sobre a dialogicidade em Paulo Freire e a 

educação ambiental crítica e complexa em Martha Tristão, Edgar Morin, Guimarães, 

Loureiro e Layrargues. 

 

No quarto, abordamos o contexto histórico da educação da pessoa com deficiência, 

o direito à acessibilidade, à inclusão da pessoa com deficiência e ao entrelaçamento 

com a EA e políticas de acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior. 

 

No quinto, traçamos os caminhos metodológicos para o desenvolvimento do estudo, 

as etapas, o processo e instrumentos da pesquisa, o local da pesquisa, os sujeitos 

da pesquisa e sua história de vida. 

 

No sexto, começamos com a análise de dados e apresentamos como escolhemos 

as categorias de análise e as primeiras aproximações com nossos protagonistas 

entre encontros e desencontros devido à covid-19. 

 

No sétimo, apresentamos as narrativas referentes ao acesso para chegar ao Ifes, 

desde a maneira como os alunos entraram no instituto até o papel dos pedagogos e 

Napne no desenvolvimento de parcerias para divulgar o processo seletivo, utilizando 

a legislação e os aportes teóricos para análises. As relações estabelecidas dentro do 

instituto entre os alunos, professores, funcionários e o Napne, na luta por mudança 

da cultura segregacionista para a inclusiva. 

 

No oitavo, trazemos as narrativas produzidas pelos sujeitos da pesquisa em relação 

à acessibilidade física, metodológica, tecnológica, as questões atitudinais e a 

relação entre educação ambiental, acessibilidade e inclusão. 

 

No nono, apresentamos as narrativas acerca das melhorias que ainda precisam ser 

realizadas, para tornar o Ifes um ambiente mais inclusivo. 

 

No décimo, apresentamos nossa proposta de formação come sugestões de 

atividades, vídeo e texto. 
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No capítulo 11, apresentamos nosso produto educacional. 

 

E, no último, realizamos as considerações finais em relação ao objetivo da pesquisa 

e as evidências do estudo. 
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2 DIÁLOGO COM AS PESQUISAS 

 

Neste capítulo, considerando a proposta de pesquisa de educação ambiental e 

acessibilidade de pessoas com deficiência física no Ifes, no município de Vitória-ES, 

na perspectiva de formação de professores, apresentamos os resultados de uma 

busca feita nas plataformas de pesquisa Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 

Repositório da Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e Teses (BDTD) e 

Repositório Institucional da Universidade Federal do Espírito Santo (RiUfes), que 

hospedam teses e dissertações, realizadas em maio e junho de 2019, com a 

finalidade de fazer o levantamento de títulos que dialogam com nossa proposta. Em 

seguida, realizamos a análise dos trabalhos selecionados, tomando como ponto de 

partida nossas reflexões acerca da acessibilidade das pessoas com deficiência física 

aos espaços da cidade e seu entrelaçamento com a educação ambiental, no intuito 

de verificar as aproximações e distanciamento, consideradas como objeto de estudo, 

e as bases teóricas que direcionam esta pesquisa. 

 

Como primeiro passo para realizarmos a investigação, iniciamos com o Catálogo de 

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior e o Repositório da Biblioteca Nacional Brasileira de Dissertações e Teses 

(BDTD). Com base nos descritores relacionados com o tema da pesquisa que eram 

comuns ao nosso estudo, selecionamos alguns trabalhos depois de uma breve 

leitura dos resumos e dos índices, acessando individualmente e verificando quais 

capítulos se aproximavam ou se distanciavam da nossa proposta de trabalho. Essa 

seleção das teses e dissertações foi um processo que demandou tempo e uma 

pesquisa exaustiva na busca de dissertações que nos auxiliassem. Além disso, a 

busca refinada demonstrou limitações pelo objeto de estudo, uma vez que 

acessibilidade é um tema desenvolvido por várias áreas do conhecimento, porém 

houve dificuldade em conseguir pesquisas que tratassem de educação ambiental e 

acessibilidade das pessoas com deficiência física. 

 

Iniciamos o processo de investigação pela busca de dois descritores: “educação 

ambiental” AND “deficiência física”. Ao acessarmos a plataforma BDTD com os dois 

descritores juntos, não foi encontrado nenhum registro, então trocamos as posições 
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dos descritores e encontramos 17 dissertações, mas nenhuma delas aproximava-se 

do nosso objeto de pesquisa. 

 

Na mesma plataforma, utilizamos como descritor “acessibilidade” AND “educação 

ambiental”, na qual foram encontradas oito pesquisas, as quais não têm proximidade 

com o objeto de nossa pesquisa. Por outro lado, os oitos títulos repetem quando 

utilizamos o descritor “educação ambiental” AND “deficiência física”, conforme se 

mostra no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Acessibilidade e educação ambiental 

Portal Resultados 
Título 

selecionado 
Autor(a)/ 

ano 

Tese ou 
dissertação/ 

eixo temático 

Catálogo de 
Teses e 

Dissertações 
da BDTD 

8 trabalhos Nenhum - Dissertação 

Fonte: Elaborado pela autora com base no banco de dados da BDTD (2020) 

 

A pesquisa realizada pela plataforma Capes baseou-se em outros descritores 

“acessibilidade” AND “educação ambiental”, assim obtivemos 21 teses e 

dissertações. Depois que fizemos a dinâmica da leitura dos títulos e resumo, 

selecionamos uma pesquisa, “Educação ambiental e o empoderamento das pessoas 

com deficiência na Universidade” (GUERRA, 2016), pois entendemos que essa tese 

tem pontos que podem dialogar com nosso objeto de pesquisa. 

 

Por meio do descritor “educação ambiental” AND “pessoas com deficiência”, 

obtivemos oito resultados de pesquisas, dos quais selecionamos a pesquisa 

“Análise da acessibilidade do parque natural municipal Victório Siquierolli 

(Uberlândia-MG) para visitação de pessoas com deficiências física, auditiva e visual” 

(LIMA, 2016). Após uma leitura mais aprofundada, verificamos que esse trabalho 

apresenta algumas temáticas que se aproximam com nosso objeto de pesquisa, 

conforme pode ser observado no quadro 2. 
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Quadro 2 – Acessibilidade e educação ambiental 

Portal Resultados 
Título 

selecionado 
Autora/ 

Ano 

Tese ou 
dissertação/ 

eixo temático 

Catálogo de 
Teses e 

Dissertações 
da Capes 

21 trabalhos 

“Educação ambiental e o 
empoderamento das 

pessoas com deficiência 
na Universidade” 

GUERRA, 
2016 

Dissertação 

Fonte: Elaborado pela autora com base no banco de dados da Capes (2020) 

 

Ainda fizemos uma busca refinada novamente na mesma plataforma, alterando um 

dos descritores que, conforme se observa no quadro a seguir, apresentou os 

seguintes resultados: 

 

Quadro 3 – Educação ambiental e pessoas com deficiência 

Portal Resultados 
Título 

selecionado 
Autora/ano 

Tese ou 
dissertação/ eixo 

temático 

Catálogo de 
Teses e 

Dissertações 
da Capes 

8 trabalhos 

“Análise da acessibilidade 
do parque natural 
municipal Victório 

Siquierolli (Uberlândia, 
MG) para visitação de 

pessoas com deficiências 
física, auditiva e visual” 

LIMA, 2016 Dissertação 

Fonte: Elaborado pela autora com base no banco de dados da Capes (2020) 

 

Diante das inquietações ligadas à minha trajetória no instituto e da observação de 

que existem alunos com deficiência física que frequentam os cursos do Proeja, feita 

durante o processo de produção deste material, optamos por mudar o lócus da 

pesquisa para o Instituto Federal do Espírito Santo campus Vitória, o que nos 

conduziu a fazer uma nova busca, desta vez no repositório da Universidade Federal 

do Espírito Santo e no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Assim, tomamos como descritores 

“inclusão” AND “deficiência física” AND “formação de professores”. No repositório da 

Universidade Federal do Espírito Santo, foram encontrados dez trabalhos, dos quais 

separamos dois para analisar, indicados no quadro 4. 

 

 

 

 

 

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
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Quadro 4 – Inclusão, deficiência física e formação de professores 

Portal Resultados 
Títulos 

selecionados 
Autoras/ 

ano 

Tese ou 
dissertação/ 
eixo temático 

Repositório 
da Ufes 

10 trabalhos 

“As trilhas possíveis da 
inclusão das pessoas 

com deficiência na 
educação profissional do 

IFES Vitória: narrativa 
dos protagonistas.” 

 

MENDES, 
2013 

Dissertação 

Repositório 
da Ufes 

 

“Do direito à educação: o 
núcleo de atendimento às 

pessoas com 
necessidades específicas 

e a inclusão escolar no 
IFES.” 

PERININI, 
2013 

Tese 

Fonte: Elaborado pela autora com base no banco de dados – Repositório Ufes (2020) 

 

Feitas as escolhas, passamos a analisar os trabalhos selecionados, a fim de 

evidenciarmos quais pontos essas dissertações trazem de aproximação e 

distanciamento de nossa proposta de pesquisa. 

 

2.1 PESQUISA I – EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O EMPODERAMENTO DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA UNIVERSIDADE 

 

Essa pesquisa trata de uma dissertação de mestrado, apresentada, em 2016, ao 

programa de pós-graduação na área de Tecnologia, tendo como área de 

concentração Tecnologia e Inovação da Universidade Estadual de Campinas e 

Faculdade de Tecnologia: Educação Ambiental e o empoderamento das pessoas 

com deficiência na universidade, de Fátima Aparecida Alves Guerra. Essa pesquisa 

foi escolhida porque propõe ações por meio da educação ambiental como 

metodologia e intervenção para inclusão, permanência e acessibilidade à 

universidade e ao cenário de um meio ambiente comportamental e popular. 

Ademais, caracteriza-se como quantitativa e qualitativa. Assim, no âmbito 

quantitativo, ocorreu a interpretação dos dados autorizados, dos questionários, dos 

bancos de dados da Comissão Permanente para os Vestibulares (Comvest) e de 

outras instâncias da universidade, como reitoria e Serviço de Apoio ao Estudante 

(SAE) para análise e discussões de propostas de ações. 
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A pesquisa teve por base teórica as fundamentações e significados ao longo da 

história da nomenclatura de pessoas com deficiência, mediante a legislação e as 

obras do escritor Sassaki, que desenvolveu uma tabela histórica para demonstrar a 

evolução. Em seguida, foi realizado um embasamento de acordo com as políticas 

públicas, por meio da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Constituição 

Federal 1988, da Resolução do MEC 1.679/99, do Decreto nº 5.296/04 e do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos, que desenvolve o conceito de 

empoderamento. Além disso, em seu embasamento teórico, a autora utiliza 

definições da educação ambiental, para ligar o tema à pesquisa. Também define o 

papel da educação ambiental e seu papel transformador da sociedade, por meio dos 

conhecimentos e das práticas educativas. Sato e Carvalho (2005) também serviram 

de embasamento, uma vez que definem as subdivisões da EA e o conceito de 

educação ambiental, comportamental e popular. 

 

É importante ainda destacarmos algumas questões que poderão contribuir para o 

desenvolvimento de nossa pesquisa: a abordagem histórica para definir pessoas 

com deficiência ao longo do tempo, o conceito de EA e sua contribuição para o 

desenvolvimento de ações no campus da Unicamp para a inclusão de pessoas com 

deficiência, bem como a ideia do uso de imagens e da legislação brasileira e da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

 

Durante a leitura da referida pesquisa, identificamos também fatores que se 

distanciam da nossa proposta de pesquisa: uso das tecnologias assistivas, citadas e 

mostradas por meio de imagens, e o uso de gráficos para contabilizar o número de 

pessoas com deficiência no campus. Mediante essa observação, concluímos que 

faltou um aprofundamento com relação à análise dos dados, ao fazer um diálogo 

com a educação ambiental. 

 

2.2 PESQUISA II – ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE DO PARQUE NATURAL 

MUNICIPAL VICTÓRIO SIQUIEROLLI (UBERLÂNDIA-MG) PARA A VISITAÇÃO 

DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS FÍSICA, AUDITIVA E VISUAL 

 

A segunda pesquisa analisada trata de uma dissertação de mestrado apresentada, 

em 2016, por Ana Beatriz Leça de Lima, na Universidade Federal de São Carlos, ao 
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Programa de Sustentabilidade e Gestão Ambiental para a obtenção do título de 

Mestre em Sustentabilidade e Gestão Ambiental. Essa se refere ao processo de 

acessibilidade do Parque Natural Municipal Victório Siquierolli (PNMVS), localizado 

no município de Uberlândia, no estado de Minas Gerais. 

 

A autora justifica a relevância da pesquisa por se tratar de um espaço não formal 

que recebe visita de pesquisadores, escolas do município e pessoas em geral, 

ofertando várias atividades que servem de apoio para ações de pesquisa e extensão 

para universidade e para a EA. De caráter qualitativo, o estudo de caso e os dados 

são obtidos por meio do contato com o objeto/local de estudo. Ela descreve ainda 

acontecimentos e contextos em que estão envolvidos diversos fatores. Foram feitas 

consultas bibliográficas, documentais e de campo para o desenvolvimento da 

pesquisa. Além disso, desenvolve um olhar sobre as políticas públicas no direito às 

pessoas com necessidades especiais, o que nos chama a atenção para 

desenvolver, em nosso trabalho, um capítulo sobre esse assunto. Traz também as 

normas da ABNT para a acessibilidade em lugares públicos, edifícios, mobiliários e 

equipamentos urbanos, que aproveitamos em nosso trabalho. 

 

Outro ponto interessante nessa pesquisa foi o desenvolvimento de uma tabela com 

o tipo de deficiência e as definições que conceituam deficiência, por meio do 

dicionário, da lei e do livro “Sustentabilidade e acessibilidade” (BORGES, 2014), e 

também registros fotográficos que dialogam com o nosso objeto de pesquisa, uma 

vez que a definição apresentada para as deficiências física, visual e auditiva 

compactua com a definição trazida pela constituição brasileira. A referida pesquisa 

ainda apresenta uma entrevista semiestruturada com as associações de surdos, de 

deficientes visuais e de educadores ambientais e geografo do PNMVS, que poderá 

servir em nosso trabalho, com intuito de saber o que dizem as pessoas envolvidas 

nas questões de acessibilidade. 

 

Por fim, elencamos o que a pesquisa de Lima (2016), não dialoga com nossa 

proposta em relação à parte de legislação do Município em MG, aos estudos de 

acessibilidade da unidade de conservação e ao turismo adaptado e às definições 

sobre deficiência visual e auditiva. Embora trabalhe com áreas ambientais, Lima não 

traz nenhuma capitulo que se aproxime com o tema sobre questões ambientais. 
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2.3 PESQUISA III – DO DIREITO À EDUCAÇÃO: O NÚCLEO DE ATENDIMENTO 

ÀS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECÍFICAS E A INCLUSÃO 

ESCOLAR NO IFES 

 

A terceira pesquisa utilizada como objeto de estudo trata de uma tese apresentada 

em 2017, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 

do Espírito Santo como requisito para a obtenção de título de Doutor em Educação, 

na linha de pesquisa Educação Especial e Processos Inclusivos, pela doutoranda 

Sanandreia Torezani Perinni. 

 

O estudo foi desenvolvido no campus de Santa Teresa-ES, com o objetivo de 

investigar ações desenvolvidas pelo Napne2 – campus Santa Teresa, para contribuir 

na condição de acesso e permanência dos alunos com necessidades educacionais 

específicas na educação profissional integrada ao ensino médio. 

 

Por meio da abordagem qualitativa do estudo de caso, da análise documental, das 

entrevistas semiestruturadas, dos questionários e dos grupos focais, verificou os 

procedimentos que são desenvolvidos pelo Napne para o desenvolvimento do 

aprendizado dos alunos com necessidades educacionais específicas e também 

apontou as dificuldades enfrentadas para ações inclusivas e para a falta de material 

profissional, além das resistências à educação inclusiva. Assim, o olhar dos 

estudantes às ações do Napne possibilitou o acesso à aprendizagem que 

compreende as demandas dos alunos. 

 

A problemática da pesquisa está em como Ifes se organiza para a promoção da 

inclusão mediante as ações desenvolvidas pelo Napne e pelo TecNep3 em fomentar 

práticas educativas para promover a inclusão. Essa tese aproxima-se dos quesitos 

de trabalhar com a educação inclusiva e apontar as dificuldades da instituição em 

vários aspectos do campus. Além de observar a perspectiva da educação como 

direito, que dialoga com a pesquisa que desenvolvemos e com a legislação 

brasileira sobre a educação inclusiva. Entender tudo isso por meio dos aspectos 

legais, estruturais e prático-pedagógicos é assegurar o acesso à permanência, à 

                                                           
2 Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidade Específicas. 
3 Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais. 
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participação e à aprendizagem de alunos com necessidades específicas à 

metodologia de pesquisa utilizada. O capítulo sobre o direito à educação, à 

educação especial, à educação profissional tecnológica e ao processo de inclusão é 

desenvolvido em uma perspectiva do materialismo histórico-dialético, utilizando 

como autor Frigotto (2001), no intuito de apreender os movimentos, as 

determinações que constituem a realidade humana. 

 

Essa pesquisa contribuiu para pensarmos nas ações do Napne para a inclusão e 

permanência dos estudantes com deficiência física no Ifes, mesmo sem apresentar 

aproximações com a educação ambiental. 

 

2.4 PESQUISA IV – AS TRILHAS POSSÍVEIS DA INCLUSÃO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DO IFES VITÓRIA: 

NARRATIVA DOS PROTAGONISTAS 

 

Por fim, a pesquisa IV, que trata de uma dissertação apresentada ao Programa de 

Pós-Graduação em Educação no Centro de Educação da Universidade Federal do 

Espírito Santo para a obtenção do título de Mestre em Educação, na linha de 

pesquisa Diversidade e práticas educacionais inclusivas, defendida em 2013, pela 

mestranda Joselma de Vasconcelos Mendes. 

 

A pesquisa foi desenvolvida em 2012, no Instituto Federal do Espírito Santo, com 

alunos com deficiência física, frequentadores do curso de Segurança do Trabalho. 

No estudo de caso, de cunho qualitativo/interpretativo, foram ouvidos dois alunos, 

dois professores, quatro gestores, pedagogos e diretor de ensino. Nele, investigou 

os caminhos percorridos pela instituição para a realização do trabalho com pessoas 

deficiência (leis, projetos pedagógicos, planos de ensino) e refletiu a ação 

transformadora na perspectiva da educação inclusiva, considerando o contexto 

sócio-histórico do Ifes. 

 

Ela fundamentou-se em Freire (2005) e Benjamin (1994) a busca e a escuta 

qualificada, tendo em mente apreender a singularidade de cada um. Utilizou também 

narrativas e entrevistas semiestruturadas, estruturas em entrevistas-narrativas, a fala 

de cada um dos educandos, professores e gestores, que foram divididos em três 
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eixos temáticos: o início do processo na percepção de cada sujeito participante, o 

processo de inclusão vivido desde o seu início e o ingresso na instituição, 

delineando os fatos marcantes, as possibilidades, as tensões, os desafios, bem 

como os desejos e as conquistas. 

 

Durante as análises de dados, observou que as narrativas suscitam indagações que 

estão no cerne da práxis inclusiva e dela se retroalimentam; a legislação em vigor 

por si só não provocava mudanças sem esse respaldo legal, no entanto, sem ela, o 

processo de inclusão seria ainda mais penoso. Além do empenho do grupo pró-

inclusão, nas ações de políticas de inclusão, enfatiza-se nas considerações finais 

que a inclusão pode ser viabilizada pela valorização da experiência vivida, pela luta 

coletiva, pela educação emancipatória dos sujeitos, pelo processo de escuta e 

análise sócio-histórica, cultural e política que acredita no “inédito viável” como 

possibilidade real (MENDES, 2013). 

 

A aproximação com a dissertação está no lócus da pesquisa desenvolvida no Ifes 

campus Vitória, uma vez que Mendes escreve sobre as dificuldades enfrentadas por 

aqueles que frequentam o Ifes campus Vitória como alunos e aqueles que nele 

trabalham com a educação especial. Nela foram examinadas a legislação e as 

ações desenvolvidas para a inclusão dos alunos com deficiência física, a 

metodologia de pesquisa qualitativa/interpretativa e também um estudo de caso. 

Esse levantamento do histórico do Ifes abordou a questão da legislação para as 

pessoas com deficiência no Brasil com base na Declaração de Salamanca (1994) e 

contribuiu para complementar nossas análises e a organização da pesquisa. 

 

Com relação ao distanciamento da nossa proposta, percebemos que ela se utiliza de 

dois alunos do Ifes, do curso de Segurança do Trabalho, que tem como referencial 

teórico Benjamin (1994). Nossa pesquisa investigou os possíveis entrelaçamentos 

entre acessibilidade e educação ambiental no que concerne ao acesso de pessoas 

com deficiência física aos espaços do Ifes campus Vitória, tendo como referencial 

teórico Paulo Freire, Tristão, Loureiro, Morin e Layrargues, com destaque para as 

dimensões de acessibilidade, arquitetônica, comunicacional, atitudinal e 

metodológica, na perspectiva da educação ambiental crítica e complexa.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo, os pressupostos teóricos que fundamentam esta pesquisa são 

apresentados mediante a premissa que a EA pode contribuir para a acessibilidade e 

a inclusão das pessoas com deficiência física no Ifes campus Vitória. Para tal, faz-se 

necessário um aprofundamento do entrelaçamento entre a EA e a acessibilidade das 

pessoas com deficiência física. 

 

A importância desse entrelaçamento é o compartilhamento dos resultados com a 

comunidade escolar na perspectiva da dialogicidade de Paulo Freire e da EA, a fim 

de que contribua no espaço educativo para a inclusão das pessoas com 

deficiências, de forma a promover a emancipação social e, assim, estabelecer a 

relação homem-natureza. 

 

O capítulo ficou subdivido em quatro subcapítulos: 1) A dialogicidade em Paulo 

Freire; 2) A educação ambiental crítica e complexa; 3) Do direito à acessibilidade da 

pessoa com deficiência; e 4) o entrelaçamento entre a educação ambiental e 

acessibilidade das pessoas com deficiência física. 

 

3.1 A DIALOGICIDADE EM PAULO FREIRE 

 

Este tópico aborda a dialogicidade em Freire como apoio para a fundamentação 

teórica, pois é um importante pensador na área da educação e traz várias 

contribuições para pensarmos a possibilidade de inclusão, acesso e permanência 

das pessoas com deficiência física nas instituições. Paulo Freire contribui na defesa 

de uma educação para todos em que a conscientização, a autonomia, a liberdade, o 

diálogo e a igualdade de direito se façam presentes em todos os aspectos da 

instituição educacional, portanto dialoga com nossa pesquisa (SANTOS et al., 2018, 

p. 129). 

 

Paulo Freire era pernambucano de Recife, um pensador comprometido com a vida, 

que pensava a existência. Um educador, filósofo e escritor que desenvolveu um 

trabalho de alfabetização com adultos, o qual tornou sua teoria e prática pedagógica 

conhecidas. De acordo com Mendes (2013, p. 41-42), seu método de alfabetização 
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representou uma ameaça para o poder público, pois a possibilidade do aumento do 

eleitorado brasileiro crítico e alfabetizado ameaçava a perda de poder das classes 

conservadoras e dominantes e conduziria o país para a democracia. 

 

Freire foi preso no Brasil e exilado no Chile. Depois de ter deixado o exílio foi 

convidado para lecionar em Harvard, nos Estados Unidos da América (EUA), e atuar 

como consultor especial do Departamento de Educação do Consulado Mundial das 

Igrejas em Genebra, Suíça, onde viveu dez anos e se tornou mundialmente 

conhecido. 

 

Seu primeiro livro foi Educação como prática para a liberdade, publicado em 1967 e 

dedicado aos pais. Escreveu também o livro Pedagogia do oprimido em 1970, em 

inglês, depois traduzido em vários idiomas nos continentes da África, Ásia e 

Oceania. Essa obra faz uma profunda reflexão sobre a prática do educador que 

assume conscientemente o compromisso com a libertação humana a ser construída 

no diálogo e na luta por transformações sociais. Ele enfatiza também o caráter 

político da educação em benefício das classes mais pobres, além de propor uma 

educação libertadora em uma sociedade governada por grupos e classes 

dominantes: a educação como prática de liberdade. Freire (2005) sugere ainda uma 

ação política com os pobres, aqueles que vivem sob a opressão das classes 

dominantes por meio da conscientização da realidade da sociedade adversa em que 

se percebe a influência do pensamento humanista, do existencialismo, da 

fenomenologia e do marxismo. 

 

O livro Cartas à Guiné-Bissau apresenta registros de uma experiência em processo 

(1977) na África, que assessorou a alfabetização de jovens e adultos. Em 1980, o 

educador volta ao Brasil e torna-se professor na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC/SP) e na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), além de 

se tornar secretário municipal da Educação em São Paulo, no governo de Luiza 

Erundina, do Partido dos Trabalhadores (PT). Seu livro Educação na cidade (1991) é 

fruto dessa experiência. 

 

Na década de 1990, publicou Pedagogia da esperança: um reencontro com a 

pedagogia do oprimido (1992); Política e educação e professora sim, tia não: as 
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cartas a quem ousa ensinar (1993); Cartas à Cristina (1994); À sombra desta 

mangueira (1995); Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 

educativa (1996). 

 

Mendes (2013, p. 13) acrescenta que, no prefácio da 47ª edição do livro Pedagogia 

do oprimido, o professor Ernani Maria Fiori destaca: 

 

Paulo Freire é um pensador comprometido com a vida, não pensa ideias, 
pensa a existência. É também educador: existência seu pensamento numa 
pedagogia em que o reforço totalizador da práxis humana busca, na 
interioridade desta retotalizar-se como ‘pratica da liberdade’ (FIORI, 2005, p. 
7). 

 

Freire (2005) compromete-se com a vida e com a premissa de que homens e 

mulheres constroem a história em um processo de reflexão e abertura de 

possibilidade de transformações do mundo em um movimento dialético do processo 

histórico da humanidade. Mendes (2013, p. 15) relata, ainda, que Freire, em sua 

trajetória educacional, recebeu vários reconhecimentos como patrono da educação 

brasileira, por meio da Lei nº 12.612, de 13 de abril de 2012, 41 títulos de doutor 

honoris causa de universidades, como Harvard, Cambridge e Oxford, e vários 

prêmios internacionais: Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), entre outros. 

 

No que se refere às influências filosóficas de Freire, Pereira (2015), em sua tese de 

doutorado Fontes filosóficas da pedagogia de Paulo Freire: a Transformação social 

radical inspirada em Karl Marx com núcleo sintético, identificou seis correntes –

fenomenologia, marxismo, existencialismo, hermenêutico, cristianismo e humanismo 

– que foram partes integrantes da pedagogia de Paulo Freire. Essas correntes 

filosóficas trazem a perspectiva de relação homem-mundo, subjetividade, 

objetividade, consciência de classe, luta em favor da classe trabalhadora, 

palavra/leitura de mundo, compromisso e responsabilidade com a existência 

humana, criação e recriação do mundo; ideia do inacabamento do homem, processo 

de humanização permanente do ser, concepção antropológica da História, ação 

crítico-transformadora e libertação. 
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De acordo com Galli (2015, p. 11), o diálogo é um aspecto central na teoria de 

Freire, que assume um papel importante na sociedade, pois busca a transformação 

social e a mudança no âmbito do sujeito quanto à relação que ele estabelece com a 

sua realidade. Assim, é importante desenvolver a consciência crítica para uma 

reflexão e autorreflexão sobre as formas de opressão e buscar a libertação de 

maneira ativa. As formas de opressão sofridas pelas pessoas com deficiência física 

são identificadas em situações de exclusão, preconceitos, segregações e 

construções culturais que fazem parte da construção social e veem na pessoa com 

deficiência um ser improdutivo. 

 

Nesse sentido, o diálogo é essencial à prática da liberdade. Assim, é importante 

refletir sobre a realidade e procurar ações possíveis para a mudança de 

pensamentos e comportamentos, pois, segundo Freire (2005, p. 89), existem duas 

dimensões na pronuncia da palavra, a ação e reflexão, que são capazes de 

transformar o mundo. 

 

Ao defendermos um permanente esforço de reflexão dos oprimidos sobre 
condições concretas, não estamos pretendendo um jogo divertido em nível 
puramente intelectual. Estamos convencidos, pelo contrário, de reflexão, se 
realmente reflexão conduz a prática. [...] O diálogo crítico e libertador, por 
isso mesmo que supõe a ação, tem de ser feito com os oprimidos, qualquer 
que seja o grau em que esteja sua luta pela libertação (FREIRE, 2005, p. 
59). 

 

A reflexão não pode ser um ato puramente intelectual ou descompromissado, ela 

deve gerar mudanças concretas, que somente são possíveis se forem feitas 

mediante o diálogo crítico e libertador com os oprimidos, ou seja, com as pessoas 

com deficiência física. Dessa forma, notamos que o diálogo não é um ato individual, 

e sim que se faz coletivamente, em que as pessoas de diferentes contextos se 

encontram para aprender mutuamente, buscando aprendizado (GALLI, 2015, p. 14). 

É a possibilidade de conhecer diferentes perspectivas sobre a realidade que nos 

cerca todos os dias e, muitas vezes, devido à correria do dia a dia, não há tempo 

para refletir certas situações de exclusão. 

 

Desse modo, o diálogo pode promover mudanças, pois é uma forma de troca de 

conhecimentos, que ocorre mediante a escuta das pessoas com deficiência física e 

daqueles que estão envolvidos na inclusão desses sujeitos ao ambiente das 
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instituições de ensino que se apresentam repletas de detalhes e, muitas vezes, só 

são percebidos por meio da troca com o outro. É uma forma de criar e recriar o 

mundo, de modo a superar as situações-limite4, que, de acordo com Freire (2005, p. 

104), “[...] não devem ser tomadas como se fossem barreiras insuperáveis”. Ou seja, 

incluir é superar as diversas barreiras impostas pela construção social, que impedem 

que o ser humano tenha acesso aos serviços, educação, lazer, trabalho, ou seja, o 

exercício de cidadania. 

 

Desse modo, identificamos como situações-limite as formas de exclusão social 

construídas ao longo da história da humanidade que fazem parte da realidade 

concreta das pessoas com deficiência física, a qual as coloca em situações de 

desumanização e impede a realização do ser mais, ou seja, de viver de maneira 

plena, no exercício de sua cidadania e sua humanidade, que, ao serem enfrentadas, 

devem levar homens e mulheres a se empenharem para a superação da exclusão 

social, transformando para uma nova realidade. 

 

Freire (2005, p. 89) ressalta “[...] o diálogo como fenômeno humano que se 

manifesta através do ato de dizer a palavra verdadeira que transforma o mundo”. No 

caso, as pessoas com deficiência física querem dialogar com os outros e transformar 

a realidade em que vivem, participar do mundo, estar no e com o mundo, desfrutar o 

que a humanidade produz e oferece, agindo no mundo com outros homens e 

mulheres. 

 

Logo, entendemos que, por meio do diálogo, se pode refletir sobre a realidade de 

maneira consciente, ao entender, ouvir e dar voz aos estudantes com deficiência 

física da instituição e àqueles que estão envolvidos no processo de inclusão, como 

pedagogos, gestores, auxiliares e o Napne. 

 

Paulo Freire foi um pensador que se posicionava contra a injustiça, a exclusão e a 

desumanização, logo me identifico com suas palavras e suas reflexões que estão 

                                                           
4 Situações-limite são constituídas “[...] por contradições que envolvem os indivíduos, produzindo-lhes 

uma aderência aos fatos e, ao mesmo tempo, levando-os a perceberem como fatalismo aquilo que 
lhes está acontecendo. [...] Não percebendo as contradições em que estão mergulhados, não 
enxergam possibilidades de romper com tudo aquilo que os torna submissos, nem tampouco 
percebem como poderiam responder de um outo modo às tarefas que essas situações-limites 
exigem” (STRECK; REDIN; ZITKOSKI, 2010, p. 375). 
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alinhadas com a inclusão das pessoas com deficiência física, uma vez que propõem 

uma educação transformadora, educação para a democracia pela participação de 

todos, calcada no homem livre, racional, capaz de promover mudanças por meio do 

consenso entre grupos e classes sociais e por reformas histórico-culturais, ou seja, 

no pensar da realidade do trabalho humano como uma obra de cultura, um ato 

cultural (SCHRAM; CARVALHO, 2007, p. 5 apud SANTOS et al., 2018, p. 132). 

 

Contra as relações sociais manifestadas nas diversas formas de controle, como a 

discriminação, segregação e opressão, Freire escreve: 

 

Aceitar e respeitar a diferença é uma dessas virtudes sem o que a escuta 
não se pode dar. Se discrimino o menino e a menina pobre, a menina e o 
menino negro, o menino índio, a menina rica; se discrimino a mulher, a 
camponesa, a operária, não posso evidentemente escutá-la e se não as 
escuto, não posso falar com eles, mas a eles, de cima para baixo. 
Sobretudo, me proíbo entendê-los. Se me sinto superior ao diferente, não 
importa quem seja, recuso-me, escutá-lo. O diferente não é o outro a 
merecer respeito, é um isto ou aquilo, destratável ou desprezível (FREIRE, 
1996, p. 29). 

 

A educação pensada por Freire (1996) defende uma educação para todos, sem 

nenhuma forma de distinção e discriminação, em uma conjuntura sociopolítica 

cultural, na qual todos os educandos têm acesso, de maneira igualitária, ao 

conhecimento, ao ocuparem todos os espaços necessários para o aprendizado e 

reconhecerem as diferenças existentes entre homens e mulheres, bem como as 

diferenças físicas e tantas outras que caracterizam os seres humanos. Almeida 

(2008, p. 3) “[...] acrescenta que a pronúncia da palavra gerada pela ação dialógica é 

ato político, pois leva a compromisso social de transformação e libertação”. A política 

entendida como luta do bem comum que pode mediatizada pelo diálogo busca 

almejar a transformação por meio da consciência crítica. 

 

Dessa análise pode-se depreender que a inclusão das pessoas com deficiência 

física nas instituições de ensino é ato político, que procura, mediante o diálogo, 

suscitar reflexões e conscientização para as mudanças necessárias para que todos 

tenho acesso à educação. Portanto, consiste em uma nova práxis que valorize o 

humano e leva em conta suas diferenças e é contra a homogeneização, que, 

segundo Mantoan (2006, p. 186), prejudica a trajetória educacional de muitos 

alunos. 
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Ainda, segundo Freire (1981, p. 53), somente homens e mulheres como seres 

“abertos” são capazes de realizar a complexa operação de transformar 

simultaneamente o mundo pela ação, captar a realidade e expressá-la por meio de 

sua linguagem criadora. Não é tarefa difícil encontrar em Freire suporte teórico, uma 

vez que a questão do estudo é investigar a acessibilidade do espaço do Ifes campus 

Vitória e as dificuldades que o aluno com deficiência física enfrenta para estudar. 

Desse modo, significa dialogar com aqueles que estudam na instituição e aqueles 

que estão envolvidos no processo de inclusão e permanência dos estudantes, para 

contribuir em possíveis transformações no Ifes, priorizando a escuta das vozes das 

pessoas para que em comunhão descubramos formas de transformação da 

realidade. 

 

Mendes (2013, p. 46) também reforça que “[...] o diálogo abre portas para 

conhecimentos múltiplos e favorece, dentro da perspectiva freireana, a 

conscientização, a participação e a transformação da sociedade como possibilidade 

concreta”. Nessa perspectiva, Schram e Carvalho (2007, p. 5) citados por Santos et 

al. (2018, p. 136) acrescentam que, para Freire, a conscientização viabiliza as 

transformações que se tornam explícitas com a inversão da lógica da exclusão em 

detrimento da construção de uma educação integral marcada por uma assimilação 

na qual é importante considerar a pluralidade. 

 

Considerar a pluralidade significa tornar o ambiente acessível a todos, 

independentemente de suas condições físicas, modificando o pensamento 

construído socialmente em relação às pessoas com deficiência e corrigindo 

injustiças históricas, como espaços físicos, acesso à educação, mercado de 

trabalho, entre outros. Pesquisas que aqui estamos propondo podem contribuir no 

diálogo sobre a inclusão, pois as pessoas com deficiência são dotadas de diretos 

legítimos. Não se trata de um ato de doação, mas um direito de todo ser humano de 

participar ativamente da sociedade. 

 

Nesta pesquisa, em se tratando de como são construídos os processos de inclusão 

das pessoas com deficiência física na perspectiva da acessibilidade, é importante 

priorizar a palavra do aluno com deficiência física e também daqueles que estão 

envolvidos no processo de inclusão, “[...] distanciando-se de seu mundo, 
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problematizando-o, “descodificando-o” criticamente [...]” (FIORI, 2005, p. 14), uma 

vez que o distanciamento da realidade possibilita compreender melhor o que ocorre 

nos processos nos quais as pessoas estão envolvidas e, por meio de ação 

consciente, a transformação se torna uma possibilidade. Logo, é interessante trazer 

a realidade vivida pelos estudantes com deficiência física dentro do campus, tendo o 

diálogo como um dos caminhos a serem trilhados, pois as mudanças só ocorrem 

mediante a troca com o outro, de maneira democrática. 

 

Diálogo que não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens, ou 

seja, em conjunto, e não sozinhos. Isso leva ao desenvolvimento da consciência 

crítica dos sujeitos de quem se espera a transformação social e cujos estigmas e 

barreiras são eliminados. Um encontro em que se “[...] solidarizam o refletir e o agir 

de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado” 

(FREIRE, 2005, p. 91). Assim, Freire nos incentiva a buscar no diálogo formas de 

conhecer e transformar a realidade dos discentes com deficiência física no encontro 

entre educandos e educadores e no ato de solidariedade e amor, pois, nesse ato, 

todos podem participar para contribuir na transformação da sociedade, dos 

pensamentos e atitudes para com esses sujeitos que hoje fazem parte da realidade 

da educação. 

 

Nesse contexto, nota-se que a solidariedade e o amor podem contribuir na 

possibilidade de mudanças da realidade. São os afetos que unem as pessoas na 

luta cotidiana, para o desenvolvimento de uma educação como prática de liberdade 

e de humanização, pois nem o homem e o mundo estão acabados, o que traz a 

possibilidade de criação e recriação. Segundo Galli (2015, p. 58), “[...] o amor, neste 

caso, se caracteriza por um ato de comprometimento com o ser humano e de 

coragem para lutar e transformar”. 

 

Por fim, entendemos que o diálogo pode provocar novos pensamentos e mudanças 

de comportamentos, apontar caminhos inclusivos na escuta ativa do outro, pela 

compreensão da realidade que acontece dentro dos institutos federais de ensino, 

que vão além de leis e decretos e requerem um olhar mais atendo nesse espaço 

educacional que não é simples, mas complexo, pois “[...] é construído para atender 

um aluno idealizado e por um projeto educacional elitista, meritocrático e 
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homogeneizador, que produz situações de exclusão” (MANTOAN, 2006, p. 186). 

Portanto, Freire anuncia a possibilidade de mudança, porque, na troca com outro, 

existe a possibilidade de transformação, o que é relevante na discussão da inclusão 

das pessoas com deficiência física nos institutos federais de ensino. 

 

3.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA E COMPLEXA 

 

Para contextualizar a trajetória da educação ambiental no contexto mundial e no 

Brasil, recorremos a Guimarães (1995) e Tristão (2004) como fundamentação 

teórica. Ambos apontam que os problemas ambientais causados pela degradação 

do meio ambiente nos afetam atualmente, o que, consequentemente, põe em risco a 

própria sobrevivência da espécie humana e da vida como um todo. Por esse motivo, 

a educação ambiental assume um papel importante para a reintegração do ser 

humano com o meio ambiente. 

 

De acordo com Guimarães (1995, p. 17), 

 

[...] a Educação Ambiental ganhou grande repercussão a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em 1972, onde se 
discutiu também a questão da educação para o meio ambiente, por via de 
uma abordagem multidisciplinar, que abrange todos os níveis de ensino, 
com a finalidade de sensibilizar a população para os cuidados ambientais.  

 

Tristão (2004, p. 40) 

 

[...] acrescenta que a Conferência de Estocolmo 1972, surgiu com uma 
tentativa de reverter o quadro social e ambiental destrutivo do modelo de 
desenvolvimento prevalecente, ao recomendar que a Educação Ambiental 
fosse promovida em todos os países. 

 

Em 1975, em Belgrado, ocorreu o Seminário Internacional sobre Educação 

Ambiental, que resultou na Carta de Belgrado, que explicita as metas e os objetivos 

da educação ambiental, em que o princípio básico é a atenção com o meio natural e 

artificial, além de considerar os fatores ecológicos, políticos, sociais culturais e 

estéticos. 

 

Tem como meta prioritária a formação nos indivíduos de uma consciência 
coletiva, capaz de discernir a importância ambiental na preservação da 
espécie humana e, sobretudo, estimular um comportamento cooperativo 
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nos diferentes níveis das relações inter e intranações (GUIMARÃES, 1995, 
p. 18). 

 

Em 1977, a ONU, por intermédio da Unesco, organizou a I Conferência 

Intergovernamental sobre Educação para o Ambiente em Tbilisi, Geórgia (antiga 

URSS). Nessa reunião, em seu documento final, traçaram-se as diretrizes, as 

conceituações e os procedimentos para a EA sobre a Conferência 

Intergovernamental em Tbilisi: 

 

[...] não deixa de marcar um avanço conceitual ao associar ecologia e 
economia, na medida em que encampa um largo espectro das dimensões 
social, ética, econômica e cultural do meio ambiente, ou seja, passa ser 
meta da educação ambiental a formação de sujeitos para a apreensão da 

complexa dimensão da realidade ambiental (TRISTÃO, 2004, p. 40). 

 

Por outro lado, no Brasil, segundo Guimarães (1995, p. 21), “[...] a EA encontrava-se 

em um estágio embrionário, porque o país vivenciava um período político de regime 

autoritário, que não possuía afinidade com os princípios básicos da EA, 

eminentemente questionadora do status quo”. Todavia, na década de 1980, 

começam a surgir mais intensamente trabalhos acadêmicos no Brasil, abordando a 

temática. Por sua vez, de acordo com Tristão (2004, p. 40), “[...] a Conferência 

Internacional sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio/92, vinte anos 

depois, encampou e avançou em muitos aspectos das recomendações de Tbilisi”. 

Paralelamente à Conferência Internacional, ocorreu o Fórum Global, que marcou 

esse momento com a elaboração do Tratado de Educação para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade Global e estabeleceu uma relação entre as 

políticas públicas de educação ambiental e a sustentabilidade. 

 

A Agenda 21 foi outro documento, acrescenta Tristão (2004, p. 41), que reforça a 

tendência da “[...] educação orientada para a sustentabilidade”, documento oficial da 

Rio/92, que traz, em seu referido Tratado, de acordo com Guimarães (1995), 

baseado no respeito a todas as formas de vida, uma educação que afirma valores e 

ações que contribuem para a transformação humana e social para a preservação 

ecológica. Ademais, estimula a formação de sociedades socialmente justas e 

ecologicamente equilibradas, que conservam entre si relação de interdependência e 

diversidade. Assim, a educação ambiental, como instrumento de enfrentamento da 

crise ambiental, vem-se constituindo por meio do encontro de grupos de pesquisas, 
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fóruns, congressos e encontros em prol do meio ambiente para preservação da vida. 

Diante do exposto, nossa intenção consiste em entrelaçar educação ambiental e 

inclusão das pessoas com deficiência física. 

 

Iniciamos o diálogo sobre a educação ambiental crítica, tomando como referencial 

alguns autores, tais como Jacobi (2011), Layrargues (2011), Guimarães (2011), 

Carvalho (2004), pois eles que possuem posturas reflexivas e críticas sobre 

questões ambientais, com o objetivo de promoverem mudanças de posturas 

relacionadas à crise ambiental da sociedade moderna. Ainda refletem sobre a 

formação para o meio e pensam as relações sociais na complexidade ambiental, 

que entende a presença de novos atores sociais que se mobilizam na apropriação 

da natureza (JACOBI, 2011). 

 

Assim, o conceito de educação ambiental crítica é aquele que se presume também 

transformador, emancipatório, coletivo, democrático e participativo, pois “[...] rompe 

com uma visão de educação tecnicista, difusora e repassadora de conhecimento, 

convocando a educação a assumir a mediação na construção social de 

conhecimentos implicado na vida dos sujeitos” (CARVALHO, 2004, p. 18). Seu 

objetivo supera a percepção sobre a gravidade dos problemas ambientais e suas 

consequências para o meio ambiente e busca intervir efetivamente no processo de 

transformações socioambientais para a superação da crise ambiental (GUIMARÃES, 

2011, p. 15-16). 

 

Nessa perspectiva, “[...] a degradação ambiental é o resultado das relações sociais 

constituídas e constituintes de um meio de produção promotor de um modelo de 

desenvolvimento, que imprime uma forma de relação entre sociedade e natureza” 

(GUIMARÃES, 2011, p. 16). Essa relação geralmente prejudica a natureza, em 

nome do lucro e da exploração dos recursos naturais, como as construções, as 

queimadas e as degradações que ocorrem sem planejamento dos impactos que as 

transformações em nome do capital trazem para a sociedade em longo prazo. 

 

Ademais, essa relação fragmentada da natureza e sociedade ainda provoca 

prejuízos enormes para ambos os lados, visto que pensar na natureza é pensar o 

ser humano, é pensar o planeta, pois nada está dissociado. Assim, superar os 
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problemas ambientais e pensar nas questões ambientais em seus diversos setores é 

muito mais do que apenas floresta como as pessoas pensam: é pensar as estruturas 

da cidade e da sociedade, além das aparências. 

 

Há ainda o meio de produção capitalista que contribui para o fortalecimento dessa 

relação de devastação entre sociedade e natureza no momento em que se utilizou 

da natureza para o desenvolvimento da indústria e do capital, sem refletir sobre as 

consequências futuras que essa degradação traria tanto para a natureza quanto 

para a humanidade. Tal atitude decorre de uma visão de mundo fragmentada, uma 

visão sobre a realidade em que existe uma separação homem-natureza, em uma 

perspectiva individualista, que separa as partes do todo, focando a parte que reduz a 

complexidade da realidade (GUIMARÃES, 2011). Desse modo, a falta de sentimento 

de pertencimento entre os seres humanos com a natureza, construído desde o início 

da Idade Moderna, faz com que sejamos bombardeados pela fragmentação dos 

objetos e da especialização em todos os campos do conhecimento. 

 

Ainda de acordo com Guimarães (2011, p. 17), os civilizados e os colonizadores 

eram aqueles que já não “dependiam” da natureza, e sim a “dominavam” e a 

“exploravam” segundo os interesses econômicos dessa sociedade que se 

autoproclamava civilizadora. Assim, o modelo de sociedade pautada no 

individualismo e na desconexão com a natureza põe em risco a própria 

sobrevivência da espécie humana e até mesmo da vida com um todo (GUIMARÃES, 

2011). 

 

Dessa forma, Guimarães (2011, p. 26) apresenta as propostas da educação 

ambiental crítica: 

 

[...] voltada para um processo educativo desvelado e desconstrutor dos 
paradigmas da sociedade moderna com suas ‘armadilhas’ e engajado no 
processo de transformações da realidade socioambiental, construtor de 
novos paradigmas constituintes de constituídos por uma nova sociedade 
ambientalmente sustentável e seus sujeito). 

 

A educação ambiental crítica busca a transformação da realidade para uma nova 

sociedade baseada em um novo modelo de sustentabilidade ambiental, 

problematizando a realidade em suas múltiplas determinações. Nesse sentido, “[...] 



50 

percebe-se um compromisso com a mudança social voltada à transformação das 

injustas condições sociais. Ela não é neutra, mas ideológica. É um ato político 

baseado em valores para transformação social [...]” (LAYRARGUES, 2011, p. 87) e 

ainda reflete sobre o cuidado que se deve ter para não ter uma “[...] prática 

pedagógica a serviço da reprodução, de se manter as relações sociais 

historicamente construídas” (LAYRARGUES, 2011, p. 85), e sim a serviço da 

transformação das condições sociais para a superação da crise ambiental. 

 

Sabemos que ainda há o desafio da complexidade de tornar visíveis as mútuas 

relações de casualidade multidimensional entre os fatores ecológicos, sociais, 

culturais, econômicos, políticos, territoriais, éticos, “[...] o que de fato não é 

realmente trivial, pois estamos acostumados a ver os problemas ambientais sem 

conexões, hierarquizado, fragmentado, ver as coisas separadas” (LAYRARGUES, 

2011, p. 100). 

 

Segundo Layrargues (2011, p. 100), é “[...] preciso enfrentar a padronização cultural, 

a exclusão social, a concentração de renda, a apatia política, a alienação ideológica, 

muito além da degradação do ambiente”. Logo, a educação ambiental busca o 

enfrentamento dos problemas ambientais na complexidade que decorre de práticas 

sociais, que expõem grupos sociais em situação de conflito socioambiental. 

 

Sobre a educação ambiental complexa, tendo como aporte teórico os autores Tristão 

(2004) e Morin (2015), a atual crise socioambiental que vivemos é resultado de um 

longo processo que tem suas raízes históricas no processo desintegração do 

relacionamento entre ser humano e natureza, nas transformações da sociedade 

urbana/industrial, na superexploração da natureza, nas práticas sociais e na perda 

da qualidade de vida. Nessa perspectiva, como o ser humano e natureza se 

afastaram, o saber produzido também sofreu um processo de fragmentação. 

Mediante a identificação dessa fragmentação do pensamento, Morin (2015, p. 11) 

“[...] denuncia que vivemos sob o império dos princípios de disjunção, de redução e 

de abstração, cujo conjunto chamou de ‘paradigma de simplificação’-”. 

 

Ainda de acordo com Morin (2015, p. 11), Descartes formulou o paradigma de 

simplificação, que separou o sujeito pensante e a coisa entendida, ou seja, o próprio 
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pensamento disjuntivo. As especializações fragmentaram o tecido complexo das 

realidades, mutilaram o conhecimento e desfiguraram a realidade. 

 

De acordo com Morin (2015, p. 11), o paradigma da simplificação são 

 

[...] modos de organização do pensamento, princípios ocultos que governam 
nossa visão das coisas e do mundo sem que tenhamos consciência disso. 
Que operam por seleção de dados significativos, que separa (distingue ou 
disjunta) e une (associa, identifica); hierarquiza (o principal, o secundário) e 
centraliza (em função de um núcleo de noções-chave). 

 

Desse modo, o saber ambiental foi simplificado, reduzido a uma linearidade do 

encadeamento lógico, criando fronteiras do conhecimento e separando o mundo 

natural e social entre cultura e natureza, sujeito e objeto e outras disjunções. As 

realidades são vistas separadamente, isolando os objetos do seu meio ambiente. 

 

Ainda de acordo com Morin (2005, p. 15), “[...] para substituir o paradigma de 

disjunção/redução/unidimensionalização, seria preciso substituir uma nova forma de 

pensamento, chamada por ele de ‘pensamento complexo’-”. Esse pensamento 

complexo “[...] é efetivamente o tecido de acontecimentos, ações, interações, 

retroações, determinações, acasos, que constituem nosso mundo fenomênico” 

(MORIN, 2005, p. 13). Ou seja, não existe mais separação entre cultura e natureza. 

 

No entendimento de Tristão (2004), não se pode pensar a realidade da vida 

contemporânea de maneira linear, nos moldes do pensamento racional que 

prejudicou a capacidade humana de reflexão, fragmentando o conhecimento. Assim, 

“[...] é necessário juntar, ligar o que esteve disjunto e fazer uma leitura 

multidimensional para analisar os sentidos produzidos nos contextos das complexas 

realidades” (TRISTÃO, 2004, p. 24). 

 

As questões sobre acessibilidade arquitetônica, atitudinal, comunicacional, 

instrumental, metodológica e pragmática fazem parte dessa leitura multidimensional 

proposta por Tristão (2004), pois é possível romper com o pensamento de 

segregação e preconceito construído ao longo da história da humanidade em 

relação às pessoas com deficiência. 
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A Educação Ambiental, na sua complexidade, configura-se como a 
possibilidade de religar a natureza e a cultura a sociedade e a natureza, o 
sujeito do objeto [...] baseada na relação do ser humano com o meio 
ambiente, da sociedade com a natureza, das sociedades entre si, encontra-
se em construção e em debate (TRISTÃO, 2004, p. 25). 

 

A educação ambiental, a acessibilidade e a inclusão entrelaçam-se, ao proporem o 

debate em torno da inserção das pessoas com deficiência física, pois cultura e 

sociedade caminham juntas, ou seja, é preciso mudar a cultura de exclusão para a 

cultura da inclusão e do respeito às diferenças, nas suas mais diversas dimensões, 

que vão desde acessibilidade arquitetônica até a comunicacional, por exemplo. 

Tristão (2004, p. 25) “[...] desponta como possibilidade de novos conhecimentos, de 

introdução de novas metáforas pela sua condição de diálogo e de convergência de 

várias áreas do saber”. 

 

Uma das áreas do saber que dialoga com a educação ambiental é a inclusão das 

pessoas com deficiência física, pois, do ponto de vista de Tristão (2004, p. 21), ela 

está relacionada com “[...] uma nova forma de relação do ser humano/natureza [...]”, 

centrada no exercício da cidadania e na reformulação de valores éticos e morais, 

individuais e coletivos. Desse modo, a inclusão das pessoas com deficiência física 

está relacionada ao exercício da cidadania, no direito de ter acesso aos espaços 

físicos e ao conhecimento produzido pela humanidade, o que perpassa pela 

reformulação dos valores éticos e morais e criação de novos conhecimentos e 

cultura entorno dessa temática, apontados por Tristão (2004). 

 

Sendo assim, a educação ambiental complexa dialoga com a inclusão das pessoas 

com deficiência física, porque é preciso enfrentar a lógica de exclusão e das 

desigualdades, perpetuadas culturalmente na história da humanidade. Nossa 

pesquisa busca dar voz àqueles que, durante muito tempo, se viam inviabilizados no 

processo educacional e ofertar uma formação com base nas narrativas dos 

educandos com deficiência física e daqueles que estão envolvidos na inclusão 

desses sujeitos, por meio das dimensões de acessibilidade necessárias para a 

garantia do pleno acesso à educação, que contribuirá para ampliar o diálogo em 

torno dessa temática. 

 

 



53 

Vale ressaltar o processo histórico construído em torno das pessoas com 

deficiência, apartadas e segregadas, eliminadas do convívio social, ou separadas 

em instituições filantrópicas resultante de um processo classificatório das 

identidades pautadas nas diferenças que fabricam modelos simbólicos para a 

exclusão. De acordo com Kauffmann (2014, p. 16), são 

 

[...] as práticas culturais modelam os sentidos atribuídos aos gestos, aos 
comportamentos, às pessoas e, consequentemente às políticas de inclusão. 
Isso porque as identidades não são estabelecidas e fixadas num 
determinado momento, mas são constantemente construídas e 
transformadas. 

 

Decerto, a exclusão das pessoas com deficiência física acontece quando o ambiente 

físico e o pensamento em relação a esse grupo não são considerados. Quando as 

políticas públicas são aplicadas inadequadamente como forma de paliativos, ou 

dentro das instituições de ensino precariamente como forma apenas de responder à 

sociedade, elas representam uma falsa inclusão. Ou seja, a exclusão perpassa por 

diversas dimensões que envolvem atitudes, pensamentos, arquitetura e a efetivação 

das políticas públicas. Assim, percebemos que ainda existem diversas barreiras a 

serem superadas no que diz respeito às pessoas com deficiência (PCD) que vai 

desde a arquitetônica, passando pela comunicacional e atitudinal, até pedagógica e 

instrumental. 

 

O Estatuto da pessoa com deficiência, na forma da Lei nº 13.416, em seu inciso IV, 

traz as dimensões acerca das diversas barreiras, que podem constituir um 

empecilho para o desenvolvimento pleno da pessoa com deficiência, a saber: 

urbanísticas, arquitetônicas, de transportes; comunicações e informação, atitudinais 

e tecnológicas. Todavia, cidades, escolas, ruas, prédios públicos, ainda que façam 

as adaptações em sua arquitetura, muitas vezes não atentam à maneira adequada 

que deve ser feita, fazem de maneira incorreta, tornando um obstáculo para a 

inclusão, o que prejudica o acesso e permanência ao ensino. 

 

As barreiras atitudinais que envolvem as questões de preconceitos, estigmas, 

estereótipos e discriminações em relação às pessoas com deficiência ainda 

constituem um impedimento à inclusão, visto que o ser humano, por meio de uma 

construção cultural, não consegue ver esses indivíduos pelo prisma do potencial que 
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podem oferecer. Nas instituições de ensino, as barreiras pedagógicas, instrumentais 

e comunicacionais, mesmo com alguns avanços, como é o uso da língua de sinais, 

texto em braile, ainda constituem obstáculo para a acessibilidade do PCD, pois 

existe uma carência em adaptar o ensino à realidade do indivíduo. 

 

A falta de preparo de professores e profissionais envolvidos no ensino, de material, 

de mobiliário adaptado que atenda o deficiente em sua necessidade e a forte 

presença do pensamento conservador que categoriza rotulam o deficiente pela sua 

condição física, mental e sensorial. “Isso acontece porque a escola foi constituída a 

partir de modelos cheios de formalidade, com uma estrutura organizacional 

fragmentada, cheia de disciplinas, burocracias e grade curricular” (MANTOAN, 2003, 

p. 12). 

 

Assim,  

 

[...] a escola incorpora um modelo de ‘normalidade’ não com base em 
razões patológicas, genéticas ou neurológicas, mas fundada no 
comportamento diferente em relação àquele esperado e considerado normal 
no conjunto de normas, que no caso do Brasil, foram pensadas no período 
do Império (JANUZZI, 2012, p. X). 

 

Mantoan (2003) ajuda-nos a pensar modos de enfrentamentos dessa realidade, 

quando propõe um novo paradigma tanto do conhecimento com conexões que se 

formam entre saberes outrora isolados e partidos quanto dos encontros da 

subjetividade humana com o cotidiano, o social e o cultural, a fim de estabelecer a 

compreensão entre as pessoas e o mundo em que vivemos. Mantoan (2003) ainda 

propõe um diálogo com nosso pensamento: é preciso reformar as mentes e as 

instituições, desconstruir preconceitos, reconhecer as diferenças, efetivar as 

adaptações e políticas públicas e melhorar as condições de acesso e permanência 

das pessoas com deficiência às instituições, livres de preconceitos e professores 

que aperfeiçoem suas práticas pedagógicas e mudem o olhar com relação ao PCD e 

enxerguem suas potencialidades, e não suas limitações. Segundo a autora, é 

preciso 

 

[...] uma reviravolta em nível institucional a extinção das categorizações e 
das oposições excludentes – iguais/diferentes, normais/deficientes, e em 
nível pessoal a busca da articulação, da flexibilidade da interdependência 
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entre as partes conflitantes em nossos pensamentos, ações, sentimentos 
(MANTOAN, 2003, p. 190-191). 

 

Dessa maneira, ao darmos voz aos sujeitos de nossa pesquisa, buscamos contribuir 

na extinção das categorizações de oposições excludentes; portanto, uma reviravolta 

institucional nos pensamentos e ações para a garantia da educação e do 

desenvolvimento pleno do ser humano livre de preconceitos e sem barreiras. 
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4 O CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

NO BRASIL 

 

A trajetória educacional da pessoa com deficiência no Brasil desde a educação 

básica até o ensino superior é abordada neste capítulo, a fim de entender o 

processo de inclusão por meio das contribuições de Jannuzzi (2012) e a legislação 

vigente. 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, a visão da educação sobre a pessoa com 

deficiência, durante muito tempo, foi a de exclusão e segregação, legitimadas por 

meio de políticas e práticas educacionais reprodutoras de uma ordem social que 

excluía os sujeitos com deficiência. Esse apontamento verifica-se desde o século 

XVII e XVIII, quando as famílias, a escola e a sociedade excluíam aqueles que não 

atendessem a um padrão social de normalidade. Todos os sujeitos diagnosticados 

com deficiência mental eram internados em manicômios e orfanatos, que os 

tratavam como doentes e anormais, pois “[...] na antiguidade as pessoas com 

deficiência mental, física e sensorial eram apresentadas como aleijadas, mal 

constituídas, débeis, anormais ou deformadas” (BRASIL, 2001, p. 25). 

 

De acordo com Januzzi (2012, p. 6), no fim do século XVIII e início do século XIX, no 

Brasil, ocorreu a institucionalização da educação das crianças com deficiência de 

maneira muito tímida, o que já demonstrava uma mudança de crenças, valores 

culturais e outras transformações sociais que ocorreram em diferentes momentos 

históricos. Com a atuação de vultos próximos ao imperador, foi criado, em 1854, no 

município da corte, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, que posteriormente foi 

chamado de Instituto Benjamim Constant (IBC), com regime de internato, localizado 

no Rio de janeiro, criado pelo Decreto nº 1.320 em 1891. (JANUZZI, 2012, p. 11). 

Alguns anos depois, criou-se o Instituto dos Surdos-Mudos, hoje denominado 

Instituto Nacional dos Surdos (Ines). 

 

Já no século XX, foi fundado o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada 

no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1954, fundou-se a primeira 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae); e, em 1945, criou-se o 

primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação na 
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Sociedade Pestalozzi. Contudo, as iniciativas para a educação dos deficientes 

estavam relacionadas às pessoas ligadas ao poder político, que, em alguns casos, 

tinham inclusive vínculos familiares. Em meados do século XX, verificou-se o 

fortalecimento dos movimentos sociais, que lutavam contra discriminação e 

exclusão, em nível mundial, em defesa de uma sociedade inclusiva (JANUZZI, 

2012). 

 

Jannuzzi (2012, p. 58) acrescenta que, em 1930, a sociedade civil se organizava em 

associações preocupadas com problemas de deficiências, assim a criação de 

escolas com os hospitais e outras entidades filantrópicas especializadas levou ao 

surgimento de formas diferenciadas de atendimentos em clínicas, institutos 

psicopedagógicos e centros de reabilitação, geralmente particulares. Dessa maneira, 

os alunos eram selecionados de acordo com sua capacidade mental, auditiva e 

linguística, o que facilitava a criação de classes homogêneas. A formação dessas 

classes afastava do convívio social aqueles que não estavam enquadrados nos 

critérios clínicos, o que podia ser caracterizado como segregação e exclusão. 

 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passou ser 

fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Ldben), Lei nº 4.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à educação, 

preferencialmente dentro do sistema geral de ensino – resultado do cenário vivido 

em 1950 e 1954, quando aumentou o envolvimento da sociedade em organizações 

filantrópicas e pessoas interessadas no problema. Movimento dos próprios 

deficientes, como o dos cegos, que fundaram, em 1954, o Conselho Brasileiro do 

Bem-Estar dos Cegos pelos movimentos internacionais após a Segunda Guerra 

(JANNUZZI, 2012). 

 

A década de 1970 foi importante dentro do movimento da educação da pessoa com 

deficiência, pois alguns acontecimentos evidenciaram o debate sobre o assunto. 

Nesse período, surgiram organizações compostas e dirigidas por pessoas com 

deficiência, contrapondo-se às associações que prestavam serviços a esse público. 

 

As primeiras organizações associativistas de pessoas com deficiência não 
tinham sede própria, estatuto ou qualquer outro elemento formal. Eram 
iniciativas que visavam o auxílio mútuo e não possuíam objetivo político 
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definido, mas criaram espaços de convivência entre os pares, onde as 
dificuldades comuns poderiam ser reconhecidas e debatidas (LANNA 
JÚNIOR, 2010, p. 34). 

 

No fim dessa década, o movimento ganhou visibilidade, pois as pessoas com 

deficiência passaram a ser agentes políticos ativos por mudanças na sociedade e 

criaram estratégias de lutas para reivindicar igualdade e garantias de direitos. Assim 

sendo, havia uma mudança em questão de representatividade, pois as pessoas com 

deficiência passaram a participar ativamente das políticas relacionadas a esse 

grupo. 

 

Em 1981, a ONU proclamou o Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD), 

sob o lema “Participação Plena e Igualdade”, o que colocou as pessoas com 

deficiência no centro das discussões no mundo e no Brasil (LANNA JÚNIOR, 2010, 

p. 35). O objetivo da AIPD em relação às pessoas com deficiência era proceder ao 

ajustamento físico e psicossocial na sociedade e contribuir em vários aspectos da 

vida social, econômica e política. 

 

O cenário de luta e mobilização dos movimentos sociais e políticos para mudar a 

realidade das pessoas com deficiência tinha outro marco histórico na Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos (1990), ocorrida em Jomtien, na Tailândia, e, 

em 1994, em Salamanca, na Espanha, foi ampliada a Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educativas Especiais, que aprofundou a reflexão sobre as práticas 

educacionais excludentes e questionou o modelo educacional no atendimento clínico 

e assistencial ofertado em classes e escolas especiais. Além disso, trouxe a 

educação inclusiva como possibilidade e reafirmou o compromisso com a Educação 

para Todos, que inseriu nas instituições escolares os indivíduos com necessidades 

especiais, conforme seu princípio: “[...] as escolas deveriam acomodar todas as 

crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e 

superdotadas” (UNESCO, 1994, [s.p]). 

 

A declaração representa o reconhecimento da escola como espaço mais eficaz para 

combater as atitudes discriminatórias e ressalta o princípio, que é acolher todas as 

crianças, independentemente de suas condições. No Brasil, no mesmo período da 
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legislação referente aos direitos das pessoas com deficiência, foi regulamentada a 

Lei nº 7.853/89, que estabelecia 

 

[...] a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa; que abranja a educação precoce, a pré-escola, as 1º 
e 2º graus, supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais com currículo, 
etapas exigências de diplomação própria [...] a matrícula compulsória em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de 
ensino (BRASIL, 1999, [s.p]). 

 

A Constituição de 1988 define, em seu art. 205, a educação como um direito de 

todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho. No art. 206, inciso I, estabelece a “[...] igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola [...]” como um dos princípios para o 

ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimento especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. 

 

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 

3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos 

humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas e define como 

discriminação, com base na deficiência, toda diferenciação ou exclusão que possa 

impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 

fundamentais (BRASIL; MEC, 2016, p. 29). 

 

Assim, a trajetória de inclusão das pessoas com deficiência foi marcada tanto pela 

exclusão e segregação quanto pela mobilização dos grupos que resolveram tornar-

se agentes de mudança dessa situação, além das transformações sociopolíticas que 

também influenciaram na alteração da legislação. Assim, o reconhecimento da 

escola como espaço importante no combate à discriminação e práticas de exclusão 

foi fundamental, mas ainda há muito que fazer para tornar a legislação uma 

realidade. 

 

4.1 A DEFINIÇÃO DE DEFICIÊNCIA 

 

A terminologia de deficiência passou por várias mudanças. Ao longo da história, as 

sociedades construíram diversos termos carregados de preconceitos e estigmas: 
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“inválidos”, “incapacitados” “defeituosos”, “os deficientes”; “os excepcionais”. Outros 

termos foram utilizados ao longo dos anos de 1981 a 1994, tais como “pessoas 

portadoras de deficiência”, que foi caindo em desuso. Assim, “[...] a forma como se 

‘vê’ o indivíduo com deficiência é modificada de acordo com os valores sociais, 

morais, filosóficos, éticos e religiosos adotados pelas diferentes culturas em 

diferentes momentos históricos” (PACHECO; ALVES, 2007, p. 242). Esses termos, 

antes utilizados pela sociedade, “[...] são estigmas, profundamente depreciativo que 

reduz uma pessoa e a deixa de considerá-la comum e real” (GOFFMAN, 2004, p. 6). 

Assim de acordo com o autor, o estigma impede que o indivíduo seja facilmente 

recebido na relação social quotidiana, pois possui traços que foram criados pela 

sociedade, o que destruiu a possibilidade de atenção para outros atributos, ou seja, 

suas potencialidades na condição de ser humano e suas chances de vida. 

 

Diniz, Barbosa e Santos (2009, p. 65) acrescentam que “[...] deficiência não se 

resume ao catálogo de doenças e lesões de uma perícia biomédica do corpo, é 

conceito que denuncia a relação de desigualdade imposta por ambientes com 

barreira a um corpo com impedimento”. Isso ainda é inquietante para a formulação 

de políticas públicas e sociais. Assim, para a definição da terminologia correta, 

partimos do que foi decidido na Convenção Internacional da Organização das 

Nações Unidas dos Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada em 14 de 

dezembro de 2006, cujo texto assim estabelece: 

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas (BRASIL, 
2007, [s.p]). 

 

No estatuto da pessoa com deficiência, esse conceito é ratificado e detalhado 

quanto aos tipos de deficiência: 

 

Art. 2º. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 
 
Deficiência Física – alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
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monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções. 
 
Deficiência Auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000HZ e 
3.000HZ. 
 
Deficiência Visual – cegueira, na qual a acuidade visual seja igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores. 
 
Deficiência intelectual: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação no período de desenvolvimento cognitivo antes 
dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas. 
 
Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências, cuja 
combinação acarreta comprometimentos no desenvolvimento global e 
desempenho funcional da pessoa e que não podem ser atendidas em uma 
só área de deficiência (BRASIL, 2013, [s.p]). 

 

Assim, a Assembleia das Nações Unidas, em 14 de dezembro de 2006, chegou ao 

consenso e definiu que os movimentos mundiais desse grupo passariam a ser 

chamados “pessoas com deficiência” em todos os idiomas. 

 

A modificação dos termos demonstra que as barreiras não estão associadas ao 

sujeito com deficiência, mas à maneira como foi construído o ambiente pela 

sociedade, sem levar em conta todos os seres humanos, independentemente de sua 

condição. Ou seja, durante muito tempo, tanto a cultura quanto a natureza 

invisibilizaram os indivíduos com deficiência, uma vez que a construção cultural criou 

estereótipos e estigmas, excluindo esses da participação social, econômica e 

política, baseados em modelos hegemônicos para responder às necessidades do 

capital, deixando de lado a constituição do ser humano. 

 

Por outro lado, com as construções e desenvolvimentos da cidade, o ambiente físico 

não levou em conta as necessidades desses sujeitos, visto que o desenvolvimento 

do capitalismo considerou como força produtiva aqueles que, segundo um padrão 

social, eram considerados aptos para o trabalho. Logo, a mudança do termo atribui à 

sociedade a responsabilidade de pensar modos de transformação da cultura e da 
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natureza, de maneira que as pessoas sejam inclusas na sociedade e dela participem 

e nela produzam como qualquer ser humano. 

 

Isso significa que incluir é transformar o ambiente cultural e físico para que todos 

participem ativamente em sociedade, independentemente de sua condição física e 

mental. É pensar o ambiente de maneira mais global e não fragmentada que 

considere a necessidade de todos e possibilite o pleno desenvolvimento e acesso a 

todos os recursos e espaços produzidos pela humanidade. 

 

Um ambiente para todos constitui uma das políticas defendidas pela educação 

ambiental e pelas pessoas com deficiência, buscando combater o modelo 

engendrado pela ótica do capital, pondo fim às barreiras que impedem a 

participação desses sujeitos. 

 

4.2 DO DIREITO À ACESSIBILIDADE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

A Convenção Internacional da Organização das Nações Unidos dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência, em seu art. 9º, versa sobre a garantia de acessibilidade 

das pessoas com deficiência, a fim de garantir a participação plena de todos os 

aspectos da vida. Assim, os estados devem tomar medidas apropriadas para 

assegurar às pessoas com deficiência o acesso em igualdade de oportunidades com 

as demais pessoas (BRASIL, 2013). 

 

O Brasil está em consonância com os movimentos internacionais da pessoa com 

deficiência, e tem seu Estatuto da Pessoa com Deficiência mediante a Lei nº 13.146, 

de 6 de julho de 2015. Em seu art. 3º considera: 

 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos 
ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
O inciso IV conceituam as barreiras que seriam, qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre 
outros, classificadas em: 
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a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; 
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas; 
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias; 
V – comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre 
outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a 
visualização de textos, o braile, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações; (BRASIL, 2015, p. 8). 

 

Sassaki (2003, p. 23) dimensiona em seis os tipos de acessibilidade: 

 

Acessibilidade arquitetônica: sem barreiras ambientais físicas nos 
recintos internos e externos e nos transportes coletivos. 
 
Acessibilidade comunicacional: sem barreiras na comunicação 
interpessoal (facea-face, língua de sinais, linguagem corporal, linguagem 
gestual etc.), na comunicação escrita (jornal, revista, livro, carta, apostila, 
etc., incluindo textos em braile, textos com letras ampliadas para quem tem 
baixa visão, notebook e outras tecnologias assistivas) e na comunicação 
virtual (acessibilidade digital). 
 
Acessibilidade metodológica: sem barreiras nos métodos e técnicas de 
estudo (adaptações curriculares, aulas baseadas nas inteligências múltiplas, 
uso de todos os estilos de aprendizagem, participação do todo de cada 
aluno, novo conceito de avaliação de aprendizagem, novo conceito de 
educação, novo conceito de logística didática etc.), de ação comunitária 
(metodologia social, cultural, artística etc. baseada em participação ativa) e 
de educação dos filhos (novos métodos e técnicas nas relações familiares, 
etc.). 
 
Acessibilidade instrumental: sem barreiras nos instrumentos e utensílios 
de estudo (lápis, caneta, transferidor, régua, teclado de computador, 
materiais pedagógicos), de atividades da vida diária (tecnologia assistiva 
para comunicar, fazer a higiene pessoal, vestir, comer, andar, tomar banho 
etc.) e de lazer, esporte e recreação (dispositivos que atendam às limitações 
sensoriais, físicas e mentais, etc.). 
 
Acessibilidade programática: sem barreiras invisíveis embutidas em 
políticas públicas (leis, decretos, portarias, resoluções, medidas provisórias 
etc.), em regulamentos (institucionais, escolares, empresariais, comunitários 
etc.) e em normas de um geral. 
 
Acessibilidade atitudinal: por meio de programas e práticas de 
sensibilização e de conscientização das pessoas em geral e da convivência 
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na diversidade humana resultando em quebra de preconceitos, estigmas, 
estereótipos e discriminações. 

 

Essas dimensões são consideradas pela lei como barreiras, mas, para Sassaki, 

foram reorganizadas em dimensões de acessibilidade e contribuem para que os 

institutos federais elaborem medidas que garantam a efetiva igualdade de 

oportunidade às pessoas com deficiência, contribuindo para a inclusão e 

permanência do PCD e concretização da garantia dos direitos e a participação plena 

em sociedade. 

 

4.3 A INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E O ENTRELAÇAMENTO 

COM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Nesta subseção, apontamos os possíveis entrelaçamentos entre a inclusão das 

pessoas com deficiência e a educação ambiental. Iniciamos com o crescimento da 

área de ensino e pesquisa tanto da educação ambiental quanto da inclusão e 

acessibilidade, pois ambas têm como compromisso a reconstrução de um sistema 

de relações entre as pessoas, a sociedade e o ambiente natural. 

 

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedade Sustentável e Responsabilidade 

Global, assinado durante a RIO92, considera, em um de seus princípios, que “[...] a 

educação é um direito de todos e somos aprendizes e educadores” (BACCI; SILVA, 

2017, p. 196). Além disso, deve estimular a solidariedade, a igualdade e o respeito 

aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da interação entre 

as culturas. A Constituição Federal, em seu art. 205, traz a educação como direito 

de todos, o que inclui as pessoas com deficiência, independentemente de sua 

condição física, sensorial ou mental. 

 

Tanto a EA quanto a inclusão das pessoas com deficiência se constituem como 

movimentos de luta para a preservação da espécie humana, estimulam um 

comportamento cooperativo e respeitoso a todas as formas de vida e lutam pela 

diminuição da desigualdade social produzida pelo homem, devido à produção 

cultural das diferenças. Além do mais, “[...] buscam a transformação e a 

emancipação coletiva, democrática e participativa, convocando a educação a 
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assumir a mediação na construção social de conhecimentos implicados na vida dos 

sujeitos” (CARVALHO, 2004, p. 15). 

 

Em 2009, o IV Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, ocorrido em julho de 2009, 

na cidade do Rio de Janeiro, trouxe a seguinte temática: “Educação Ambiental e 

Diálogos com a Diversidade”, que, ao final, deixou registrado, na “Carta Praia 

Vermelha”, 

 

[...] a promoção do diálogo entre a Educação Ambiental e a diversidade, 
garantindo espaços de participação e decisão efetivas às pessoas com 
deficiência, comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas, pequenos 
agricultores e outros atores em condições sócias vulneráveis (BORGES, 
2014, p. 133).  

 

Assim, tanto a educação ambiental quanto a inclusão das pessoas com deficiência 

entendem que é preciso manter um diálogo constante com a diversidade, na busca 

de mudanças de postura ante a crise ambiental, que envolve economia, política, 

cultura e sociedade. 

 

Nessa perspectiva, percebemos que a educação ambiental tem um compromisso 

com a mudança social voltada à transformação das injustas condições sociais. Logo, 

identificamos como o processo de exclusão social das pessoas com deficiência 

perpetuada durante muito tempo e atualmente busca a transformação social e a 

acessibilidade dos espaços físicos a todos. 

 

O entrelaçamento da educação ambiental, acessibilidade e inclusão propõe o debate 

em torno da inclusão das pessoas com deficiência física, para mudar a cultura de 

exclusão para a cultura de inclusão e do respeito às diferenças. Desse modo, uma 

reforma no pensamento que, de acordo com Tristão (2004, p. 5), desponta como 

possibilidade de novos conhecimentos seria a “[...] desconstrução do pensamento 

preconceituoso, práticas pedagógicas excludentes, mudança de comportamento e 

cultura”. 

 

Há ainda, na educação ambiental complexa, outro apoio na luta pela inclusão das 

pessoas com deficiência e pela acessibilidade, apontadas por Tristão no direito ao 

exercício da cidadania, na reformulação de valores éticos e morais, na criação de 
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nova cultura, no enfrentamento da lógica de exclusão e das desigualdades 

perpetuadas culturalmente na história da humanidade. 

 

À vista disso, reforça o entrelaçamento da educação ambiental, inclusão e 

acessibilidade, ao propor uma nova forma de relação do ser humano/natureza pelo 

prisma multidimensional, e não de maneira disjunta e fragmentada, com conexões 

que se formam entre saberes, superando a fronteira que foi criada e separou o 

mundo natural do social. Sendo assim, a multidimensionalidade implica a 

acessibilidade como possibilidade de participação ativa na sociedade, que derruba 

“[...] as barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transportes, comunicacional, 

atitudinal e tecnológicas [...]” (BRASIL, 2015, p. 8) e subverte as identidades e 

diferenças que foram cristalizadas por muitos séculos, nas quais a pessoa com 

deficiência fazia parte do grupo dos excluídos. 

 

4.4 POLÍTICAS DE ACESSIBILIDADE NAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Decerto, as pessoas com deficiência lutam por representatividade e participação na 

sociedade. O ano de 1990, dentro das políticas públicas educacionais, é marcado 

por ações de escolarização das pessoas com deficiência. A partir desse período, 

percebemos o surgimento de vários movimentos internacionais relacionados à 

educação, como a Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien/1990, a 

Declaração de Salamanca de 1994 e a Conferência Mundial de Necessidades 

Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada pela Unesco em 1994. Esses 

movimentos possibilitaram a continuidade na luta pela inclusão das pessoas com 

deficiência nas escolas. Em se tratando das universidades e institutos federais, 

historicamente, durante muito tempo, as pessoas com deficiência e/ou mobilidade 

reduzida – indígenas e negros – ficaram excluídas de acesso a esse nível de 

educação. Observamos, assim, um público expressivo de acordo com os Dados do 

Censo Demográfico de 2010, os quais constataram 45,6 milhões de pessoas 

declaradas com alguma deficiência (IBGE, 2010). 

 

Ao se referir a esse grupo no ensino superior, de acordo com Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisa (Inep), pelo censo de 2017, o número de alunos com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades/superdotação matriculados na graduação em 2017 foi 38.272, dos quais 

14.449 eram alunos com deficiência física, quando, em 2009, correspondia ao total 

apenas de 20.530. Esse aumento nas últimas décadas ocorreu devido às políticas 

públicas desenvolvidas para incluir esse grupo nesse nível de educação. Todavia, 

mesmo com o aumento de matriculados nesse segmento, a inclusão e a 

permanência são desafios a serem enfrentados dentro das instituições de ensino 

superior. 

 

O Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulgou a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada em assembleia da ONU, em 

dezembro de 2006, assegura, no art. 24, o direito das pessoas com deficiência à 

educação sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades. Assegura, 

ainda, que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior em 

geral, medidas apropriadas para empregar professores, inclusive professores com 

deficiência (BRASIL, 2009). Reafirmado no Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

Lei nº 13.146/2015, em seu art. 27, estabelece: 

 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem 
(BRASIL, 2015, [s.p]). 

 

Na política de inclusão na educação, que também contempla o ensino superior, 

estão o aprimoramento do sistema educacional, desenvolvimento de projeto político-

pedagógico, atendimento especializado que se materializou na criação das salas de 

recursos, da implantação dos serviços do atendimento educacional especializado 

(AEE), criação dos núcleos de atendimento de pessoas com necessidades 

específicas em 2000, por meio do programa do governo federal TEC NEP, cujo 

objetivo consistia na inserção e permanência de pessoas com necessidades 

especiais no mercado de trabalho, mediante a abertura de espaços nas escolas 

profissionalizantes da rede federal. 
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Outra ação dentro do processo de inclusão no ensino superior foi o Programa de 

Acessibilidade na Educação Superior – Programa Incluir, fundamentado nos 

princípios e diretrizes contidos na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2006) e nos Decretos nos 186/2008, 6.949/2009, 5.296/2004, 5.626/2005 

e 7.611/2011. O objetivo do programa foi a institucionalização da Política de 

Acessibilidade nas Instituições Federais de Educação Superior, assegurando o 

direito das pessoas com deficiência à educação superior: 

 

[...] fomentar a criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas 
universidades federais, as quais respondem pela organização de ações 
institucionais que garantam a inclusão de pessoas com deficiência à vida 
acadêmica, eliminando barreiras pedagógicas, arquitetônicas e na 
comunicação e informação, promovendo o cumprimento dos requisitos 
legais de acessibilidade (BRASIL, 2005, [s.p]). 

 

O Programa Incluir, desde 2005, faz chamadas públicas com a finalidade de formular 

estratégias para a identificação de barreiras ao acesso das pessoas com deficiência 

à educação superior. Em 2012, a ação foi universalizada a todos os Ifes para o 

desenvolvimento de uma política de acessibilidade ampla e articulada, os quais 

devem apresentar projetos para o desenvolvimento de ações de políticas de 

acessibilidade. Estas, por sua vez, contemplam serviços e recursos para a inclusão 

das pessoas com deficiência, como acessibilidade arquitetônica, disponibilidade de 

material pedagógico, tecnologia assistiva e atendimento às necessidades 

específicas dos estudantes. 

 

Há que se ressaltar também a importância da Política Nacional da Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva por meio do Decreto nº 7611/11, cujo objetivo é 

 

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; 
formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e 
articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(BRASIL, 2008, [s.p]). 
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No ensino superior, efetiva-se por meio de ações que promovam o acesso, a 

permanência e a participação dos estudantes. 

 

A Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146 garante o direito à educação à pessoa com 

deficiência em todos os níveis de aprendizado para o pleno desenvolvimento em 

todas as dimensões humanas e o seu ingresso e permanência nas instituições 

federais mediante os processos seletivos, adotando medidas necessárias para sua 

inclusão no sistema educacional, em igualdade de oportunidade e condições das 

demais pessoas. 
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5 CAMINHOS METODOLÓGICOS: NOSSO PLANO DE VOO, OS ITINERÁRIOS 

 

Neste capitulo, descrevemos o plano de voo traçado, ou seja, o caminho que 

percorremos para realizar a pesquisa, tendo por aporte teórico Freire (2005) no 

estabelecimento do diálogo e do encontro com outro e nas relações estabelecidas 

com o mundo, a superação das situações-limite caracterizada em nosso estudo 

como as diversas barreiras impostas pela construção social que impede o ser 

humano de ser mais. Na educação ambiental complexa, recorremos a Morin (2005) 

para utilizar o conceito da complexidade e entender o momento do planejamento dos 

professores e o conceito de cultura para demonstrar que pode ser modificado pela 

ação dos homens; em Tristão (2004), o conceito de rede relações para a formação 

de professores; em Borges (2014), utilizamos conceito de acessibilizar o ambiental, 

para desenvolver a segunda categoria de análise; em Guimarães (2011), utilizamos 

a educação ambiental crítica para trazer os princípios da EA. 

 

Para complementarmos nossas análises, utilizamos outros autores na linha da 

educação inclusiva no espaço Ifes, como Silva (2014) e Mendes (2013), que 

contribuíram imensamente para pensar os processos de inclusão desenvolvidos pela 

instituição, conscientes de que não damos conta de toda realidade, mas apenas de 

uma aproximação. 

 

5.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Para alcançarmos tal objetivo, caracterizamos a pesquisa como qualitativa, de cunho 

dialógico, por meio das narrativas produzidas pelos alunos com deficiência física, 

pedagogos, psicólogo e professores do Ifes, do tipo participante, pois, de acordo 

com Gil (2008, p. 31), “[...] é a que responde especificamente às necessidades da 

população às classes mais carentes nas estruturas contemporâneas ao levar em 

consideração suas potencialidades”. 

 

Brandão (1999, p. 2) acrescenta que a invenção dessa metodologia de pesquisa 

está no momento em que o outro se transforma em convivência, a relação obriga 

que o pesquisador participe de sua vida, de sua cultura, pois, quando o outro me 

transforma em compromisso, a relação obriga que o pesquisador participe de sua 
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histórica. Assim, a pesquisa que propomos estabelece contato com o objeto e revela 

a realidade concreta, com algo que se constitui de forma histórica, social e cultural. 

 

Na pesquisa do tipo participante, o pesquisador não é neutro, pois se põe a serviço 

dos mais oprimidos e “desfavorecidos” (BRANDÃO, 1999, p. 73). Em nosso estudo, 

caracterizamos os alunos com deficiência física. 

 

5.2 ETAPAS DA PESQUISA: ITINERÁRIOS 

 

A seguir, apresentamos as etapas da pesquisa para o desenvolvimento do estudo, 

os tipos de ações e os objetivos a serem alcançados. 

 

 

Quadro 5 – Itinerários 

(continua) 

Etapas Ações – Objetivos a alcançar Quantidades de 
encontro 

1ª Levantamento bibliográfico e documental, pesquisas com 
temática inclusão, acessibilidade, educação ambiental para 
produção do projeto de pesquisa. Ocorrido no 1º semestre 
de 2019. 
 

- 

2ª - Levantamento preliminar 
- Legislação da pessoa com deficiência 
- Inclusão no instituto federal 
- História dos movimentos das pessoas com deficiência, 
continuação do projeto de pesquisa no 2º semestre de 2019. 
 

- 

3ª Participação no IV Seminário de Pesquisa em Ensino de 
Humanidades (SEHUM), em setembro, para a apresentação 
do projeto de pesquisa construído durante as aulas e 
orientações do 1º semestre de 2019. 
 

Setembro de 2019. 

4ª Elaboração do projeto de pesquisa intitulado “Inclusão dos 
alunos com deficiência física no Ifes campus vitória: um 
entrelaçamento possível entre a acessibilidade e educação 
ambiental”, sob a orientação da professora doutora Katia 
Gonçalves Castor, ocorrido no 1º e 2º semestres de 2019, e 
do protótipo do material educativo, em formato de e-book, 
sob a orientação da professora doutora Dilza Côco, ocorrido 
no 2º semestre de 2019. 
 

- 

5ª Qualificação do projeto de pesquisa sob a orientação da 
professora doutora Katia Gonçalves Castor, verificado no 
Anexo A por meio do parecer consubstanciado do Conselho 
de Ética (CEP-Ifes) com aprovação em 6 de julho de 2020. 
 

- 

6ª Qualificação do projeto de pesquisa sob a orientação da 
professora doutora Kátia Gonçalves Castor – em 18 de 
agosto de 2020. 

Agosto de 2020. 
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Quadro 5 – Itinerários 
(continuação) 

Etapas Ações – Objetivos a alcançar Quantidades de 
encontro 

7ª Aplicação das modificações no projeto, conforme orientação 
da banca da qualificação. 
 

Setembro e outubro 
de 2020. 

8ª 
 

Leitura sobre acesso, identificação do aluno com 
necessidades específicas, adaptações para aprendizagem, 
permanência e acessibilidade do instituto desenvolvidas pelo 
Napne e Ifes, por meio de seus documentos. 
Documentos acessados: Normativa 55/2017, 34/2017, Plano 
de Desenvolvimento Institucional (PDI), Relatório de Gestão 
Napne 2020, Regulamentação da Organização Didática dos 
cursos técnicos e graduação (RODE). 
 

Durante todo o 
processo de pesquisa 
e análise dos dados. 

9ª Os primeiros contatos com o Napne e os alunos para 
entrevista. 
 

Realizados por e-mails 
e WhatsApp. 

10ª Entrevista com o Napne, no qual foram abordados os 
seguintes temas: 
- Processo de inclusão dos alunos com deficiência 
- Alunos atendidos pelo núcleo 
- As reformas do Ifes para acessibilidade (como são feitas) 
- Formação dos professores e funcionários 
- Adaptações das atividades 
- Acessibilidade tecnológica 
- Desafios e dificuldades para a inclusão e permanência dos 

alunos no instituto. 
 

Realizados dois 
encontros on-line em 
julho e agosto. 

11ª Entrevista com os alunos, na qual foram abordados os 
seguintes temas: 
- Trajetória escolar 
- Processo de entrada e permanência do Ifes 
- Dificuldades enfrentadas no Instituto 
- Pontos positivos de acessibilidade 
- Relação os professores, alunos e funcionários 
- Percepção sobre a educação ambiental 
- O encontro com Napne. 
 

Foram realizados dois 
encontros em 
setembro de 2020, via 
google meet. 

12ª 
Entrevista 
individual  

Foi realizado um encontro individual com cada aluno para 
conhecer: 
- A história de vida 
- As dificuldades e desafios 
- A convivência dentro Instituto 
- A acessibilidade arquitetônica, atitudinal e metodológica 
- A percepção sobre a educação ambiental e acessibilidade. 
 

Realizado um 
encontro individual 
com cada aluno em 
setembro e outubro de 
2020, via google meet. 

13ª 
Entrevista 
individual 

Foi realizada entrevista com a pedagoga do Proeja, na qual 
foram abordados os seguintes temas: 
- Trajetória profissional e formação 
- O trabalho desenvolvido com os alunos com deficiência 
- Inclusão 
- Dificuldades, desafios para inclusão dos alunos 
- Estratégias para permanência e aprendizagem 
- Acessibilidade do instituto 
- Percepção sobre a educação ambiental e acessibilidade 
- Avanços e melhorias no instituto sobre acessibilidade. 
 

Foi realizado um 
encontro em 13 de 
outubro de 2020, via 
google meet. 

 



73 

Quadro 5 – Itinerários 
(conclusão) 

Etapas Ações – Objetivos a alcançar Quantidades de 
encontro 

14ª Envio de questionário aberto à pedagoga do curso de 
Engenharia Elétrica a pedido da entrevistada. 
 

Enviado por e-mail em 
outubro de 2020. 

15ª 
Entrevista 
individual 
 

Entrevista com ex-aluna do instituto do curso de Segurança 
do Trabalho Proeja. 

Foi realizado um 
encontro em 11 de 
dezembro de 2020, por 
telefone. 
 

16ª Transcrição das entrevistas pela pesquisadora. 
 

Horário extraclasse. 

17ª Análise dos dados produzidos nas etapas. Ocorrido em dezembro 
de 2020, janeiro e 
fevereiro de 2021. 
 

18ª Produção e validação do material educativo: produção do 
material educativo em formato de e-book. 

Ao longo de janeiro, 
fevereiro e março de 
2021. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

O roteiro para a constituição deste estudo adveio da minha vivência dentro do 

instituto como aluna com deficiência física e das inquietações e dificuldades em um 

espaço tão plural do Ifes campus Vitória. 

 

A pergunta norteadora para qual buscamos respostas foi esta: Como a educação 

ambiental pode contribuir para a acessibilidade e a inclusão das pessoas com 

deficiência física no Ifes campus Vitória? 

 

No intuito de investigarmos o entrelaçamento entre educação ambiental, 

acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência física no Ifes, aproximamo-

nos do Núcleo de Atendimento à Pessoa com Necessidades Específicas, que nos 

ajudou indicando os alunos, e, com base na entrevista desses sujeitos, buscamos 

localizar os pedagogos dos cursos, para identificarmos quais narrativas são 

produzidas em relação às barreiras comunicacional, atitudinal, pedagógica, 

arquitetônica, tecnológica e suas percepções sobre a educação ambiente e 

acessibilidade. 
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5.3 PROCESSOS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA: O PLANO DE VOO E SUA 

EXECUÇÃO 

 

Como processo e instrumento de pesquisa, escolhemos a roda de conversa, 

entrevistas semiestruturadas, questionário, a análise documental e narrativas, os 

quais constituem as principais escolhas teórico-metodológicas de nosso trabalho. 

 

O processo para a produção dos dados ocorreu por meio de rodas de conversa com 

alunos com deficiência física pelo google meet, de dois em dois estudantes, em dias 

diferentes, marcados de acordo com a disposição deles. As entrevistas individuais 

semiestruturadas com os alunos com deficiência física, uma participante do Napne e 

a pedagoga do Proeja foram gravadas em webconferência e agendas de acordo 

com a disponibilidade dos entrevistados, pois esta pesquisa foi produzida durante a 

pandemia da covid-19, durante cinco meses, no período de isolamento social, 

quando as faculdades, escolas e institutos federais ficaram fechados. O Ifes 

deliberou com o conselho superior do instituto pela manutenção das atividades não 

presenciais até 31 de dezembro de 2020. 

 

Em nossa caminhada, ainda entrevistamos uma ex-aluna do instituto por telefone, 

pois ela não tem familiaridade com o aplicativo meet e a pedagoga do curso de 

Engenharia Elétrica preferiu atender-nos respondendo às perguntas por escrito. 

 

Iniciamos nossa jornada assumindo a roda de conversa como um dos instrumentos 

de coleta de dados. De acordo com Moura e Lima (2014, p. 100): 

 

Nas rodas de conversa, o diálogo é um momento singular de partilha, 
porque pressupõe um exercício de escuta e de fala, em que se agregam 
vários interlocutores, e os momentos de escuta são mais numerosos do que 
os de fala. As colocações de cada participante são construídas por meio da 
interação com o outro, seja para complementar, discordar, seja para 
concordar com a fala imediatamente anterior. 

 

O momento de isolamento social conduziu-me a optar pela roda de conversa na 

intenção de proporcionar um momento de partilha, pois sou também aluna da 

instituição com deficiência física, assumindo duas condições: a de pesquisador e 

também sujeito. Elas conduzem à possibilidade de trocar experiências acerca do 



75 

ambiente escolar num processo dialógico e reflexivo, além de entender que a roda 

de conversa contribui para o estabelecimento de uma relação de confiança e 

favorece a construção de um ambiente acolhedor e humanizado, uma vez que o 

distanciamento é presente, mas a tecnologia permite a aproximação dos indivíduos. 

 

Fizemos uso das entrevistas semiestruturadas, pois, com apoio em Minayo (2009, p. 

65-66), acreditamos que essa técnica permite “[...] uma interação social que está 

sujeita à mesma dinâmica das relações existentes na própria sociedade, além de 

captar formalmente a fala sobre determinado tema”. Além disso, a autora acrescente 

que as entrevistas 

 

[...] constituem uma representação da realidade: ideias, crenças, maneiras 
de pensar, opiniões, sentimentos maneiras de sentir, maneiras de atuar, 
condutas, projeções para o futuro, razões conscientes ou inconscientes de 
determinadas atitudes e comportamentos (MINAYO, 2009, p. 65). 

 

Ainda entendemos que as entrevistas produzem narrativas que de acordo com 

Sepulcri e Tristão (2017, p. 190), “[...] é utilizada como forma de potencializar as 

vivências enredadas dos/as narradores/as com os seus cotidianos [...]”, afinal “[...] 

investigar as produções narrativas a partir das histórias contadas confere um 

significado e valor à existência” (TRISTÃO, 2014, p. 855). As narrativas possibilitam 

novas formas de agir no mundo. Por meio do diálogo, conhecemos as histórias da 

vida social e podemos criar modos de superar as situações-limite. 

 

As narrativas são únicas porque o sujeito que as vive, assim as sente – a 
dor da exclusão ou os sentimentos de pertencimento a um grupo são 
experiências sentidas por cada um como suas e, nesse sentido, são 
intransferíveis, particulares. Ao mesmo tempo coletivas, já que são 
recorrentes nos cotidianos de uma parcela específica da população, embora 
muitas vezes sejam silenciadas (PASSOS, 2009, p. 20). 

 

As narrativas indicam um caminho para compreender a realidade, e a escuta desses 

sujeitos traz o detalhe do espaço-tempo de suas histórias e as relações sociais 

estabelecidas naquele ambiente. Por meio das narrativas, podem-se evidenciar os 

avanços, as resistências que são existentes em termos de inclusão que estão para 

além das políticas públicas. 
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Assim, construímos um roteiro de entrevistas semiestruturadas cuja base foram os 

objetivos específicos propostos com perguntas que conduzissem a produzir 

narrativas relacionadas às barreiras, ao processo de ingresso na instituição e às 

percepções relacionadas à educação ambiental e acessibilidade. 

 

Para Minayo (2009, p. 64), “[...] cada entrevista expressa de forma diferenciada à luz 

e à sombra da realidade, tanto no ato de realiza-lo como nos dados que ali são 

produzidos”. Essa escolha possibilita alcançar o número de informações para 

conhecer a realidade de acessibilidade do instituto, as experiências dos sujeitos da 

pesquisa e as concepções sobre a inclusão e a possível contribuição da educação 

ambiental. 

 

Por meio dessas fundamentações, percebemos que a utilização da narrativa como 

ferramenta de pesquisa nos possibilita o contato com as vivências dos sujeitos 

dentro do instituto. 

 

Nossa participação ocorreu na escuta ativa das falas, em uma perspectiva freiriana, 

num encontro amoroso, respeitoso e com fé nas narrativas que foram produzidos 

por aqueles que vivem a realidade do Ifes, interferindo apenas, quando necessário, 

para retomar, muitas vezes, algumas ideias na troca de experiências vividas naquele 

espaço, e buscando fomentar reflexões acerca do espaço vivido, uma vez que os 

encontros foram realizados via internet. O termo de consentimento aos estudantes, 

Napne, pedagogos e professores foi enviado por e-mail (ANEXOS A, B, C). O termo 

de cessão de imagem e voz foi enviado também por e-mail a todos os participantes, 

com os quais realizamos os registros da pesquisa (ANEXOS A, B, C). 

 

As entrevistas e a ligação por telefone dos alunos e funcionários do Ifes campus 

Vitória foram transcritas pela pesquisadora. Um momento muito rico, pois é possível 

reviver o momento do encontro e da dinâmica estabelecida, para que as 

informações fossem obtidas de forma natural e espontânea, sempre buscando 

vencer a barreira do distanciamento social, pois a tecnologia pode proporcionar a 

aproximação dos indivíduos. 
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Outro instrumento utilizado neste estudo foi a análise documental, que contribuiu 

para conhecer as políticas públicas desenvolvidas pelo campus para o ingresso e 

permanência dos estudantes, o processo de identificação do aluno, os 

procedimentos de inclusão e as orientações normativas que contribuem para 

inclusão, modos de convivência mais igualitário e respeito as diferenças. 

 

Na análise documental, foram explorados o Plano de Desenvolvimento Institucional, 

as orientações disponíveis na Resolução 55/2017 do Napne, o relatório de gestão de 

2019, o regulamento da organização didática dos cursos de graduação e Proeja, que 

nos permitiram conhecer o processo de acesso e permanência dos alunos, o 

contexto histórico da construção do Ifes, o relatório de gestão no intuito de 

evidenciar o crescimento da inclusão dos alunos com deficiência no instituto e os 

tipos de deficiência, as ações para tornar o instituto mais acessível e os desafios 

ainda a serem superados. Nesses documentos, observamos como ocorrem o 

ingresso e identificação do aluno, as normativas para o ensino-aprendizado do 

público-alvo da educação especial e os desafios da instituição para ambientalizar e 

equalizar as oportunidades para esse público. 

 

Em seguida, apresentamos, no quadro 6, os instrumentos utilizados para a coleta e 

produção de dados e sua finalidade. 

 

Quadro 6 – Instrumentos de coleta para a produção de dados 
(continua) 

Instrumentos de análise Finalidades 

Momento de escuta dos 
estudantes/rodas de 

conversa 

Conhecer melhor os estudantes, seu perfil, histórias de vida dentro 
do instituto, captar seus sentimentos, atitudes e experiências, dar 
voz, dialogar com os atores sociais. Em um processo coletivo, de 
acordo com a dialogicidade de Freire (2005), os estudantes devem 
perceber a acessibilidade nas suas dimensões arquitetônica, 
comunicacional, tecnológica, atitudinal, instrumental, programática, 
metodológica. 
 

Entrevistas 
semiestruturadas 
individuais com os 

estudantes 
 

Captar as versões da realidade construída pelo sujeito, as 
impressões sobre a realidade acerca das acessibilidades do instituto, 
tendo o diálogo como processo de reflexão da realidade. 

Conversa com o Napne 

Captar a versão da realidade pelos funcionários do Napne, as 
impressões sobre as políticas de acessibilidade do órgão e as 
atitudes para a superação das barreiras, com o objetivo de 
potencializar modos de convivência mais igualitários e com respeito 
às diversidades. 
 



78 

Quadro 6 – Instrumentos de coleta para a produção de dados 
(conclusão) 

Narrativas 

Captar as impressões sobre acessibilidade e barreiras do instituto, 
sentimentos e impressões acerca do ambiente físico frequentado 
pelos alunos e funcionários, momentos que identifiquem a superação 
das situações-limite que impedem o “ser mais”. 
 

Análise documental 
Conhecer as políticas de acesso e permanência dos estudantes com 
deficiência física, as formas de inclusão e adaptações necessárias 
para diminuir as barreiras. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

5.4 O LOCAL DA PESQUISA: SOBRE O NINHO EM QUE HABITAMOS POR UM 

TEMPO 

 

Nesta seção, o intuito é contextualizar a escolha pelo Instituto Federal do Espírito 

Santo, que está relacionado à minha trajetória de entrada no mestrado de Ensino de 

Humanidades. A proposta inicial do meu projeto era ter como lócus a escola em que 

sou professora de História, no bairro Flexal 1, em Cariacica, voltada para os alunos 

com deficiência física. Porém, ao passar uma semana de aula dentro da instituição e 

ser perguntada pela minha orientadora o que me impactava, resolvi pesquisar a 

questão da acessibilidade do Ifes, pois acredito que existam outros estudantes com 

deficiência física iguais a mim que podem acrescentar a discussão sobre a inclusão 

e acessibilidade dentro do instituto para melhorar a realidade que atualmente 

merece um olhar mais atento. 

 

Então, o local para o desenvolvimento da pesquisa está localizado na capital Vitória-

ES, que possui uma população estimada de 327.801 habitantes, dos quais 288.346 

entre as idades de 10 anos ou mais são pessoas com algum tipo de deficiência, 

sendo 19.659 com deficiência motora (CENSO DEMOGRÁFICO, 2010). 

Complemento ainda que, de acordo com os dados coletados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), no Censo Demográfico de 2010, 23,5% da 

população residente no país possuíam pelo menos um tipo de deficiência, entre os 

quais 7% com deficiência motora (CARTILHA DO CENSO, 2010, 2011). 

 

O Ifes campus Vitória, em 23 de setembro de 1909, foi criado como Escola de 

Aprendizes Artífices do Espírito Santo, no governo de Nilo Peçanha, e 

regulamentado pelo Decreto nº 9.070, de 25 de outubro de 1910. O propósito da 
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instituição era formar profissionais artesãos voltados para o trabalho manual com 

ensino para vida. A partir de 1938, a instituição – então denominada Liceu Industrial 

de Vitória – passou a formar profissionais voltados para a produção em série, porém 

com características artesanais. Em 25 de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial foi 

transformado em Escola Técnica de Vitória e, em 11 de dezembro de 1942, foi 

inaugurado o prédio onde funciona até hoje. Nessa época, contava com internato e 

externato, oficinas e salas de aula para atender aos cursos de artes de couro, 

alfaiataria, marcenaria, serralheria, mecânica de máquinas, tipografia e 

encadernação. Em 3 de setembro de 1965, passou a ser denominada Escola 

Técnica Federal do Estado do Espírito Santo (Etefes), baseada num modelo 

empresarial (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 19). 

 

A escola técnica passou transformou-se em Centro Federal de Educação 

Tecnológica (Cefet), a partir de 1999, o que possibilitou novas formas de atuação e 

um novo paradigma de instituição pública profissionalizante. Em 2004, o Cefetes 

passou a ser uma Instituição de Ensino Superior, com os Decretos nº 5.224 e nº 

5.225, hoje substituídos pelo Decreto nº 5.773 (INSTITUTO FEDERAL DO 

ESPÍRITO SANTO, 2020, p.19). 

 

Em dezembro de 2008, o então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 

sancionou a Lei nº 11.892, que criou 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia no país. A partir dessa data, a sede do Cefetes, em Jucutuquara, tornou-

se o Ifes campus Vitória e outra estrutura foi implantada para a Reitoria do Instituto 

Federal do Espírito Santo, que conta com 21 campi, o Centro de Referência em 

Formação (Cefor) e a Educação a Distância (EaD) do Ifes. 

 

Em 2004, o Cefetes passou a ser uma instituição de ensino superior mediante os 

Decretos nº 5.224 e nº 5.225, de 1º de outubro, hoje substituídos pelo Decreto nº 

5.773, de 9 de maio de 2006. 

 

Denominações que o campus já teve: 1909 – Escola de Aprendizes Artífices do 

Espírito Santo; 1937 – Liceu Industrial de Vitória; 1942 – Escola Técnica de Vitória 

(ETV); 1965 – Escola Técnica Federal do Espírito Santo; 1999 – Centro Federal de 
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Educação Tecnológica do Espírito Santo; 2008 – Campus Vitória do Instituto Federal 

do Espírito Santo. 

 

Segundo Mendes (2013) a instituição está inserida no contexto da sociedade do 

capital, e a natureza de sua criação está em consonância com as demandas 

socioeconômicas com que a instituição pretendeu responder às necessidades do 

ideário do capitalismo vigente, reformulando perspectiva de acordo com as 

transformações e a crise advinda do modo de produção capitalista. 

 

Por ser uma instituição centenária, passou por transformações para atender às 

demandas do capital e da sociedade, por meio de atos legais em consonância com 

as orientações governamentais, como consta na Ação TecNep do governo federal 

para o atendimento às demandas das pessoas com deficiência nas instituições 

federais. 

 

[...] a Ação TecNep, enquanto política educacional, visa incluir pessoas com 
necessidades educacionais específicas em cursos de Educação Profissional 
nas modalidades de formação inicial e continuada, técnicos, tecnológicos, 
licenciaturas, bacharelados e pós-graduações da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, em parceria com os sistemas estaduais 
e municipais de ensino e assim garantir o acesso à educação e ao mundo do 
trabalho dentro da perspectiva da efetivação dos direitos humanos (BRASIL, 
2000, [s.p]). 

 

O Instituto Federal de Vitória destaca como uma de suas diretrizes a criação e 

implementação da política de educação especial na perspectiva inclusiva, garantindo 

o pleno direito das pessoas com necessidades específicas de realizar seu percurso 

formativo em todos os níveis e modalidades (PDI, 2019). 

 

Observamos que o Ifes campus Vitória, por meio do seu plano de desenvolvimento 

institucional, com ações do governo federal, busca incluir as pessoas com 

deficiência e atender às demandas necessárias para a garantia do acesso à 

educação e ao mundo do trabalho. 

 

No quadro 7, demonstra-se a quantidade de alunos com deficiência física no 

campus Vitória, o que nos instiga a investigar que narrativas esses sujeitos 
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produzem em relação ao instituto, entrelaçando a educação ambiental e 

acessibilidade. 

 

Quadro 7 – Número de alunos com deficiência física matriculados no Ifes, no 

período de 2017 a 2020 

Fonte: Relatório de Gestão do Napne Vitória (2020) 

 

Na figura a seguir, apresentamos a fachada do Ifes. 

 

Figura 1 – Frente do instituto Federal do Espírito Santo 2021 

 
Fonte: Instragam ifesvitória (2021). 

 

 

 

 

 

Ano Alunos com deficiência física matriculados 

2017 5 

2018 7 

2019 15 

2020 7 

TOTAL 34 
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Figura 2 – Instituto Federal do Espírito Santo 2020 

 
Fonte: Arquivo da autora (2021) 

 

De acordo como Estatuto do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Espírito Santo de 2009, o Ifes é uma instituição de educação superior, básica e 

profissional pluricurricular e multicampi, que oferta educação profissional tecnológica 

nas diferentes modalidades de ensino. Tem uma estrutura descentralizada com os 

seguintes domicílios: 

 

O Instituto Federal é composto pelos seguintes campi: Alegre, Aracruz, Barra de São 

Francisco, Cachoeiro de Itapemirim, Cariacica, Cefor, Centro-Serrano, Colatina, 

Guarapari, Ibatiba, Itapina, Linhares, Montanha, Nova Venécia, Piúma, Santa 

Teresa, São Mateus, Serra, Venda Nova do Imigrante, Viana, Vila Velha, Vitória. O 

Ifes campus Vitória oferece 16 cursos técnicos, sete graduações, uma 

especialização e cinco mestrados. 

 

Outro local de pesquisa foi o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas que é um órgão que funciona dentro do Ifes campus 

Vitória, composto por uma equipe multidisciplinar. Criado dentro da política pública 

de inclusão dos alunos com necessidades específicas, tem por objetivo desenvolver 
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ações em parceria com a comunidade escolar que contribuam na promoção da 

inclusão e acessibilidade, com a finalidade de viabilizar as condições de acesso, 

permanência e saída com êxito dos cursos oferecidos pela instituição. Esse órgão 

está relacionado ao Estatuto do Ifes em seu art. 3º, que trata dos princípios 

norteadores de atuação Ifes. 

 

Art. 3º O Instituto Federal do Espírito Santo, em sua atuação, observa os 
seguintes princípios norteadores: 
I – compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, 
preservação do meio ambiente, transparência e gestão democrática; 
[…] 
IV- inclusão de pessoas com necessidades educacionais específicas e 
deficiências específicas; […] (IFES, 2010, [s.p]). 

 

De acordo com Perinini (2013), a criação do Napne está presente no Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI). Segue o documento: 

 

O Ifes vê a inclusão de pessoas com necessidades específicas como um 
desafio a ser superado e já tem tomado algumas medidas para garantir que 
os direitos desse público sejam cumpridos. Uma das ações é a criação, em 
cada campus do Ifes, do Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (Napne), uma comissão responsável por articular 
as ações inclusivas no estabelecimento de ensino (IFES, 2014b, p. 46). 

 

Assim, o Napne identifica os alunos com necessidades específicas e trabalha em 

parceria com a família e equipe pedagógica, para desenvolver ações de acolhimento 

e a permanência do aluno, levando em conta as habilidades e potenciais. Silva 

(2014, p. 36) ainda acrescenta que o núcleo atua no sentido de criar, na instituição, 

a cultura da “educação para convivência” e a aceitação da diversidade. 

 

O Napne do campus Vitória possui portarias, regulamento interno, resoluções e 

cartilha que orientam e ajudam no desenvolvimento do trabalho educacional 

parceria, com gestores, pedagogos, pais e professores. A composição dos membros 

está dividida da seguinte maneira: um docente, um técnico-administrativo que atua 

na assistência estudantil e um técnico-administrativo do setor pedagógicos, além de 

coordenador, coordenador adjunto, secretariado e colegiado, totalizando atualmente 

11 funcionários. 
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Trazê-lo para o estudo possibilitou entender como ocorre o processo de inclusão e 

permanência dos alunos com deficiência física e como fazem para minimizar as 

desigualdades dentro do campus por uma educação inclusiva. 

 

5.5 ENTRE PÁSSAROS E FLORES: OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Para a realização deste estudo, contamos com a participação de quatro alunos com 

deficiência física, três cadeirantes e um com esclerose múltipla, que compromete a 

mobilidade em alguns momentos. Papagaio, Jacupemba, Atobá, Andorinhão5, uma 

participante do Napne, a pedagoga do Proeja, uma pedagoga do curso de 

engenharia elétrica e uma ex-aluna do instituto do curso de Segurança do Trabalho. 

 

Ao trabalharmos com os participantes da pesquisa – alunos com deficiência, corpo 

pedagógico e Napne –, entendemos que esses sujeitos narram um recorte temporal 

dentro de um contexto real e vivido, o Ifes campus Vitória, e podem contribuir para o 

estudo deste tema. 

 

Por questões éticas e preservação da identidade dos participantes, os nomes 

referenciados no estudo são fictícios, descritos com nomes de pássaros e flores da 

fauna capixaba, pois nosso estudo também está relacionado com a educação 

ambiental e os participantes encontram-se em estágio de preparação para alçar 

voos mais altos. Além disso, o instituo constitui o momento do ninho, e são dadas as 

ferramentas necessárias para o dia da partida. 

 

Para os nomes femininos foram utilizados nomes de flores brasileiras, que são as 

pedagogas, participante do Napne e professora do Ifes. Ademais, existe uma 

relação complexa entre flores e pássaros na natureza, pois os pássaros se 

alimentam das flores, mas também carregam o néctar para outras flores, 

contribuindo na polinização. Ou seja, em nosso estudo, entendemos que os alunos 

como pássaros, ao se encontrarem com as flores representadas na figura da 

psicóloga e das pedagogas, estabelecem uma relação de troca. Os pássaros trocam 

experiências com as flores e levam para as outras flores (professores, funcionários e 

                                                           
5 No texto da dissertação, utilizamos nomes fictícios para identificar os sujeitos da pesquisa, por 

razões éticas. 
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alunos sem deficiência) suas vivências e experiências. No quadro 8, resume-se essa 

distribuição. 

 

Quadro 8 – Participantes da pesquisa – Ifes Vitória 

Participantes da 
pesquisa/idade 

Funções Ano em que 
entrou na 
instituição 

Cursos Tipos de 
deficiência 

Papagaio 
25 anos 

Educando  Engenharia 
Ambiental – 
graduação 

Esclerose 
múltipla 
amiotrófica 

Jacupemba 
28 anos 

Educando  Engenharia 
Elétrica – 

graduação 

Tetraplegia – 
cadeirante 

Atobá 
38 anos 

Educando 2020 Segurança do 
Trabalho 
(Proeja) 

Paraplegia 
Deficiência física 
– cadeirante 

Andorinhão 
31 anos 

Educando 2018 Segurança do 
Trabalho 
(Proeja) 

Baixa visão e 
audição – 
cadeirante 

Alamanda 
 

Participante do 
Napne 

 

2008 – – 

Caliandra Pedagoga do 
Proeja 

 

2008 – – 

Violeteira Pedagoga do 
curso de 

Engenharia 
Elétrica 

 

2006 – – 

Jacarandá Ex-aluna 2010 Segurança do 
Trabalho 
(Proeja) 

Paralisia infantil, 
comprometimento 
da fala, perna 
desproporcional, 
o que dificulta um 
pouco a 
mobilidade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Para selecionar os participantes da pesquisa no caso dos alunos, um dos critérios 

utilizados deveu-se ao fato de ser uma pessoa com deficiência física, pois a 

pesquisadora tem nanismo e mobilidade reduzida, e a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) nº 13.146/2015: 

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas 
(BRASIL, 2015, p. 1). 
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Nesse sentido, são aqueles alunos que apresentam deficiência física, mobilidade 

reduzida, baixa visão e audição, cada um com suas necessidades específicas 

devido a sua condição. 

 

5.6 CONHECENDO OS SUJEITOS DA PESQUISA: TODO PÁSSARO E FLOR TÊM 

UMA HISTÓRIA 

 

5.6.1 Os pássaros Andorinhão, Jacupemba, Atobá, Papagaio 

 

Andorinhão, 31 anos, solteiro, reside em Jacaraípe, tem dois filhos, mora com os 

pais, ficou cadeirante em 2013, tem baixa visão, audição e prolação (articula as 

palavras com dificuldade e lentidão), foi vítima de bala por engano aos 23 anos, em 

uma roda de capoeira, ao ser confundido com outra pessoa. Parou de estudar na 

sexta série e voltou a estudar para melhorar sua vida profissional, uma vez que 

trabalhava na construção civil e entende que, como cadeirante, não existe a 

possibilidade de continuar com essa profissão. Quando estava para concluir o 

ensino fundamental, os professores da escola e sua professora da educação 

especial falaram sobre o Proeja e o incentivaram a fazer a prova do Ifes. Buscou 

ensino profissionalizante como melhoria de condição de vida e outra colocação no 

mercado de trabalho. 

 

Jacupemba, 28 anos, solteiro, reside em Cariacica, mora com os pais, é tetraplégico 

que se caracteriza pela perda dos movimentos braços, tronco e pernas, geralmente 

provocada por lesões que atingem a medula espinhal ao nível da coluna cervical, 

devido a um acidente de moto em 2009, ficou oito anos sem estudar, antes 

trabalhava na área de eletricista, fez o Exame Nacional para Certificação de 

Competência de Jovens e Adultos (Encceja) para a conclusão do ensino médio, fez 

Enem e entrou no Ifes pelo Sisu, nas vagas reservadas para pessoas com 

deficiência. A escolha pelo Ifes ocorreu depois de ter conversado com os 

professores do pré-vestibular Projeto Universidade para Todos (PUPT) e obtido a 

informação por outras pessoas para as quais o Ifes era mais acessível que a Ufes. 

Cursa Engenharia Elétrica. Entende que deve sair todos os dias, faça sol, faça 

chuva. 
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Atobá, 38 anos, solteiro, residente em São Benedito, Vitória, mora com o pai, é 

cadeirante com comprometimento do lado direito, causado pela paralisia infantil. 

Teve um desenvolvimento motor somente aos 5 anos, mas não tem um diagnóstico 

fechado, devido à falta de recurso financeiro para fazer os exames. Terminou o 

ensino fundamental em uma escola pública de Vitória, em 2019, e foi cursar Turismo 

no Ifes, porque sua acompanhante passou também na instituição e, para não parar 

de estudar, resolveu fazer o Proeja. Teve como objetivo terminar o ensino médio, e 

não se identificou com o curso, uma vez que não se vê trabalhando com turismo, por 

ser cadeirante e por não gostar de lidar com pessoas. 

 

Papagaio, 25 anos, solteiro, residente no centro de Vitória com a mãe e irmãos, tem 

esclerose múltipla, que causa lesões cerebrais. Tem alguns momentos dificuldade 

de locomoção devido à paralisia da perna direita e défice de atenção. Descobriu a 

doença em 2015, com 19 anos de idade. Cursou faculdade de Medicina, mas não se 

adaptou. Frequentou a faculdade de Química em uma instituição particular, mas não 

continuou devido à distância que atrapalhava no tratamento da esclerose. Entrou no 

Ifes pelo processo de transferência em 2018/2. Cursa atualmente Engenharia 

Sanitária Ambiental. Demonstrou ter uma vida profissional traçada e disse ser 

portador da esclerose múltipla para não se deixar dominar pela condição. 

 

5.6.2 As flores: Alamanda, Caliandra, Violeteira 

 

Alamanda, formada em língua inglesa, em 2005. Ambas as graduações foram pela 

Ufes, Mestra e doutora também pela Ufes, estudou sobre o desenvolvimento de 

estratégias cognitivas implicadas no aprendizado de outra língua no mestrado e, no 

doutorado, estudou sobre a construção e a noção de casos em alunos do Proeja por 

meio de jogos eletrônicos. Entrou na instituição em 2006, por concurso público. 

Antes de trabalhar no Napne, deu aula de inglês na pós-graduação do Ifes e 

orientação. Começou a estudar a área de educação especial quando iniciou suas 

atividades no Napne e atualmente faz curso de Libras. No trabalho que desenvolveu 

pela inclusão dos alunos com necessidades específicas, atua em várias frentes e 

comissões dentro da instituição, como forma de luta e militância pela equidade de 

oportunidades. Desenvolveu ações de sensibilização nas turmas para a melhoria e 

respeito das diferenças. É reflexiva em suas falas e muito receptiva em colaborar. 



88 

Destaca, em toda sua fala, a importância do trabalho colaborativo com outros 

setores, para que cada um desempenhe seu papel, de forma a otimizar o trabalho 

do Napne. 

 

Caliandra, 43 anos, solteira, reside em Vitória, formada em Pedagogia, chegou ao 

Ifes em 2008, por meio de concurso público. Trabalha com o Proeja desde que 

entrou na instituição. Fez mestrado e doutorado em Educação na Ufes. Depois que 

entrou no Ifes, fez mestrado e doutorado cujo objeto de pesquisa foi o Proeja. Vê o 

Proeja como um grande potencial de política pública que dá oportunidade de 

escolarização e também a qualificação profissional, ou seja, elevação da 

escolaridade e qualificação. Expressa, a todo momento, a importância do Proeja 

como porta de entrada de muitos alunos com deficiência nessa modalidade de 

ensino. É muito entusiasmada com o trabalho que desenvolve. 

 

Violeteira, 43 anos, trabalhou em empresa de capacitação de pessoas em serviço 

(RH) e como docente em cursos técnicos e de graduação. Foi também docente em 

escolas de educação infantil e fundamental I. Trabalha há 14 anos na instituição, 

tem curso de capacitação e uma formação em nível de especialização em 

Musicoterapia. Esta entrevistada solicitou responder a um questionário, uma vez que 

alegou ter problemas de conexão com internet. 
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6 ENTRE PÁSSAROS E FLORES: NOSSA ANÁLISE DE DADOS 

 

Ao longo da pesquisa, buscamos investigar os possíveis entrelaçamentos entre 

educação ambiental e acessibilidade no que concerne ao acesso de pessoas com 

deficiência física no Ifes campus Vitória. No tratamento dos dados, recorremos às 

categorias de análise proposta por Minayo (1994). Esta conceitua a palavra 

categoria como elementos ou aspectos com características comuns que se 

relacionam entre si. 

 

Para criarmos categorias classificatórias que se relacionam entre si, buscamos 

ideias relacionadas às dimensões de acessibilidade, inclusão e educação ambiental, 

identificando nas narrativas potencialidades de modos de convivência, a percepção 

sobre educação ambiental e acessibilidade, as relações estabelecidas que 

contribuem para o acesso e permanência dos alunos com deficiência física e a 

superação das situações-limite. 

 

Para compormos nossos estudos e complementarmos nossas análises, trabalhamos 

com os documentos produzidos pelo Ifes, a pronúncia das palavras produzidas por 

estudantes e pedagogos, as contribuições da educação ambiental crítica, complexa, 

e a dialogicidade em Freire. Tudo isso compôs nossa base teórica que nos ajudou a 

pensar nossa temática. 

 

No processo de tratamento dos dados, retomamos as narrativas produzidas pelos 

atores do processo de inclusão, pensando sempre nos possíveis entrelaçamentos 

entre acessibilidade e educação ambiental e num processo de inquietação e da 

indissociabilidade entre humanidade-natureza. 

 

Iniciamos nossa investigação reunindo os dados das entrevistas nas sequências de 

perguntas que foram utilizadas e dividindo os sujeitos em dois blocos: os alunos e 

corpo pedagógico. A partir daí, em eixos temáticos de acordo com os objetivos 

específicos que são as barreiras atitudinal, pedagógica, arquitetônica, tecnológica e 

educação ambiental, no que tange ao acesso à permanência e modos de 

convivência para a superação das situações-limite. Em seguida, as categorias de 

análises foram pensadas com base na leitura em Freire (2005) e no diálogo com 
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autores da educação ambiental crítica e complexa: Layrargues (2011), Tristão 

(2004) e Morin (2015). 

 

6.1 AS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

Dentro da proposta de nossa investigação, trabalhamos com as categorias de 

análise (quadro 9). Segundo Minayo (1994, p. 70), 

 

[...] a palavra categoria, em geral, se refere a um conceito que abrange 
elementos ou aspectos com características comuns ou se relacionam entre 
si. Esta palavra está ligada a ideia de classe ou série. As categorias são 
empregadas para estabelece classificações. [...] Esse tipo de procedimento 
de um modo geral pode ser utilizado em qualquer tipo de análise em 
pesquisa qualitativa. 

 

Quadro 9 – Categorias e subcategorias de análise 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

Na primeira categoria “eu no e com o mundo”, inspiramo-nos em Freire (2005) e nas 

relações que se estabelecem no encontro com o outro; na categoria acessibilizar, o 

ambiente na educação ambiental crítica e complexa. 

 

Os dados obtidos na categoria “eu no e com o mundo” e as subcategorias existentes 

foram obtidos da leitura das entrevistas e dos objetivos específicos deste estudo, 

sempre tentado, por meio do diálogo, refletir sobre a realidade do espaço e a 

maneira como são construídas as relações tão importantes para o acesso e 

permanência do aluno com deficiência. 

 

Na segunda categoria, os dados obtidos e as subcategorias existem desde a 

conexão com a educação ambiental e dentro das dimensões de acessibilidade. As 

Categorias Subcategorias 

Eu no e com o mundo a) O processo de chegada ao Ifes 
b) Modos de convivência – os afetos 
c) O encontro com o outro 

 
Acessibilizar o ambiente a) Impressões sobre a acessibilidade do 

instituto 
b) Superando situações-limite: é preciso 

ambientalizar 
c) Educação ambiental e acessibilidade 
d) Jardins possíveis 
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entrevistas e as rodas de conversa foram realizadas com a intenção de captar as 

impressões a respeito daquele ambiente em suas mais diversas dimensões de 

acessibilidade e suas experiências e pensamentos. Sem limitações de resposta para 

um processo dialógico refletindo sobre a realidade vivida, assim consideramos as 

entrevistas e as rodas de conversa narrativas que envolvem um processo “[...] ‘ser 

sendo’ sujeito no coletivo, na relação com mundo, como meio ambiente e na sua 

compreensão e participação [...]” (TRISTÃO, 2008, p. 1). Cada participante deixou 

sua impressão singular. 

 

6.2 PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES COM OS PÁSSAROS E AS FLORES, 

ENCONTROS E DESENCONTROS: CONTATOS INICIAIS E ENTREVISTAS 

 

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu (FREIRE, 2005). 

 

Nosso primeiro encontro para estabelecermos o diálogo foi com Napne, em agosto 

de 2019, quando apresentamos nosso projeto e começamos a nos familiarizar com 

os documentos que orientam o acesso e permanência dos alunos com deficiência. 

Em 2020, esse diálogo ficou mais próximo, depois que passamos pela aprovação do 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), e, em 6 de julho, começamos a coletar algumas 

informações sobre quantidades de alunos com deficiência física atendidos pelo 

Napne e suas necessidades específicas. 

 

Os contatos para a roda de conversa e entrevistas foram realizados pela 

webconferência, pois a instituição encontrava-se fechada devido à pandemia da 

covid-19, o que trouxe alguma dificuldade em contatar os entrevistados, porque tudo 

dependia da disponibilidade para o agendamento da entrevista. O uso do WhatsApp 

foi um dos instrumentos utilizados para diminuirmos a distância e conseguirmos nos 

aproximar dos alunos. Em relação ao Napne e aos pedagogos, mantivemos contato 

por e-mail. A professora e a pedagoga da graduação em Engenharia Elétrica 

preferiram responder nosso estudo por meio de questionário. 

 

A receptividade dos alunos entrevistados, ao entrar a pesquisadora em contato por 

telefone, foi positiva ante a proposta da pesquisa. Ao falar do objetivo do estudo e 

informar que também sou uma pessoa com deficiência, conseguimos uma interação 
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de qualidade e empatia. As entrevistas duraram, em média, de uma hora a duas 

horas, devido às condições da internet que, em alguns momentos, fluía 

tranquilamente, mas, em outros, a dinâmica da conversa era interrompida por 

problemas de conexão. A seleção dos pedagogos para entrevista surgiu da 

entrevista com os alunos, e o contato foi feito por e-mail, com ajuda da minha 

orientadora. 

 

Mesmo o Ifes Vitória fechado, conseguimos realizar todos os encontros com os 

educandos: Andorinhão, Jacupemba, Atobá e Papagaio. Nos encontros, procuramos 

deixar claro o objetivo da pesquisa e incentivamo-los a falar sobre as impressões 

que tinham sobre o instituto, dificuldades, percepções sobre as dimensões de 

acessibilidade, trajetória de vida até a chegada ao Ifes e aspirações. Nossa 

participação ocorreu na escuta dos entrevistados e inferimos novas questões com a 

finalidade de obter as percepções que esses indivíduos têm sobre a realidade em 

que estão envolvidos. 

 

As entrevistas por meio do uso da webconferência possibilitaram um ambiente 

calmo tanto para o entrevistador quanto para os entrevistados, pois cada estava um 

em sua residência, o que impediu a interrupção por algum motivo, mas também 

exigiu um esforço para estimular a fala dos alunos, uma vez que estávamos 

distantes. 

 

O processo das entrevistas foi marcado por encontros e desencontros, uma vez que 

o tempo não é do pesquisador, e sim dos entrevistados, no caso os alunos, com dois 

dos quais marcamos em outro horário por questões de trabalho, portanto fizemos 

nossos encontros à noite. O outro aluno, por questões emocionais, adiou nosso 

encontro individual, mas conseguimos realizar a entrevista individual, e o último 

problema foi com a internet. 

 

As entrevistas com o Napne foram agendadas em momentos marcados pela 

coordenadora de acordo com a disponibilidade em relação ao trabalho dela. A 

entrevistada atendeu-nos via web, num ambiente calmo de sua residência. Todos os 

dados e informações de que necessitávamos a participante do Napne Alamanda nos 

passou prontamente. 
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A entrevista com a pedagoga do Proeja Caliandra, após dois cancelamentos 

anteriores, foi realizada em 13 de outubro, no período da tarde, com uma duração de 

uma hora de conversa. Ela nos indicou alunos com deficiência física que concluíram 

o curso de Segurança do Trabalho, o que nos instigou a entrar em contato com 

esses sujeitos. 

 

Em relação aos pedagogos do curso de Engenharia Elétrica e Engenharia 

Ambiental, tivemos mais dificuldade em contatar por e-mail, mas enviamos dois em 

setembro e outubro e obtivemos resposta da pedagoga da Engenharia Elétrica, 

Violeteira preferiu responder a nosso estudo por meio de questionário que enviamos 

por e-mail, pois ela alegou problemas com a internet. 

 

Nossa última entrevistada trata de um ex-aluna do instituto, do Proeja do curso de 

Segurança do Trabalho, Jacarandá, cujo contato foi realizado por telefone, pois ela 

não tem facilidade em acessar o google meet, mas trouxe sua contribuição histórica 

do que foi o processo de inclusão do Ifes dos alunos com deficiência física em 2011, 

sua vivência e como está hoje depois de sua formação. 

 

Nessa jornada, foram realizados dez encontros por meio da ferramenta google meet, 

e uma entrevista foi realizada por telefone e uns questionários abertos foram 

enviados a uma participante. 

 

Nos capítulos seguintes, trazemos a pronúncia das palavras, ou seja, as narrativas 

dos alunos com deficiência física e daqueles que estão envolvidos na inclusão 

dentro do instituto. Entendemos esse processo como um plano de voo, por meio do 

qual começamos por dividir nosso itinerário em duas categorias: 

 A primeira, que tem por base a dialogicidade de Freire (2005): Eu no e com o 

mundo, que possui três subcategorias: o processo de chegada ao Ifes, no 

qual os alunos (pássaros) e o corpo pedagógico (flores) trazem suas palavras 

autênticas acerca do processo seletivo de acesso ao Ifes; a segunda, modos 

de convivência, pássaros e flores, narra as relações com professores, colegas 

e funcionários; e a terceira, que se refere ao encontro com o outro, trata do 

encontro entre pássaros e flores, ou seja, os discentes e o Napne, no qual, 
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mediante o diálogo, alguns ações são tomadas no intuito de tornar o ambiente 

mais inclusivo e acessível para permanência e aprendizado dos alunos. 

 A segunda categoria acessibilizar o ambiente está relacionada à pronuncia 

das palavras acerca das acessibilidades arquitetônicas, pedagógicas, 

tecnológicas e atitudinais, que potencializam um ambiente acessível e mais 

igualitário, em que pássaros e flores narram suas impressões acerca dessas 

temáticas. Contém também três subcategorias, a saber: as impressões sobre 

acessibilidade do instituto, os desafios para ambientalizar o Ifes e o 

entrelaçamento entre educação ambiental e acessibilidade. 
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7 EU NO E COM O MUNDO 

 

7.1 O PROCESSO DE CHEGADA AO IFES: O POUSO DOS PÁSSAROS 

 

7.1.1 Os pássaros 

 

No primeiro contato com os estudantes, buscamos entender a trajetória de entrada 

na instituição, considerada a história de vida, uma vez que são sujeitos histórico-

sociais, cujas ações podem interferir nas relações humanas e no meio. A esse 

respeito, Andorinhão disse: 

 

[...] eu levei o tiro (2013), aconteceu uma revolução na minha vida, porque 
eu tinha parado de estudar muitos anos, eu decidi voltar a estudar lá na 
escola, o professor de Geografia lá virou para mim e falou: o Ifes tá 
oferecendo o curso e pessoas com deficiência têm direito a cotas, eu nem 
sabia o que era isso. Então, eu perguntei: qual curso vocês acham que seria 
bom pra mim? Dos cincos cursos que tinha, eles disseram que Segurança 
do Trabalho seria melhor para mim [...] no dia da prova, eu tive tudo ledor, 
uma mesa que encaixasse minha cadeira, a letra da prova maior 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 01 OUT. 2020). 

 

Por sua fez o Jacupemba relata: 

 

[...] em 2009, estava fazendo o primeiro ano do ensino médio, sempre 
estudei em escola pública, eu fiquei 8 anos parado, eu fiz a prova do Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Enceeja), 
eu terminei o ensino médio, no outro ano eu entrei no PUPT (2018), Projeto 
de Pré-Vestibular, Universidade para Todos, eu fiz o pré-vestibular na 
Faculdade Multivix, em Cariacica, [...] Eu pensava em fazer Engenharia 
Civil, mas quando chegou na semana do SISU, eu fiquei de ver onde ficava 
melhor para mim, na Ufes, no Ifes, aí fui conversando com alguns 
professores que davam aula no pré-vestibular, que também davam aula na 
Ufes, e eu coloquei para Engenharia Elétrica no Ifes. E foi a melhor decisão. 
O Ifes eu achei mais perto e também falaram que era mais acessível 
(ENTREVISTA-NARRATIVA – 17 SET. 2020). 

 

Atobá disse: 

 

[...] eu ia para uma escola, mas minha acompanhante escolheu para o Ifes e 
aqui é uma semiladeira a minha cadeira puxa muito para lado da rua e tem 
perigo de um carro vir pegar. Então, eu tive que ir com ela para Ifes contra 
minha vontade (ENTREVISTA-NARRATIVA, 14 NOV. 2020). 

 

Papagaio disse: “[...] ingressou no Ifes através de processo de transferência para 2018//2. 

(ENTREVISTA NARRATIVA, 16 SET. 2020). 
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Em todas as falas, os entrevistados buscaram no instituto a continuidade de sua 

educação, em processos diferentes, “[...] como seres que caminham para frente, que 

olham para frente” (FREIRE, 2005, p. 84). Na educação como possibilidade de 

transformação de si e do seu contexto social, há que se destacar o papel das redes 

que se estabelecem pela garantia da educação para todos no engajamento dos 

professores por meio do diálogo, para possibilitar reflexões acerca da melhor 

escolha diante da realidade, uma vez que a pessoa com deficiência busca lugares 

acessíveis para ter acesso ao que humanidade produziu de maneira sistematizada. 

É claro que isso demonstra que as políticas de acessibilidade no Brasil ainda são 

precárias, porque impedem a liberdade de ir e vir e a barreira arquitetônica constitui 

uma forma de opressão à liberdade do ser humano, impedindo seu desenvolvimento 

e sua relação com o mundo. 

 

As informações relacionadas ao instituto constituem o caminho importante para a 

inclusão dos alunos com deficiência, já que os entrevistados obtiveram informações 

positivas com relação a cotas e acessibilidade do espaço físico. 

 

O Ifes possui ações afirmativas regulamentadas pela Lei Federal nº 12.711/2012, 

que garante a reserva de 50% das matrículas por curso e turno nas universidades e 

institutos federais e, em seu art. 5º, apresenta a reserva de vagas para pessoas com 

deficiência: 

 

Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de 
que trata o art. 4º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à 
proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo do IBGE (BRASIL, 2012, [s.p]). 
 
Para manifestar este compromisso, o Instituto assegurará a vinculação de 
um mínimo de 50% das vagas para os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio, prioritariamente, integrada ao ensino médio, de 
cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores e de cursos 
profissionalizantes para atendimento ao Proeja, visando incorporar, antes 
de tudo, setores sociais que historicamente foram excluídos do processo de 
democratização do conhecimento (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO 
SANTO, 2019, p. 24). 

 

O Ifes realiza a divulgação do processo seletivo por meio do site da instituição, de 

mídias sociais (Facebook, Instagram) e da impressa. Em seu relatório da gestão de 
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2019, tem como compromisso a divulgação de reserva de vaga para as 

comunidades, movimentos, conselhos e associações de pessoas com deficiência, o 

que constitui um ato político, para que o ser humano tenha acesso à educação e 

saia da condição de desumanização perpetuada, durante muito tempo, por uma 

educação excludente para uma situação de humanização e superação da exclusão 

social. 

 

Então, nas formas de admissão, o Ifes, em seu art. 23, esclarece que, em respeito 

aos princípios democráticos de igualdade de oportunidades a todos, a seleção de 

candidatos para o ingresso no período letivo inicial do curso será realizada mediante 

processo seletivo, preferencialmente, ou por outra forma que o Ifes venha a adotar, 

obedecendo à legislação pertinente (REGULAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

DIDÁTICA DOS CURSOS TÉCNICOS DA INSTITUIÇÃO, 2020, p. 8). 

 

Em seus atos institucionais, o Ifes deixa claro o respeito com a igualdade de 

oportunidades, o acolhimento daqueles que historicamente estavam excluídos da 

educação e o compromisso com o desenvolvimento humano. Isso condiz com a 

perspectiva freiriana, ao apontar uma construção de um novo modo de ser e de 

estar no mundo, que almeja uma sociedade justa, baseada na igualdade e melhor 

qualidade de vida para todos. 

 

Segundo Zamprogno (2013), a instituição em pauta tem demonstrado certa 

preocupação com a inclusão da diversidade e o desenvolvimento humano 

sustentável, ao que parece ir ao encontro da proposta inclusiva. 

 

Na fala de Atobá, é possível identificar como o ambiente precário de mobilidade 

constitui impedimento para frequentar uma escola no seu bairro. Desse modo, a falta 

de mobilidade também propicia a não acessibilidade, isto é, a exclusão social na 

convivência em espaços urbanos. O espaço urbano torna-se produto de relações 

desiguais (ROCHA, 2016). 

 

Isso está relacionado “[...] com as formas de compreender e agir sobre o mundo [...] 

que seria construído historicamente pela sociedade moderna e que estabelecem 
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relação desarmônica entre indivíduo e sociedade e entre sociedade e natureza” 

(LOUREIRO; LAYRARGUES, 2011, p. 18-19). 

 

7.1.2 As flores 

 

Conforme identificamos no capítulo sobre metodologia, tivemos a contribuição de 

uma participante do Napne, uma pedagoga do curso de Engenharia Elétrica e uma 

do curso Proeja, as quais, em momentos diferentes, contribuíram para nosso estudo 

de maneira atenciosa e individual, devido ao isolamento social. 

 

A participante do Napne Alamanda lida com os professores, alunos e demandas 

relacionadas com a inclusão dentro do instituto. Ela nos indicou os alunos que 

participaram da pesquisa e os documentos que orientam as necessidades 

específicas, para que os estudantes permaneçam e concluam os cursos. Ela 

também cuida das questões emocionais e comportamentais que são inerentes ao 

ser humano. 

 

A pedagoga Caliandra trabalha diretamente com as turmas do Proeja e os 

respectivos professores e desenvolve reuniões com o Napne, constituindo, assim, 

um trabalho em conjunto para o desenvolvimento do estudante com deficiência. 

 

A pedagoga Violeteira trabalha com os professores e alunos do curso de Engenharia 

Elétrica e mantém contato com Napne para atender às demandas dos alunos com 

deficiência. 

 

No início do nosso diálogo, tivermos a colaboração da participante do Napne, 

Alamanda e a Pedagoga Caliandra, e mais tarde da pedagoga Violeteira. 

 

Iniciamos nossa fala com a participante do Napne Alamanda sobre sua chegada ao 

Ifes e sua percepção sobre os alunos público-alvo da educação especial, no intuito 

de captar como esses sujeitos são percebidos e visibilizados quanto a sua entrada 

no instituto. A participante do Napne assim relata a percepção da inclusão dentro do 

Ifes: 
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[...] acho que o que marca muito assim é uma questão da construção do 
espaço desse sujeito dentro do instituto, dentro da cultura do Instituto, 
porque, se nós pensarmos a cultura de uma forma histórica, a gente vê que 
ela começa como uma escola para todos, na verdade para todos os 
desvalidos da fortuna, o termo lá da criação do Ifes, mas depois ela passa 
por um processo de elitização, desenvolvimento da industrialização no 
Estado, necessidade dos técnicos. [...] então você tem que passar dessa 
cultura segregacionista de excelência para o outro modelo, que é o modelo 
inclusivo, é o modelo de uma escola pública de qualidade para todos então 
você almeja sim. Você defende a qualidade da educação pública, mas você 
tem que partir do princípio que a educação pública é para todos se para 
todos ela tem que ser capaz de incluir todos esses sujeitos. Então, acho que 
o maior desafio quando eu cheguei no Ifes até hoje, né, agora mais 
tranquilo nesse ponto, nós já caminhamos um pouquinho, mas sempre 
muito difícil quando se trata de mudar uma instituição centenária. Você 
sempre vai caminhando aí e voltando o passado e caminhando novamente 
porque é um processo (ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Alamanda fala da necessidade de preparação do espaço para esse público que está 

adentrando o instituto agora em números crescentes. Ela também fala da mudança 

no processo sócio-histórico da instituição que inicialmente era para atender aos 

chamados “desvalidos da fortuna” passa pelo processo da elitização, uma mudança 

do público-alvo do Ifes ocorrida nas últimas décadas. 

 

Na fala inicial, percebemos que os alunos com deficiência ficaram invisibilizados 

dentro do instituto, por constituírem um grupo menor e por não existir nenhuma ação 

afirmativa e também governamental, uma vez que o Napne só estabeleceu em 2010 

no Ifes, resultado da ação TEC NEP de 2010 do governo federal. Isso traz as 

pessoas com deficiência para o centro da educação dentro dos institutos federais, 

com o objetivo de tornar o ensino técnico e superior acessível. Esta invisibilidade é o 

resultado de uma educação ancorada no pensamento científico moderno, que, 

segundo Mantoan (2003, p. 13), “[...] é marcada por uma visão determinista, 

formalista e reducionista [...]”, ou seja, é papel da escola descontruir uma cultura 

mecanicista e determinista, homogênea e cartesiana, evidenciada na narrativa de 

Alamanda, ao destacar uma cultura segregacionista para um modelo inclusivo que, 

segundo ela, pressupõe um desafio. 

 

Ao analisarmos os documentos institucionais e princípios norteadores do Ifes, 

observamos que ele se compromete com a justiça social e a equidade. 

 

Art. 3º - O Instituto Federal do Espírito Santo, em sua atuação, observa os 
seguintes princípios norteadores: 
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I. compromisso com a justiça social, equidade, cidadania, ética, preservação 
do meio ambiente, transparência e gestão democrática; 
[...] 
IV. inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais e 
deficiências específicas (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, 
2009, p. 4). 

 

Os princípios norteadores estão também em consonância com as diretrizes da 

educação profissional e tecnológica: “[...] os institutos federais reúnem da 

diversidade sociocultural princípios e valores que convergem para fazer valer a 

concepção da educação profissional e tecnológica em sintonia com os valores 

universais do homem [...]” (BRASIL, 2008, p. 23). 

 

E também com o Decreto nº 6.949, do direito das pessoas com deficiência em ter 

acesso à educação sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades. 

 

Art. 15. [...]  
Parágrafo único. Aos candidatos com necessidades específicas, será 
garantida a condição diferenciada de realização da prova do processo 
seletivo, considerando suas necessidades específicas de forma a permitir a 
acessibilidade (INSTITUTO FEDEERAL DO ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 
10). 
 
Art. 20 - § 1º. Os processos seletivos para ingresso em cursos de 
graduação serão realizados preferencialmente por meio do Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu) ou através de outra forma de seleção adotada pela 
Instituição e regulamentada através de edital específico (INSTITUTO 
FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 10). 

 

Diante da fala da entrevistada, percebemos que não bastam os documentos 

institucionais e decretos, é necessária a remoção da barreira atitudinal, identificada, 

no caso, a cultura segregacionista de excelência que perpetua no instituto para uma 

cultura inclusiva, que constitui uma práxis humana, emancipatória, transformadora 

da realidade e da superação de uma cultura engendrada pela relação 

opressor/oprimido. 

 

Assim, a educação para todos com a inclusão de todos constitui o que Tristão (2004) 

aponta como a desconstrução de uma narrativa hegemônica, pautada na exclusão 

social das sociedades capitalistas contemporâneas para o surgimento de uma nova 

forma de subjetividade. 
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A educação ambiental também propicia, segundo Reis (2016), a diminuição de 

condicionantes sociais excludentes e potencializa a reflexão de como estamos 

buscando uma sociedade mais igualitária. 

 

Ainda sobre o processo seletivo Alamanda acrescenta: 

 

Então, passa por aquela questão do processo seletivo para o ingresso e é 
um processo seletivo sempre bastante dificultado por ele dá uma ênfase 
nas ciências naturais que é uma área um pouco mais difícil dentro da 
educação pública. [...] já tinha alunos que vinham de escola pública, mas 
como a gente não tinha nenhuma ação afirmativa, esses alunos ficavam em 
um número menor, o sujeito com deficiência ele entrava também, mas em 
um número menor, então havia uma invisibilização desses sujeitos. Logo, 
quando entra essa cultura da EJA, começa então aparecer mais e 
começamos com essa necessidade de uma mudança na cultura do instituto 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Sobre o processo seletivo Caliandra relata: 

 

Infelizmente a gente ainda não consegue chegar nos alunos, igual o Proeja. 
A gente consegue atingir um número maior porque eles estão nas redes 
municipais, tem uma parceria no processo seletivo de busca ativa com as 
escolas, onde há um incentivo dos professores para estes alunos virem 
para o Ifes, mas ainda é a gente verifica muito que a informação que o 
aluno com deficiência, que existe reserva de vaga, essa informação ainda 
não chega, ou às vezes pelas cotas ainda ter o recorte de escola pública, o 
recorte por renda, alguns alunos porque buscaram o atendimento na escola 
particular, porque o público não deu conta das necessidades daquele aluno, 
ele não pode entrar numa reserva de vaga, mesmo a de deficiente, então 
acaba perdendo alguns alunos, acaba não ocupando algumas vagas porque 
as cotas do aluno com deficiência entram na questão de escola pública e de 
renda. A gente acaba perdendo os alunos, mas, mesmo assim, percebemos 
cada vez mais esse número de aluno chegar à instituição (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 13 OUT. 2020). 

 

O processo seletivo com ênfase nas ciências naturais, conforme relata Alamanda, 

constitui barreira ao acesso ao Ifes, pois esse modelo foi criado dentro de um 

contexto histórico-social que exclui as pessoas com deficiência. Isso ocorre porque 

as avaliações são construídas com base em uma “[...] lógica cognitivista, 

colonializante e opressora; o individualismo no ensino-aprendizagem; o conteudismo 

[...]” (FIGUEIREDO, 2012, p. 114). 

 

Caliandra expõe a necessidade de maior divulgação do direito da pessoa com 

deficiência à ocupação das vagas no Ifes e problemas como questão do recorte da 

escola pública por renda, e os alunos que buscaram atendimento no ensino 
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particular acabam não ocupando algumas vagas. Carvalho (2000) acrescenta que 

estamos longe de garantir, de fato, os direitos à educação de nossa população com 

deficiência. 

 

Segundo o relatório da gestão de 2019, esse é um dos pontos de dificuldade dentro 

do aprimoramento da acessibilidade nos processos seletivos de ingresso no Ifes. 

Além disso, o relatório pontua algumas dificuldades, tais como: a falta de 

acessibilidade no sistema de inscrição do processo; a dificuldade para o alinhamento 

de conduta na aplicação das provas; a não realização da Instrução Normativa sobre 

Acessibilidade nos Processos Seletivos do Ifes em 2019, devido à sobrecarga de 

atividades e demandas nos campi, impactando a participação dos servidores nas 

reuniões; e a realização dos estudos e propostas. 

 

Para a remoção da barreira programática, que está relacionada a leis, decretos e 

políticas públicas, é necessária a ação coletiva envolvendo todos da instituição, para 

potencializar diálogos de sensibilização, para que os alunos tenham maior 

conhecimento de seus direitos, já que o processo seletivo constitui a porta de 

entrada para o Ifes. Isso pode ser realizado via mídia social e entre as várias ações 

desenvolvidas pelo Napne na internet. 

 

Vejamos a fala da pedagoga do Proeja Caliandra com relação à chegada desses 

alunos ao instituto: 

 

A grande concentração de alunos com deficiência sempre se concentrou no 
Proeja. Então hoje, por conta das cotas, vários alunos em vários cursos, 
mas a grande maioria se concentra no Proeja porque é a porta de entrada 
do aluno com deficiência f. Então, a partir do Proeja, esses alunos 
chegaram com maior intensidade, desde 2008-2009, período em que eu 
trabalho no Ifes. E cada vez mais, e foi a partir das necessidades destes 
alunos que fomos estruturando a questão da reitoria de instalar os Napnes e 
todo uma política, mas sempre antes de ter o Napne, tínhamos alunos com 
deficiência no Proeja e, a partir das inquietações de dar atendimento a esse 
aluno, que a gente foi se organizando, buscando melhores condições 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 13 OUT. 2020). 

 

Faz-se necessário situar a criação do Proeja no contexto de políticas públicas 

desenvolvidas no governo Lula. Em seus estudos, Mendes (2013, p. 67-68) afirma 

que 
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[...] o acesso de jovens e adultos à educação profissional no Ifes tem 
acontecido em interface com o Proeja, implementado no governo Lula pelo 
Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que revogou o Decreto nº 2.208, 
de 17 de abril de 1997, e representou a volta da possiblidade de integração 
do ensino médio à educação profissional técnica (EPT). [...] A iniciativa teve 
ensejo de continuidade com a promulgação do Decreto nº 5.840, de 13 de 
julho de 2006, que em seu art. 2.º determina: ‘As instituições federais de 
educação profissional deverão implantar cursos e programas regulares do 
Proeja até o ano de 2007’ (BRASIL, 2006b, [s.p]). 

 

Então, a criação do Proeja constitui uma porta de entrada de alunos com deficiência 

em maior quantidade, tornando esse grupo mais visível dentro da instituição e 

mobilizando a todos para as mudanças de adaptações necessárias para tornar o 

ambiente do Ifes acessível em todos os sentidos. 

 

Com base na fala de Caliandra, é possível inferir que a entrada desse público traz 

uma nova realidade para o Ifes e a mudança histórico-social evidencia novos atores 

sociais na instituição, o que provoca uma reflexão crítica e tomada de consciência 

ante a realidade que se vai configurando para mudanças no ambiente, para atender 

às necessidades desse grupo. Nessa fala, podemos perceber os pressupostos da 

educação ambiental crítica no compromisso com a mudança social voltada para a 

transformação das injustas condições sociais. 

 

7.2 MODOS DE CONVIVÊNCIA, AS RELAÇÕES ESTABELECIDAS NO 

INSTITUTO: DENTRO DO NINHO 

 

Nessa subcategoria, mediante as indagações relacionadas ao convívio com 

professores, colegas e funcionários do instituto, captamos narrativas que estão 

relacionadas a um espaçotempo vivido por seres sociais e históricos. As interações 

entre os indivíduos diversos e diferentes potencializam modos de convivência mais 

igualitários. O convívio com a diversidade contribui para um ambiente mais 

humanizado, pois o diálogo com as diferenças potencializa o que Mendes (2013, p. 

122) inferiu sobre “[...] a consciência do que se é (o diálogo) e o diálogo com outro 

(no caso funcionário, colegas de sala, professores) [...]”, abrindo possibilidades da 

superação-limite no que se refere às barreiras atitudinais. Freire (2005, p. 91) se 

referiu ao “[...] diálogo como encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de 

seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado”. 
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A Declaração de Salamanca (1994) tem como diretriz que as escolas regulares com 

orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 

discriminatórias. 

 

A EA contribui para a inclusão, ao apontar “[...] a igualdade e o respeito aos direitos 

humanos, consequentemente transformação social, conforme os princípios contidos 

no Tratado de EA para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global ocorrido 

no Rio de Janeiro 1992” (REIS, 2016, p. 56). 

 

O Ifes, no Plano de Desenvolvimento Institucional de 2019, deixa claro o seu papel 

na transformação de pessoas e no atendimento às demandas da sociedade, as 

quais estão relacionadas à entrada dos alunos com deficiência no instituto para 

suscitar o diálogo e ações de transformações. 

 

7.2.1 Os pássaros entre professores, funcionários e colegas de sala 

 

Com relação a modos de convivência dentro do instituto com os professores, 

vejamos o que dizem Andorinhão, Jacupemba, Atobá e Papagaio: 

 

[...] os professores são bem imparciais, nada tão além disso. Não existe 
aquela espontaneidade que não seja apenas dar a matéria. Mas se você 
trocar uma ideia aqui e ali, mas de resto existe uma imparcialidade, eu sou 
o professor, você é o aluno, esta é a matéria, e vamos seguir (PAPAGAIO, 
ENTREVISTA-NARRATIVA, 02 SET. 2020). 
 
Sim, eu tenho a mesma leitura de Papagaio, os professores, quando eu 
procurei, me ajudaram, eu procuro até pouco, mas eles sempre perguntam 
se eu estou precisando tirar dúvida. Nunca me trataram diferente, foram 
bem imparciais. Pra mim, nota 10 para os professores do Ifes 
(JACUPEMBA, ENTREVISTA-NARRATIVA, 02 SET 2020). 
 
[...] uma relação normal, com exceção da professora de matemática, que 
acho que ela pensava que eu tinha problema de cabeça (ATOBÁ, 
ENTREVISTA-NARRATIVA, 03 SET 2020). 
 
Eu não tive nenhum problema, os professores me tratam muito bem 
(ANDORINHÃO, ENTREVISTA-NARRATIVA, 03 SET. 2020). 

 

A fala de Papagaio e Jacupemba demonstra um modelo educacional que, segundo 

Freire (2005), constitui uma educação bancária dentro de uma dimensão sócio-

histórica. De acordo com Figueiredo (2012), tal dimensão caracteriza-se como 

individualismo de ensino-aprendizado, conteudismo e formação por meio da 
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transmissão bancária de informações, isto é, a noção de que alguém é o proprietário 

dos saberes (FIGUEIREDO, 2012, p. 113). 

 

A imparcialidade prejudica “[...] a práxis dialógica, libertadora, que objetiva a 

expansão da consciência crítica [...]” (FIGUEIREDO, 2012, p. 114). Para entender o 

real vivido no ambiente do Ifes, é necessária a reflexão para a conscientização e 

mudança de comportamento. 

 

Ensinar, segundo Freire (2019), não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a própria produção ou a sua construção, o que ocorre na escuta 

dos educandos, no sentido de disponibilidade permanente por parte do sujeito que 

escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro. 

 

O Ifes, em sua organização didática, no art. 9º, inciso 1, prevê estratégias e ações 

didático-pedagógicas diferenciadas, com flexibilização de metodologias e/ou 

tecnologias de ensino, bem como adequações curriculares, necessárias à promoção 

da permanência, à participação e à aprendizagem do discente público da educação 

especial (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, 2020). 

 

Para que ocorram as estratégias e ações pedagógicas, é preciso contemplar as 

relações estabelecidas dentro de sala de aula, ou seja, não cabe o comportamento 

da imparcialidade, tomada aqui como a ideia de isenção. Em seu estudo, Silva 

(2014, p. 56) aponta 

 

[...] que as relações interpessoais, de professor com aluno, de aluno com 
aluno, são necessárias para a aprendizagem e a aquisição de 
conhecimento que vão além da sala de aula, pois sem essa comunicação, 
as barreiras que esse aluno enfrentará no chão da escola serão maiores a 
cada dia. 

 

As relações interpessoais possibilitam novas estratégias didático-pedagógicas que 

beneficiam a todos os alunos. Os docentes, ao ,estabelecerem uma relação 

dialógica com os alunos, modificam sua vida profissional e pessoal e buscam novas 

estratégias de ensino e convívios com as diferenças. 
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A fala de Atobá caracteriza a barreira atitudinal de inferioridade, pois a professora 

acredita que o aluno com deficiência não acompanhará os demais; um engano, 

porque todas as pessoas apresentam ritmos de aprendizagem diferentes. Pode 

parecer que exista uma preocupação, e Freire (2005) identifica isso como uma 

educação “bancária” em que não se percebe o que executa, entretanto são 

educadores de boa vontade. 

 

Figueiredo (2012, p. 115) acrescenta que 

 

[...] ensinar-educar dialogicamente exige o saber escutar, pois é na escuta 
que se aprende a falar, de modo compreensível, com @s outr@s e conosco 
mesmo. Especialmente, exige disponibilidade para o diálogo no respeito à 
diferença e na coerência entre o que se diz e se faz. Ensinar dialogicamente 
exige amorosidade que não se acha excluída da cognoscibilidade. 

 

Para que exista a superação da situação-limite imposta pela barreira atitudinal e 

remoção da barreira para a aprendizagem, é necessário romper com os esquemas 

verticais, superar a contradição entre educador e educandos, ou seja, do resultado 

de educador-educando para a mudança nas relações atitudinais e de imparcialidade, 

que só podem ser realizadas no diálogo com o outro, na coletividade. Figueiredo 

(2012, p. 104) acrescenta que “[...] diálogo implica em abertura, reflexividade, 

pluralidade na singularidade, responsividade a desafios, proatividade no e com o 

mundo”. 

 

Com relação aos funcionários do Ifes, Papagaio, Jacupemba, Atobá e Andorinhão 

assim narram: 

 

[...] eu me senti mais acolhido pelos servidores, e quando me conheceram e 
quando eu contei da minha vida para eles, Marta, Maria, José, Paulo6, 
pessoas maravilhosas, existem dias que eu vou para Ifes ficava mais tempo 
no serviço social, mais do que ficar no meio dos alunos, não que eu não 
quisesse necessariamente ficar, ficava batendo papo com eles e contei da 
minha história para eles todos ficaram impressionados (PAPAGAIO, 
ENTREVISTA-NARRATIVA, 16 SET. 2020). 
 
[...] eu me sinto à vontade não apenas no Napne e no serviço social, no 
prédio branco onde fica o pessoal do administrativo, o financeiro, [...] as 
vezes eu queria tomar um cafezinho e ficava conversando com esse 
pessoal, é muito agradável, o próprio ambiente, as pessoas me compreende 
muito bem converso com o pedagogo, os funcionários da Coordenadoria de 

                                                           
6 Os nomes foram alterados para preservar a identidade dos funcionários do Ifes. 
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Registro Acadêmica (CRA) (PAPAGAIO, ENTREVISTA-NARRATIVA, 16 
SET. 2020). 
 
O próprio diretor foi me receber, Violeteira do pedagógico, os professores, a 
Caliandra, pessoal do Napne (JACUPEMBA, ENTREVISTA-NARRATIVA, 
17 de setembro de 2020). 
 
[...] rapaz como eu sou antissocial eu prefiro ficar na minha. Os alunos me 
tratavam normalmente conversavam comigo, tinham alguns que ficavam 
ansiosos para conversar comigo, mas chegavam em mim e conversavam 
normalmente. Como eu passo por preconceito fora, eu não vi nada 
relacionado a isso (ATOBÁ, ENTREVISTA-NARRATIVA, 04 NOV. 2020)7.  
 
Eu não tive nenhum problema, a equipe me trata bem, [...] a equipe da 
manutenção, inclusive eu almoçava na manutenção, eu fico assistindo o 
jornal, converso com os meninos da manutenção, eu acho que todo 
funcionário do Ifes me conhece, alunos bem poucos, eu tenho mais 
amizade com os funcionários do que com os alunos, eu tenho amizade com 
todos os funcionários do Ifes, mas não com todos os alunos 
(ANDORINHÃO, ENTREVISTA-NARRATIVA, 03 SET. 2020). 

 

Na fala dos alunos, observa-se um ponto em comum: as relações estabelecidas com 

os funcionários do instituto, ou seja, a dialética das interações vividas (MENDES, 

2013). Esse tipo de acolhimento e convivência entre alunos e funcionários 

proporciona a solidariedade, a transformação do ambiente social, o enfrentamento 

das injustiças sociais, uma vez que este grupo estava excluído do convívio 

historicamente. Ademais, humaniza o ambiente, quebra as barreiras do preconceito, 

pois melhora relações de amizade e de respeito com as diferenças e desenvolve no 

aluno uma noção de pertencimento, participando e vivendo a experiência de 

pertencer (CARVALHO, 2000). O ser humano é um ser de relações (FREIRE, 2005). 

 

O acolhimento é uma práxis da escola inclusiva e da educação ambiental, pois 

ambas tratam da solidariedade, da preservação da vida e da transformação social, 

que só é possível no coletivo, estabelecendo uma prática social. Mendes (2013) 

aponta que essa acolhida “[...] só é possível acontecer para o sujeito de direito, o 

cidadão, pois emerge da consciência crítica, que possibilita a emancipação dos 

sujeitos” (MENDES, 2013, p. 123). 

 

O ambiente compreensivo apontado na fala de Papagaio faz lembrar Tristão (2004) 

sobre aprender a viver junto no tocante à criação de atitudes e valores não 

conformistas, práticas estimuladoras de solidariedade. Ou seja, uma mudança no 

                                                           
7 Observação: o aluno ficou apenas um mês em contato com instituição devido à paralisação das 

aulas durante a pandemia covid-19. 
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cotidiano da instituição promove um ambiente inclusivo e mudança na cultura 

excludente e o reconhecimento dos estudantes no ambiente e cria no educando uma 

noção de pertencimento ao lugar que vai além de ver a instituição apenas como um 

ambiente de estudo. 

 

A convivência com as diferenças demonstra o que Freire (2005) deixa claro: que é 

possível mudar, intervir no mundo para transformá-lo, mudar a cultura de exclusão 

que é histórica para uma de inclusão, removendo as barreiras para a permanência 

do aluno com deficiência na instituição e tornando o ambiente mais humanizado. 

Sob o viés da convivência. Araujo e Cardoso (2012, p. 42) afirmam: “Um ambiente 

no qual as relações sejam construídas pela confiança respeito e solidariedade. 

Valores estes que a educação ambiental na perspectiva ambiental e crítica tem 

como desafio para construção de uma cidadania planetária”. 

 

7.2.2 As flores contam sobre mudança de cultura segregacionista para 

inclusiva 

 

As pedagogas e a participante do Napne, caracterizadas como flores, falaram sobre 

suas percepções acerca da inclusão dos alunos com deficiência no Ifes, dentro da 

subcategoria modos de convivência. Vejamos o que o diz a participante Alamanda: 

 

Passar de uma cultura segregacionista de excelência para o outro modelo, 
que é o modelo inclusivo, é o modelo de uma escola pública de qualidade 
para todos. Então você almeja sim, você defende a qualidade da educação 
da educação pública, mas você tem que partir do princípio que a educação 
pública é para todos, se para todos ela tem que ser capaz de incluir todos 
esses sujeitos. Então acho que o maior desafio quando eu cheguei no Ifes 
até hoje, agora mais tranquilo nesse ponto, já caminhamos um pouquinho, 
mas sempre muito difícil quando se trata de mudar uma instituição 
centenária você sempre vai caminhando e voltando o passado e 
caminhando novamente porque é um processo (ENTREVISTA-NARRATIVA 

17 SET. 2020). 

 

A fala da participante Alamanda deixa claro que não bastam apenas leis e decretos, 

que são importantes para a garantia do direito à inclusão. A mudança cultura 

também é necessária como garantia da permanência dos alunos no campus. Esse 

avanço demonstra um viés emancipatório para o desenvolvimento do humano 

dentro de uma práxis transformadora, que, segundo Freire (1967), “[...] é a partir das 

relações do homem com a realidade, resultantes de estar com ela e de estar nela, 
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(...) vai ele dinamizando o seu mundo, vai dominando a realidade. Vai humanizando-

a (FREIRE,1967, p. 43). 

 

Segundo Morin (2007), cultura fornece os conhecimentos, valores, símbolos 

orientações e guia as vidas humanas, uma preparação para vida. Assim, a escola 

constitui um potente lugar para o fornecimento de novos valores, símbolos e 

orientações que perpassam pelo convívio e respeito das diferenças. 

 

Vejamos o que diz Caliandra sobre a inclusão no Ifes: 

 

Assim, nós já conseguimos muita coisa, mas precisamos caminhar muito 

para garantia do direito, é resistência constante. Então, nós fazemos de 

tudo para realmente garantir o direito. Nós participamos de tudo quanto é 

comissão para estar realmente garantindo. Então vamos discutir o RODE 

(regulamento da organização didática da educação profissional técnica de 

nível médio Ifes), vamos para comissão do Rode para tá garantindo artigos 

e o que a gente já conseguiu. Ah! Tem comissão estudantil, já estamos lá 

marcando presença porque, se não for..., vão tratar uma normativa sobre 

recuperação paralela, a gente tem que... então assim tem que ocupar o 

espaço para fazer que esse direito seja garantido. Temos que ocupar os 

espaços para realmente afirmar esse direito (ENTREVISTA-NARRATIVA, 

13 OUT. 2020). 

 

Agora vejamos a fala de Violeteira sobre a mesma temática: 

 

Penso que é uma questão de direito, mas é preciso um diálogo muito 

próximo das pessoas com deficiência e suas famílias, pois muitas vezes o 

que pensamos que elas querem não é o que querem na prática. Não 

adianta pensar em inclusão sem dialogar com todos os envolvidos no 

processo. As pessoas precisam ser informadas e formadas, mas sobretudo 

entender que é um direito e que todos são capazes. São vencedores. 

Enfrentam preconceito, mas vão aos poucos conquistando seu espaço. São 

muito esforçados (VIOLETEIRA, 08 DEZ. 2020). 

 

Tanto a fala de Caliandra e de Violeteira destaca a educação como direito e a 

necessidade do diálogo constante, para que haja uma inclusão na perspectiva dos 

envolvidos como protagonistas do processo, ou seja, a ação política e o movimento 

das pessoas possibilitam transformações da realidade social em que esses 

indivíduos estão situados. Nessa fala, identificamos os pressupostos freirianos na 

pronúncia do mundo como caminho para transformação e sua humanização e os 

pressupostos ambientais na mudança da realidade social na ação política, no 

coletivo, na prática concreta no sentido das dimensões objetivas e subjetivas, 
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individuais e coletivas, culturais e econômicas, que caracterizam a existência dos 

seres humanos no planeta (LAYRARGUES, 2011, p. 109). 

 

Caliandra fala sobre o regulamento da organização didática dos cursos (ROD), um 

documento que regulamenta quase todos os procedimento e regras da vida 

acadêmica dos discentes, assim como a organização do trabalho do docente. Busca 

atender às diferentes demandas que constituem a diversidade dos campi (ROD, 

2017, p. 2). Esse documento traz o compromisso com o atendimento aos alunos 

com deficiência, garante o acesso e permanência na instituição e atende ao princípio 

da igualdade. 

 

Art. 4º - O Ifes, convicto de sua responsabilidade social e em respeito às 
disposições legais vigentes, concede atendimento educacional 
especializado para Pessoas com Necessidades Específicas (PNE), 
atendendo ao princípio da igualdade, como meio de garantir o acesso e a 
permanência dessas pessoas na Instituição (ROD, 2017, p. 5). 

 

Além disso, orienta a identificação desses alunos e a flexibilização curricular, 

metodológica e tecnologia de ensino, considerando a pluralidade de saberes. 

 

Na fala de Caliandra, observamos o engajamento e a luta na garantia dos direitos 

dos alunos dentro do instituto, para que o acesso e a permanência no ambiente 

escolar sejam garantidos de acordo com as normativas e ninguém fique para trás, 

derrubando as barreiras que podem prejudicar o desenvolvimento do aluno e o 

exercício de sua cidadania. A luta na garantia do direito sugere intervenção no 

mundo, para romper com sistemas dominantes, o que só pode ser feito dialogando, 

para diminuir as barreiras programáticas, desenvolver políticas acessíveis a todos e 

tornar o ambiente mais humanizado e de igual oportunidade. 

 

Sobre a luta autêntica, Freire (2005) cria a situação para superar a velha ordem 

opressora (exclusão), quando se está lutando pelo ser mais, ou seja, o direito à 

educação e ao acesso, o que foi produzido pela humanidade de maneira 

sistematizada. 

 

Na subcategoria o encontro com outro, destacamos o papel do Napne na 

ambientalização e preparação do espaço do instituto, para receber os alunos com 
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deficiência e, na luta, desenvolver modos de convivências mais igualitárias dentro do 

campus. Isso só pode ocorrer por meio das interações dos indivíduos que, por 

conseguinte, geram mudança nas estruturas mentais (MORIN, 2015); logo, modifica 

as relações humanas melhorando o ambiente escolar. 

 

Em 2001, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica inicia o 

programa TEC NEP, criando os Núcleos de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Educacionais Específicas, conforme previsto no Decreto nº 

7.611/2011. 

 

§ 5º - Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação 
superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação 
que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e social de 
estudantes com deficiência. 

 

O Napne atua na ambientalização da instituição, no intuito de tornar o campus Ifes 

inclusivo, criando uma cultura de aceitação e convivência com a diversidade, 

tornando o ambiente acessível em diversos sentidos e derrubando as barreiras 

atitudinal, arquitetônica, comunicacional, pedagógica e tecnológica. Esse núcleo 

desenvolve várias ações no Ifes, com o objetivo de atender às necessidades 

específicas dos alunos com deficiência, dando todo suporte necessário ao acesso, 

permanência e sucesso destes alunos nos cursos da instituição. O Núcleo conta 

com uma equipe multidisciplinar, técnicos em assuntos educacionais, pedagogos, 

professora de atendimento educacional especializado, psicólogas (RELATÓRIO DE 

GESTÃO, 2018). 

 

Meu contato com o Napne ocorreu em 2019, quando entrei no instituto como aluna 

com deficiência no curso de mestrado e apresentei minha proposta de pesquisa com 

base em minha vivência no campus. 

 

Em 2020, tivemos um novo contato para as entrevistas-narrativas com dois 

momentos com a participante do Napne Alamanda, que nos auxiliou bastante em 

todo o processo de entender como Napne trabalha para tornar o ambiente do Ifes 

mais inclusivo e diminuir as barreiras que atrapalhem o processo de ensino-

aprendizado do aluno com deficiência. Ficou entendido que o ambiental em nossa 
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pesquisa está relacionado com a igualdade de oportunidade, a preservação da vida 

e relações sociais que se mobilizam na apropriação da natureza (JACOBI, 2011). 

Ele está a serviço da transformação das condições e práticas sociais 

(LAYRARGUES, 2011). 

 

7.3 O ENCONTRO COM OUTRO: FLORES E PÁSSAROS EM DIÁLOGO PARA 

TRANSFORMAÇÃO 

 

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizado pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu (FREIRE, 2005). 

 

7.3.1 Os pássaros falam sobre seu encontro com Napne 

 

Os pássaros falaram sobre como ocorreu o encontro com as flores (Napne) e qual a 

importância desse núcleo. 

 

Agora vejamos a narrativa produzida por Papagaio, ao falar sobre o seu encontro 

com Napne: 

 

No meu caso assim que eu entrei no Ifes, eu não falei nada em relação ao 
que eu tinha, entretanto eu só fui conhecer o Napne de forma indireta, pois 
eu fui buscar o auxílio transporte no serviço social, juntar a papelada, então 
eu conheci a Jasmim, já se aposentou do Ifes, ela me ajudou com a 
papelada, eu contei a minha história, eu falei da minha doença, as minhas 
lesões, as dificuldades que tive, então ela chegou para mim e disse: – 
Papagaio, tem um pessoa que quer te conhecer, conta a sua história para 
ela, que é a Joaninha, uma das psicólogas do Napne. Eu contei a história, a 
Joaninha falou: – vai lá no Napne conversa. Isso foi depois de uma semana 
e meia, os funcionários do Napne chegaram e me explicaram: você faz 
parte do Napne, você não está inserido nessa política da jubilação do curso 
e todo esse apoio. Na minha inscrição de transferência, eu não declarei 
nada sobre a minha condição. Como eu consegui me adaptar e estava em 
boa condição física. É claro que tenho minhas limitações tipo: se eu ando 
demais, a minha perna direita para. Eu só fui falar da minha doença de 
forma indireta para o serviço social (ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 
2020). 

 

Vejamos a fala do Jacupemba sobre seu encontro: 

 

Eu coloquei na inscrição por que eu entrei pela cota, fui bem recebido por 
todos, até pelo diretor, até o dia da matrícula já estava tudo certo comigo. 
Fizeram uma entrevista perguntando sobre o que precisava. Quando eu 
cheguei lá, o Napne já sabia de todas as minhas condições, porque eu já 
tinha ido no ifes antes das aulas começarem para fazer a matrícula. Então 
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eu já tinha conhecido várias pessoas, inclusive o diretor da escola, eu já tive 
uma atenção maior já no primeiro dia de aula (ENTREVISTA-NARRATIVA, 
17 SET. 2020). 

 

Sobre o encontro com o Napne, Atobá falou: “Quando eu fui fazer a matrícula” 

(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Agora vejamos a fala do Andorinhão: 

 

Depois que eu passei na prova, o Napne me levou para conhecer a sala, 
marcaram um dia para irmos lá conhecer o local tudo, e então o Napne me 
chamou para ir na sala deles. Os funcionários do Napne queriam conversar 
comigo, perguntou minha deficiência, eu falei, perguntou se eu precisava de 
alguém para me acompanhar, eu disse que sim, pois na outra escola eu 
tinha alguém que me acompanhava. Falei que eu tenho baixa visão e 
audição e até hoje eles me dão um ótimo suporte (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Nas três falas dos entrevistados, podemos perceber como o Napne identifica seus 

alunos, o que está preconizado na Normativa 55/2017 da identificação e 

atendimento inicial dos discentes. 

 

Art. 2º A identificação de alunos com necessidades educacionais 
específicas poderá ocorrer das seguintes formas: 
I. No processo seletivo: quando o candidato assinala a opção que o qualifica 
como pessoa com deficiência ou quando indica necessidade de 
atendimento especial não transitório; 
II. De forma espontânea: quando o próprio aluno ou a família apresentam a 
demanda à escola; 
III. Por identificação: quando servidores ligados diretamente aos setores de 
ensino perceberem algum indício. 
§ 1º Em todos esses casos é necessário que o Núcleo de Atendimento às 
Pessoas com Necessidades Específicas – Napne seja notificado formal e 
imediatamente, e que o aluno seja encaminhado ao Napne no caso dos 
incisos II e III. 
§ 2º Os responsáveis pelo processo seletivo para admissão de discentes 
devem comunicar ao Napne a aprovação dos candidatos identificados pelo 
formulário de inscrição, imediatamente após a divulgação do resultado final 
(Anexo I). 
§ 3º No caso de identificação feita por servidores, o encaminhamento 
deverá ser feito por meio do formulário disponibilizado no Anexo II. 
§ 4º A equipe do Napne articulará com os profissionais do setor pedagógico 
responsável, professores e demais profissionais da equipe multidisciplinar 
(assistentes sociais, psicólogos, médicos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas e 
outros) para realizar o acolhimento inicial e, em conjunto com o discente, 
sua família e os referidos setores, avaliar as demandas e procedimentos a 
serem adotados (NAPNE, 2017, p. 2). 

 

O encontro com Napne constitui um momento importante para que sejam feitos os 

primeiros encaminhamentos, para tornar o ambiente mais acessível aos alunos com 
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deficiência. No encontro e no diálogo estabelecido com o outro, os movimentos de 

transformação começam a ocorrer. 

 

Na fala do Papagaio, percebemos que sua identificação foi realizada mediante uma 

conversa com o serviço social, o que demonstra a importância de uma rede 

integrada da instituição, escuta ativa com os alunos que chegam para estudar. Para 

existir o diálogo, é necessário que haja humildade para se aproximar do povo, 

comprometimento com a causa que gera atos de inclusão. Durante sua fala, 

Papagaio demonstrou grande afeto pela funcionária Jasmim e um sentimento de 

acolhimento por parte do serviço social e do Napne, depois de ter contado sua 

trajetória de vida. Sobre o viés do encontro, Freire (2005, p. 93) acrescenta que, “[...] 

neste lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há 

homens que, em comunhão, buscam saber mais”. 

 

Atobá e Andorinhão, em suas falas, comprovaram o que a normativa já traz, que é a 

identificação mediante a matrícula. 

 

Na fala de Andorinhão, o encontro com o Napne proporcionou o diálogo para a 

adaptação do ambiente do instituto em todos os sentidos, na questão física ao 

apresentar o prédio, na identificação de suas necessidades específicas, o que 

possibilitou na adaptação para potencializar seu aprendizado e desenvolvimento 

estudantil. “É na palavra verdadeira que os homens transformam o mundo. Existir, 

humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo” (FREIRE, 2005, p. 90). 

 

A transformação só acontece no pronunciamento das palavras para derrubar as 

barreiras que impedem o desenvolvimento dos estudantes com deficiência. Essa 

modificação só ocorre no diálogo com aqueles que querem transformar o instituto. 

 

7.3.2 As flores falam sobre o encontro com os pássaros 

 

Sobre o encontro com pássaros, vejamos a fala de Alamanda: 

 

Eu acho muito importante a pessoa ter o primeiro contato, pois isso toca 
você de uma forma que te move a agir. Você ter esse contato e a partir ter 
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esse movimento interno que vai te mobilizar a ação. Isso eu penso, é muito 
importante (ALAMANDA, ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

A fala de Alamanda demonstra como é importante o contato com a aluno com 

deficiência física, pois, neste processo, as transformações acontecem. Sobre isso 

Freire (2005, p. 91) ressalta que “[...] o diálogo é o encontro dos homens, é práxis, 

para transformação do mundo, para modificá-lo, isto só ser feito com os que antes 

tinham o direito de dizer a palavra negado. Mas que agora estão reconquistando 

esse direito”. 

 

O contato com os estudantes feito pelo Napne é prescrito com base na Resolução nº 

55/2017: 

 

Art. 4º O acompanhamento ao estudante deve ser feito tão logo a demanda 
seja identificada ou recebida pelo Napne, com a realização de ações para 
que haja compreensão ampla da situação, não se restringindo ou se 
obrigando a estas: 
I. identificação da situação pela equipe e entendimento da demanda; II. 
conversa inicial com o estudante (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO 
SANTO, 2017, p. 3). 
 
Art. 5º O Napne, preferencialmente com participação do professor de 
Educação Especial e/ou AEE, deverá emitir o Registro de Atendimento 
Inicial (RAI) do discente. 
III. principais demandas identificadas junto ao discente (implicações da 
necessidade específica em relação à aprendizagem - acalculia, memória, 
entre outros; limitações encontradas em outros níveis de ensino e/ou 
serviços de apoio; disciplinas em que tem mais dificuldade; retenções ou 
adaptações na temporalidade anteriores; experiências negativas anteriores 
no ensino); 
IV. descrição das propostas iniciais de intervenção (adaptações quanto à 
acessibilidade e aprendizagem; adaptações curriculares de pequeno e 
grande portes; atendimentos como assistência estudantil, monitoria, AEE; 
apoios complementares, incluindo área, profissionais, modalidade, local, 
frequência) (INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, 2017, p. 5). 

 

Existe todo um trabalho desenvolvido pelo Napne. Ao entrar em contato com os 

alunos com deficiência, o diálogo inicial é importante para a identificação das 

necessidades do estudante e também para a realização das devidas adaptações, 

para que o discente tenha o que precisa para sua permanência e ensino-

aprendizado garantido dentro da instituição. Então, todo o histórico do aluno é 

organizado para o reconhecimento e atendimento de suas necessidades, com o 

objetivo de garantir sua permanência, desenvolvimento e conclusão do curso em 

que está matriculado, criando, assim, condições de um ambiente inclusivo. 
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8 ACESSIBILIZAR O AMBIENTE 

 

Acessibilizar o ambiente e ambientalizar o acessível (BORGES, 2014). 

 

Acessibilizar, de acordo com Borges (2014, p. 9), está relacionado ao direito de que 

todas as pessoas tenham a possibilidade de usufruir recursos e ações no âmbito 

social e ambiental, o que implica derrubar as barreiras arquitetônicas, atitudinais, 

pedagógicas e tecnológicas que interferem na vida dos estudantes, excluindo-os do 

meio educacional. 

 

Neste capítulo, trazemos as narrativas produzidas pelos alunos e corpo pedagógico 

acerca da acessibilidade arquitetônica do Ifes, os desafios para tornar o instituto um 

ambiente acessível nos aspectos atitudinais, pedagógicos e tecnológicos e a relação 

entre educação ambiental e acessibilidade. 

 

As temáticas norteadoras dessa categoria foram a acessibilidade do Ifes em termos 

físico, as tecnologias e metodologias utilizadas pelos estudantes para o 

aprendizado, as adaptações realizadas para aprendizagem, pontos de melhoria, 

questões atitudinais quanto ao tratamento dos alunos e desafios para tornar o Ifes 

um ambiente humanizado para todos, além da relação existente entre educação 

ambiental e acessibilidade. 

 

8.1 IMPRESSÕES SOBRE ACESSIBILIDADE DO IFES: O AMBIENTE DO NINHO 

 

Nesta subcategoria, os alunos (pássaros) e corpo pedagógico (flores) pronunciam 

suas palavras sobre a acessibilidade arquitetônica. 

 

8.1.1 Os pássaros relatam sobre a acessibilidade física 

 

Vejamos as palavras de Papagaio, ao falar sobre a acessibilidade arquitetônica do 

Ifes: “Alguns acidentes na escada. Eu entrei no Ifes e eu estava bem adaptado 

perante as minhas condições que eu tenho. Não significa que está adaptado para 

você” (ENTREVISTA-NARRATIVA, 16 SET. 2020). 
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Jacupemba disse: 

 

[...] comparado ao resto eu acho o Ifes bom em acessibilidade, a única coisa 

que está faltando é a rampa, e eu acho que não vai demorar muito para eles 

fazerem por que, está tendo muita ocorrência por conta de elevador esse 

ano, uma hora vai ser cobrado ali, e eles não gostam que seja cobrada na 

justiça. Eles vão fazer uma coisa boa por que tem muito espaço. Ele ainda 

acrescenta: quem faz o projeto e executa aquilo não depende daquilo, ele 

está ganhando dinheiro para fazer, mas ele não vai usar, entendeu, então 

ele não está preocupado com a finalidade daquele negócio. Se eu vou fazer 

um negócio para mim, eu sei que vou usar, eu sou cadeirante, eu não vou 

deixar um trem que vai me deixar depois na mão, vai ser ruim, você vê essa 

pessoa cadeirante passando aqui de cadeira para ver como vai ficar. A 

maioria do projeto é aquele para uma pessoa cadeirante, mas não vai 

passar bem, entendeu, dá para passar. É adaptado para um cara passar, 

mas que faz não é um cara com deficiência. O ideal seria a pessoa com 

deficiência para projetar a área para pessoas com deficiência 

(ENTREVISTA-NARRATIVA, 02 SET. 2020). 

 

Vejamos a fala de Atobá: 

 

No primeiro dia que eu fui pra lá, desci do ônibus na frente da Caixa 

Econômica, que não é acessível, depois descobri que por trás é acessível, 

mas aquelas rampas são mal feitas e mal posicionadas, na biblioteca 

fizeram uma rampa de qualquer jeito, não tinha necessidade de construir 

daquele jeito, tem perigo do cadeirante acabar caindo ali. Eu fiquei preso lá 

em cima, fecharam, mas não fecharam aquele negocinho, e como desce 

com a cadeira de rodas elétrica pela escada, eu tinha uma acompanhante, 

eu estou sem acompanhante, nem sei se vai dar para continuar estudando. 

Quem deveria ter orientado a construção das rampas deveria ter sido um 

cadeirante. Fora os banheiros (ENTREVISTA-NARRATIVA 14 NOV. 2020). 

 

Ao ser perguntado também sobre a acessibilidade arquitetônica, Andorinhão falou: 

 

Eu acho que está ruim são os elevadores, como o da biblioteca ficou anos 
quebrado, ele ficou quebrado algum tempo e eu não pude subir. Uma coisa 
que eu achei chato foi ir para alguma sala que não tem rampa, a pessoa 
tinha que me ajudar, pegar a cadeira e colocar lá em cima, tem sala que 
não tem rampa, e eu estava na sala que não tinha rampa, então os meninos 
me ajudaram a subir (ENTREVISTA-NARRATIVA, 03 SET. 2020). 

 

As palavras de Papagaio demonstram que nem sempre o ambiente está adaptado a 

todos, é preciso lembrar que um lugar acessível é direito de todos, não são os 

indivíduos que devem se adaptar ao lugar, e sim o contrário. 

 

Jacupemba, Atobá e Andorinhão trazem narrativas importantes sobre as condições 

físicas de acessibilidade do Ifes, o que pode implicar a permanência dos alunos com 
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deficiência: a questão da rampa mal construída e os elevadores quebrados podem 

causar momento de constrangimento ao aluno. 

 

Jacupemba observa que as adaptações feitas no prédio do Ifes foram realizadas 

provavelmente por uma pessoa sem deficiência, o que constitui um problema sério 

na garantia à circulação, independentemente da pessoa com deficiência. 

Acessibilizar o ambiente é fazer com que o indivíduo tenha maior autonomia e 

independência possível, e uma adaptação mal realizada constitui uma barreira 

arquitetônica. Não basta responder apenas a uma legislação, pois é necessário 

garantir o direito de ir e vir com segurança. 

 

Podemos confirmar a fala de Jacupemba e Andorinhão, observando as figuras 3, 4, 

5 e 6 que se seguem: 

 

Figura 3 – Rampa de acesso à portaria principal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Arquivo da autora (2021) 
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Figura 4 – Rampa de acesso ao prédio do Programa de Pós-Graduação em Ensino 

em Humanidades (PPGEH) 

 
Fonte: Arquivo da autora (2021) 
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Figura 5 – Plataforma elevatória do térreo 

 
Fonte: Arquivo da autora (2021) 
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Figura 6 – Plataforma elevatória da biblioteca 

 
Fonte: Arquivo da autora (2021) 

 

O Plano de Desenvolvimento Institucional de 2019 prevê as obras de adequação do 

campus, que, por ser uma construção centenária do século XX, precisou passar por 

reformas para atender os alunos com deficiência. 

 

No que se refere à acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades 
educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, o Ifes vem realizando a 
adequação de suas instalações conforme um plano de implantação física, 
principalmente, nos campi mais antigos, buscando adequá-los a essa 
necessidade (PDI, 2019, p. 127). 

 

A acessibilidade física possibilita uma inclusão social, uma vez que o ambiente se 

torna acessível à livre circulação, trazendo independência e autonomia com 
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segurança. Além do mais, proporciona melhor qualidade de vida e igualdade de 

acesso a todos os espaços do campus, o que traz como consequência o 

desenvolvimento das potencialidades de aprendizado, o convívio igualitário, a 

participação em todas as atividades e acesso ao conhecimento. 

 

Mesmo que existam rampas de acesso, é possível notar uma lógica hegemônica 

pautada no modelo urbano-industrial, porque o objetivo é garantir o mínimo de 

acesso. Tal lógica comanda o pensamento e, mesmo que de modo inconsciente, 

desconecta a possibilidade de um olhar mais global de um ambiente para todos. 

 

A fala dos pássaros é sempre comparada a algum lugar por que eles passaram, cuja 

a acessibilidade era nenhuma. Pelo comportamento deles, tivemos a impressão de 

que o fato também de ficar algum tempo fora da escola trouxe a sensação de 

acessível. Não existe um olhar crítico mais profundo, e sim um pensamento de que o 

aluno precisa se adaptar ao lugar e aceitar as condições que lhe são oferecidas, fato 

que não é verdade. 

 

Ao ter de se adaptar ao lugar, é colocado no sujeito a responsabilidade, e tira a 

possibilidade de a sociedade pensar uma sociedade para todos, com ambientes 

acessíveis. Uma das contribuições da educação ambiental nesta pesquisa consiste 

em evidenciar que é preciso pensar no ambiente, de modo a favorecer a todos. 

 

Nesse sentido, a contribuição da educação ambiental está no repensar a dimensão 

cotidiana na sua complexidade, que se configura na relação de interdependência, 

que, segundo Tristão (2004, p .25) está “[...] baseada na relação do ser humano com 

o meio ambiente, da sociedade com a natureza, das sociedades entre si, que se 

encontram em construção”. 

 

8.1.2 As flores e o trabalho de acessibilizar o físico da instituição 

 

Sobre a temática da acessibilidade arquitetônica, Alamanda acrescentou: 

 

Então você observa que muitas coisas que levamos que era definidas para 
um aluno específico, agora a gestão entende isso de uma outra forma, tem 
necessidade de termos políticas para atender esse público na questão de 
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acessibilidade. O aluno vai fazer aula no curso X e não tem acessibilidade 
naquela sala. Temos que fazer um degrau, tem que acertar o degrau para o 
aluno ter acesso àquela sala. Agora não, agora peraí, no laboratório de 
informática precisamos acertar o degrau de todos os laboratórios. A questão 
da rampa, tem anos que trabalhamos para construir uma rampa para essa 
escola porque não tem condições de ter o acesso limitado quando aquela 
plataforma elevatória (elevador) de vez em quando dá problema 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

A fala da participante do Napne Alamanda demonstra um avanço no pensamento 

com relação às políticas de inclusão do instituto, um envolvimento por parte da 

gestão em desenvolver acessibilidade para todos. 

 

O relatório da gestão de 2019 aponta como dificuldade e necessidade o 

fortalecimento da infraestrutura do Ifes. 

 

Inadequação da infraestrutura física dos campi para os padrões de 
acessibilidade e a inexistência de recursos específicos para realização das 
obras de adaptação/construção necessárias. Indisponibilidade de recursos 
próprios na matriz orçamentária, o que dificulta a realização de certas ações 
(IFES, 2012, p. 24-25). 

 

Podemos verificar essas inadequações de infraestrutura física nas figuras 7 e 8 que 

se seguem. 
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Figura 7 – Rampa do estacionamento para o prédio do PPGEH 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019) 

 

Figura 8 – Entrada do banheiro feminino 

 
Fonte: Arquivo da autora (2019) 
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Nas figuras 7 e 8, confirma-se que falta a adequação de infraestrutura, a rampa do 

estacionamento está de frente para uma árvore e do lado de uma vaga de 

estacionamento e o banheiro feminino não possui um piso tátil nem corrimão de 

segurança. 

 

O recurso para as adaptações são de 2008 por meio do programa TEC NEP e do 

Programa Incluir de 20008. Depois, a instituição não recebeu nenhum recurso do 

governo federal para melhorar a qualidade de acessibilidade, segundo relata 

Alamanda: 

 

[...] temos algumas ações que foram feitas no campus da época de 2008 e o 
programa Incluir, no início dos anos 2000. O governo tinha um programa 
chamado ação TEC NEP9, dentro das ações, tinha recursos específicos 
para a área de educação inclusiva. [...] o instituto não recebe uma verba 
específica, para adequação física, não há no momento editais abertos nos 
quais possamos concorrer [...] para conseguir recurso só através de 
emenda parlamentar. [...] as plataformas elevatórias da entrada e da 
biblioteca são do ano 2000, eram os professores do instituto que estavam à 
frente do projeto. Nós participamos do ano 2019 da ação do deputado 
Federal Felipe Rigoni para conseguir verba para reformas no campus, 
participou de dois projetos, o de acessibilidade e do restaurante, ganhou o 
do restaurante. Este ano vamos participar de novo para o projeto de 
acessibilidade física do campus, que é pra contratar uma empresa para 
fazer o projeto e executar com algumas prioridades, rampa para o segundo 
piso, banheiros. Nós verificamos o que é mais urgente. Nunca conseguimos 
recursos do governo federal para fazer isto.  (ENTREVISTA-NARRATIVA, 
27 JUL. 2020). 

 

Violeteira também falou sobre a mesma temática: 

 

Começa os desafios de infraestrutura, por ser uma escola antiga a questão 
de acessibilidade dela não é muito boa. Então você tinha os laboratórios de 
informática que não tinham rampas, o posto médico que não tinha rampa de 
acesso, o elevador e às vezes até hoje as pessoas não têm conscientização 
que o elevador não é um elevador tão bom, então eu preciso realmente 
resguardar aquele equipamento para o aluno com deficiência, as pessoas 
querem carregar estantes, saco de cimento, então se depara com essa 
situações da falta de acessibilidade física, a questão dos banheiros não são 
acessíveis, então o aluno tem que se descolar para ir outro banheiro porque 

                                                           
8 Criado em 2005, o Programa Incluir – acessibilidade na educação superior foi implementado até 

2011, por meio de Chamadas Públicas, realizadas pela Secretaria de Educação Especial (Seesp) e 
pelo Sistema de Seleção Unificada (Sesu), por meio dos quais, as IFEs apresentaram projetos de 
criação e consolidação dos núcleos de acessibilidade, visando eliminar barreiras físicas, 
pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instalações, equipamentos e 
materiais didáticos. 

9 O Programa TEC NEP de 2000 iniciativa do Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de 
Educação Tecnológica (Setec) com a Seesp, visa à inserção e permanência de pessoas com 
necessidades especiais no mercado de trabalho, por meio de abertura de espaços nas escolas 
profissionalizantes da rede federal (PROGRAMA TEC NEP, 2000, p. 4). 
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ele é mais acessível do que o outro, o que a porta está quebrada, você vai 
se deparando com questões de acessibilidade muito grandes, ou o 
professor esquecer, agendar uma sala, fazer um atividade no laboratório e 
esquecer que tem um aluno cadeirante e o aluno não conseguir entrar na 
sala. Então a questão do arquitetônico é muito complicado na escola. Nós 
fizemos diversos projetos na escola, para melhoria do Ifes, para se tornar 
acessível, mas até agora essas medidas são paliativas, não tem uma obra 
arquitetônica realmente para dar conta das necessidades destes alunos 
com deficiência física que o nosso foco aqui (ENTREVISTA-NARRATIVA 13 
OUT. 2020). 

 

A acessibilidade arquitetônica constitui um ponto que merece atenção maior por 

parte da instituição, entretanto observamos que não depende só do Ifes, mas 

também de uma política federal que disponibilize recursos financeiros para o 

aperfeiçoamento da estrutura física do campus e um planejamento na execução da 

obra, levando em conta as normas existentes de acessibilidade para melhor 

aproveitamento do recurso financeiro quando houver. Diferentemente da rede 

estadual e municipal que recebem verbas do governo, o Ifes conta com verbas 

federais oriundas de emendas parlamentares e do censo escolar, o que contribui 

para uma acessibilidade precária e um ponto de dificuldade já exposto no relatório 

de gestão. 

 

No que diz respeito às dificuldades de acessibilidade do Ifes, Alamanda falou sobre 

o trabalho desenvolvido entre o Napne e o instituto e mostrou as necessidades de 

reforma para melhorar a acessibilidade arquitetônica do campus: 

 

Então a gente fez com o instituto um trabalho, participei da comissão 
sugerindo ali uma planilha Gut gravidade tendência e urgência para você 
analisar os aspectos de acessibilidade: comunicacional, informacional, 
arquitetônica, atitudinal. Em relação à gravidade tendência urgência, fazer 
uma lista de prioridades, para cada campus poder organizar o que seria 
mais importante para fazer em termos de acessibilidade, na sua biblioteca, 
identifica, olha o banheiro, tem que ter banheiro acessível dentro da 
biblioteca ou o próximo, as questões da porta se você já limita logo na porta 
no acesso à biblioteca até que nosso caso eu acho muito engraçado. 
Engraçado assim, é horrível, não é engraçado, e como você tem uma 
coluna no meio da rampa que dá acesso a biblioteca [...] então banheiro é 
uma coisa que implica muito na acessibilidade da pessoa e na permanência 
dela. Você imagina, a pessoa ter uma dificuldade toda vez que você tem 
que encontrar o banheiro acessível. Você está na escola, então essas 
adequações em termos de estrutura física eu acho que também foram muito 
importantes que a gente conseguiu fazer a gente consegue fazer porque a 
gente organiza então como prioridade para executar. Vários pontos que nós 
elencamos e levamos para gestão poder resolver (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 17 SET. 2020). 
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Existe um trabalho incansável do Napne em detectar as necessidades do campus 

sempre com a finalidade de derrubar as barreiras que impendem o acesso e a 

permanência dos estudantes com deficiência no Ifes. Isso evidencia uma ação e 

reflexão para transformações significativas, para a superação do modelo voltado 

para atender o capital. A contribuição da educação ambiental está em evidenciar 

essa práxis, uma vez que um dos pressupostos, segundo Loureiro (2011, p. 27), é a 

práxis de uma educação ambiental crítica, promotora de um movimento coletivo. 

Existe um movimento desenvolvido coletivamente no Ifes, com a presença marcante 

do Napne, para superar a situação-limite como barreira arquitetônica, para um 

ambiente em que todos tenham direito à educação com o máximo de autonomia e 

independência, mas não é um processo fácil de avançar, pois esbarra na questão 

financeira. 

 

No que concerne à mesma temática de acessibilidade do instituto, perguntamos 

sobre os outros tipos de acessibilidade que o Ifes possui para contribuir na 

permanência do estudante com deficiência. Aos estudantes perguntamos que 

recursos eles utilizam e contribuem para o seu ensino-aprendizagem. 

 

O Regulamento da Organização Didática Profissional Técnica e da Graduação e a 

Resolução nº 55/2017 tratam das questões relacionadas às tecnologias 

educacionais e às ações pedagógicas para atender às necessidades dos alunos 

com deficiência. 

 

Art. 4º O Ifes, convicto de sua responsabilidade social e em respeito às 
disposições legais vigentes, deverá garantir o atendimento educacional 
especializado e o fornecimento ou a concessão de materiais especializados 
e recursos humanos para os discentes público da Educação Especial, 
atendendo ao princípio da igualdade, como meio da garantia das condições 
para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem (ROD, 
2020, p. 2). 
 
Art. 16 Sempre que se justificar pelo princípio da equidade, será conferido 
aos estudantes com necessidades específicas, em sala de aula, o direito 
não somente ao uso de tecnologia assistiva e/ou a recursos físicos 
relacionados à sua necessidade (canetas especiais, reglete/punção, sorobã 
ou ábaco, lupa, calculadora, computador, entre outros), como também de 
profissionais de Educação Especial, atendentes pessoais, acompanhantes e 
profissionais de apoio que se fizerem necessários, tais como professor de 
AEE, tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete, 
estagiário ou monitor, os quais poderão exercer a função de 
ledor/transcritor, dentre outras. 
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§ 1º As tecnologias assistivas, bem como os recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem, devem ser incorporadas ao cotidiano escolar. 

 

As barreiras tecnológicas e pedagógicas constituem um entrave ao desenvolvimento 

do estudante com deficiência. A remoção delas garante o desenvolvimento de suas 

potencializadas, a igualdade de oportunidade, a permanência e o sucesso. 

 

8.1.3 Os pássaros contam sobre as questões metodológicas e pedagógicas 

 

Vejamos o que disse Andorinhão: 

 

Lá no Ifes, eu faço academia, atletismo, estudo, tenho ledor e transcritor, 

tenho reforço de português e matemática com a professora, tenho uma 

mesa que encaixa minha cadeira, e os professores procuram fica perto de 

mim, por que tenho baixa audição e fazem a letra maior para eu enxergar 

melhor. Na sala de informática o Napne instalou um teclado com letras 

maiores. Tenho horário separado com o professor para tirar dúvida, isso 

ajuda bastante e também recebo auxilio estudantil (ENTREVISTA-

NARRATIVA, 1 OUT. 2020). 

 

Jacupemba falou: “Rampas, o elevador, cuidadora e ledor” (Entrevista-narrativa, 02 

de setembro de 2020). Atobá disse que usa o ledor (Entrevista-narrativa, 14 de 

setembro de 2020). 

 

Guimarães (1995, p. 14) salienta que a educação ambiental contempla as 

aspirações populares de melhor qualidade de vida e um ambiente sadio. As 

acessibilidades tecnológicas e pedagógicas foram destacadas por Guimarães, pois 

permitem o desenvolvimento dos estudantes e o convívio mais igualitário, a 

interação social, o sentimento de pertencimento e o de participação, já que as 

barreiras foram removidas. Isso constitui uma transformação social que visa tornar o 

ambiente acessível no sentido de igualdade de oportunidade, uma educação para 

todos e novas formas de interações sociais. 

 

8.1.4 As flores contam sobre as tecnologias educacionais do campus 

 

Vejamos a fala de Alamanda sobre as tecnologias educacionais do campus: 
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Teve alguns materiais que foram adquiridos pela reitoria uma verba que tem 
especificamente para essas questões, computador com leitor de tela que 
depois a gente instalou nos laboratórios do campus, o leitor livre a gente 
tem desse recurso a máquina fusora faz o relevo para acessibilidade de 
gráficos para outros tipos mapas, esse tipo de material, kit de sólidos 
geométricos, uma lupa horrível aquela lupa tipo mouse que que dá para 
pessoa ver na tela, mas só preto e branco é ruim de manusear. O campus 
especificamente adquiriu uma lupa para gravação ao longe para o aluno 
poder ter acesso o que está no quadro por que era uma questão para gente 
o aluno com baixa visão não consegue enxerga o que está no quadro, tem 
que pôr estagiário do lado para copiar o que está no quadro no caderno, 
mas ele perde a explicação do professor ali do quadro. Então essa lupa que 
você coloca lá tipo uma câmara que aluno pelo monitor aqui na frente dele 
vê o que está acontecendo no quadro. Então traz mais autonomia para ele 
consegue acompanhar a explicação, então são aquisição do Campus. É 
almofadas ortopédicas para o aluno que tem também sempre vinha: eu 
preciso de uma cadeira acolchoada porque tem problema nas costas, um 
professor fez a doação inclusive de um computador para colocar ali Jogos 
para alunos com autismo, poder fazer um trabalho de ensinar informática 
também para esses alunos. Temos algumas questões que foram adquiridas 
pelo Campus algumas doações e algumas produções, assim em termos 
tecnologia educacional para as pessoas do AEE que faz ali junto com aluno 
produção do material para atender aquele público alguns nós solicitamos 
para o Instituto Benjamim Constant mandou os materiais, o INES também 
mandou alguns materiais a gente vai fazendo também essas parcerias 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Violeteira falou sobre as questões pedagógicas: 

 

Trabalhamos com o planejamento, trabalha junto, a partir de demandas, se 
o aluno sinaliza que está com problema com o professor, então chamamos 
o professor, planejamos, ou às vezes o professor verifica que está com 
dificuldade de esta trabalhado pensando em metodologias, então chega fala 
com conosco, vamos sentar, vamos pensar e vamos planejar. [...] quando 
na turma tem algum aluno com deficiência nós colocamos como geralmente 
é trabalhado como pode ser feito as adaptações, nas reuniões pedagógicas, 
tentamos todo semestre fazer a adequações (ENTREVISTA-NARRATIVA, 
13 OUT. 2020). 

 

A fala de Alamanda e de Violeteira mostra o trabalho desenvolvido no campus para 

derrubar as barreiras pedagógicas e tecnológicas que atrapalham o processo de 

ensino-aprendizado. As tecnologias educacionais e o trabalho pedagógico são 

importantes para o desenvolvimento estudantil e para oportunizar modos de 

aprendizado e convivência igualitária, além de fortalecer o acesso ao conhecimento. 

 

Na perspectiva da educação ambiental, a acessibilidade pedagógica e tecnológica 

são meios de criar novos estilos de vida dentro do processo educacional que rompe 

com um modelo de desenvolvimento marcado pela homogeneização e exclusão. 

Isso contribui para a permanência dos estudantes com deficiência física no campus, 
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visto que o processo de ensino-aprendizado é adaptado, tornando-o mais 

compreensível, e produz novas formas de interação sujeito-ambiente, tão 

importantes para o desenvolvimento humano. 

 

A fala de Violeteira remete ao processo de formação de professores(as), o que 

Tristão (2004, p. 35) apresenta como “rede de relações”. Nas múltiplas relações 

entre os contextos em que os sujeitos se formam, ocorrem interações de todos os 

tipos, com todos os sentidos e contextos vividos, incertezas, dúvidas, práticas 

pedagógicas, pois a formação é um processo de troca, com o qual se estabelece um 

momento complexo. O que Morin (2005) acrescenta é uma relação de 

ordem/desordem/organização. 

 

A fala de Alamanda mostra também a importância das parcerias para conseguir os 

materiais tão importantes para garantir a educação de qualidade para os estudantes. 

Neste caso, as “redes de relações” se constituem na troca de matérias, nas 

aquisições com outros institutos e na doação dos professores de tecnologias 

educacionais. 

 

O planejamento conjunto que buscam metodologias de ensino para atender os 

alunos com deficiência e a aquisição de tecnologias educacionais são importantes 

para remover as barreiras para a aprendizagem, promovem a permanência dos 

alunos e suscitam novos sentidos para educação inclusiva. Nesse sentido, Freire 

(2019, p. 68) diz que é papel do professor contribuir positivamente para que o 

educando vá sendo o artífice de sua formação com a ajuda necessária do educador. 

 

8.2 SUPERANDO SITUAÇÕES-LIMITE: É PRECISO AMBIENTALIZAR 

 

Nesta subcategoria, buscamos captar as narrativas produzidas pelos sujeitos da 

pesquisa acerca da aceitação do convívio com as diferenças, que está relacionado 

às questões atitudinais, uma vez que é preciso superar a barreira do estigma e do 

preconceito petrificados em nossa sociedade, devido ao processo histórico vivido 

pelas pessoas com deficiências já explicitado em nosso estudo. Nosso enfoque é o 

trabalho desenvolvido pelo Napne e pelo pedagógico dos cursos com os professores 

que potencializam modos de convivência mais igualitários e as melhorias 
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necessárias para acessibilizar o ambiental, no caso o Ifes Vitória. As perguntas 

norteadoras dessa temática foram as seguintes: Como são trabalhadas as questões 

atitudinais? Existe um momento de acolhimento aluno e professor? Existe algum 

trabalho de sensibilização dentro de sala de aula? Já observaram alguma postura 

preconceituosa em relação ao aluno com deficiência? 

 

8.2.1 Sobre as questões atitudinais relato das flores 

 

Sobre as questões atitudinais Alamanda falou: 

 

Já tivemos questões de preconceito sérias. Acontece muito tal do ciúme 
porque que o aluno com deficiência tem direito a isso eu não tenho. Então, 
a partir disso, a gente desenvolveu ações de sensibilização no começo do 
semestre ou quando é uma turma nova. Vamos até a turma fazer um 
trabalho, o aluno participa quando se sente à vontade, a maioria se sente e 
participa, fala da sua história da sua necessidade. Nós falamos: olha! Vocês 
estão tendo aula cada um tem sua particularidade dependendo da turma, 
nós fazemos uma dinâmica antes para trabalhar essas particularidades [...] 
Como vocês podem colaborar? Como podemos ajudar também? Então tem 
esse estagiário, tem essa pessoa para dar apoio para esse aluno por quê? 
Por conta disso... Trabalhamos a sensibilização para parar um pouco esse 
discurso, mas é algo que observamos. Fazemos formação com os setores, 
fizemos com os funcionários da biblioteca, com estagiários, percebemos 
que tem um problema, nós vamos e atuamos lá para fazer esse trabalho. 
Com professor, nós já tivemos casos sérios também, tipo esse aluno não 
pode fazer esse curso, de falar com aluno alguma questão, às vezes o 
aluno nem percebe que isso é preconceito. Às vezes não tem essa visão, o 
aluno está tão feliz de estar no Ifes, estou no Ifes, eu consegui, estou 
fazendo o curso... que ele acaba não identificando que aquilo que o 
professor falou é preconceito. Mas às vezes tem situações que o aluno 
identifica como preconceito, tem que falar com o colega de classe, por 
exemplo, quando você não chama seu colega para o grupo, deixa ele 
sozinho lá, isso também é preconceito. Por que você forma o grupo e não 
inclui o aluno, ele fica sozinho ali. Então, trabalha com os professores 
também, nestas turmas vamos, você faz a divisão do grupo até criar essa 
cultura. É um processo muito complexo, mas tentamos ter jogo de cintura, 
assim que identificamos a situação nós mostramos (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

Podemos comprovar a fala Alamanda com a imagem a seguir, quando foi realizado 

um momento de sensibilização em uma turma, em setembro de 2018, reunindo 

alunos, professores do AEE e estagiária. 
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Figura 9 – Momento de sensibilização 

 
Fonte: Relatório de Gestão do Napne (2018) 

 

A imagem a seguir refere-se ao momento de formação realizado em fevereiro de 

2018, reunindo pedagogos, professores, AEE e estagiários. 

 

Figura 10 – Formação 

 
Fonte: Relatório de Gestão do Napne (2018) 
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Violeteira falou do trabalho desenvolvido com os professores sobre as questões 

atitudinais: 

 

Já faz algum tempo que todo início de semestre nós fazemos uma reunião 
um planejamento inicial, o qual o Napne mesmo que eu sou pedagoga, eu 
faço parte do Napne, mas falamos Napne saindo da estrutura pedagógica, 
mas realmente um encontro até para os professores e o Napne, sempre 
trazendo a discussão exclusivo esse planejamento pra falar sobre os alunos 
do Napne. Esses alunos vai trabalhando, dependendo do número de alunos 
às vezes a gente agrupa por deficiência, por curso, a cada semestre a gente 
vai pensando, vai organizando, fazendo oficinas e assim todo evento de 
formação que a instituição desenvolve seja de início de semestre ou 
formação pedagógica a gente sempre tenta trazer o tema da inclusão, então 
foram já diversas formações para os professores para  realmente trabalhar 
ou a cada nova legislação que sai um documento que a instituição aprova 
nós fazemos formação para os professores de passar nas coordenadorias 
explicando (ENTREVISTA-NARRATIVA, 13 OUT. 2020). 

 

Observamos, na fala de Alamanda, o cuidado de derrubar as barreiras atitudinais 

por meio da formação e sensibilização que são momentos importantes para a 

humanização do espaço físico, visto que a sala de aula constitui um lugar de 

vivência e o cotidiano revela as relações sociais estabelecidas entre alunos, entre 

professores e alunos. 

 

O Ifes campus Vitória tem buscado, por meio do planejamento e sensibilização, 

desenvolver a cultura do convívio com as diferenças, quebrar preconceitos e 

estigmas ainda tão presente nas estruturas mentais da sociedade, produzir modos 

de convivência igualitária, valorizar e reconhecer o potencial existente em cada ser 

humano. Com Freire (2019, p. 59), acreditamos que qualquer discriminação é imoral 

e lutar contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos 

condicionamentos a enfrentar. 

 

Essas atitudes colaboram para produzir novos modos de convivência, pois, segundo 

Morin (2005, p. 87), os indivíduos são produzidos pela educação, a linguagem, a 

escola. Logo, a cultura de inclusão desenvolvido dentro da escola pode refletir e 

contribuir para mudar as estruturas mentais da sociedade. 

 

A fala de Alamanda e Violeteira revela tanto uma dinâmica social para a mudança de 

pensamento e ações com relação às pessoas com deficiência quanto uma dinâmica 

inclusiva com os atores envolvidos no processo, no caso os alunos. Entretanto, 
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percebemos que o termo “aluno do Napne” acaba por distanciar esse aluno dos 

professores, porque existe uma adjetivação, o que coloca o educando em uma 

condição patológica, pois não é necessário atribuir essa característica ao aluno. As 

adjetivações acabam por colocar novamente a pessoa com deficiência na condição 

de estigmatizado. Se queremos uma educação para todos em um ambiente sem 

injustiças sociais, tão pensados pela educação ambiental e pela educação inclusiva, 

devemos remover as adjetivações, pois, como Carvalho (2000, p. 17), entendemos 

que somos absolutamente diferentes uns dos outros e de nós mesmos, à medida 

que crescemos e nos desenvolvemos. Somos todos especiais. 

 

Assim, acreditamos que tanto a educação ambiental e a inclusão se entrelaçam por 

acreditar no diálogo como potencializador de mudanças nas estruturas mentais e 

transformações sociais, pois a ação é coletiva, e nunca individual. 

 

8.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ACESSIBILIDADE 

 

Nesta subcategoria, buscamos captar as narrativas relacionadas à contribuição da 

educação ambiental, inclusão e acessibilidade no instituto. A pergunta norteadora foi 

esta: Como a educação ambiental pode contribuir na questão da inclusão e da 

acessibilidade no instituto? Em que a educação ambiental pode contribuir para a 

acessibilidade e inclusão? 

 

8.3.1 Os pássaros relacionam educação ambiental, acessibilidade e inclusão 

 

Vejamos a fala de Papagaio: 

 

Sim, com certeza, vou te dar um exemplo, eu tenho a esclerose múltipla, há 
certos ambientes e certos comportamentos principalmente o manuseio de 
determinados objetos que eu não posso entrar em um certo contato porque 
depende da contaminação. A educação ambiental nesse sentido, esse tipo 
de orientação poderia, deveria ser uma disciplina inclusa desde da pré-
escola, como se fosse uma ed. física da vida. Deveria estar desde de cedo. 
Se tivesse a educação ambiental desde a pré-escola como disciplina, até o 
comportamento das pessoas mudaria com o passar do tempo, teria uma 
melhora, questão do lixo, poluição sonora, visual. Esse conhecimento que 
parece simples, mas que se fosse ensinado desde de cedo faria diferença, 
as pessoas não precisam ficar impondo leis para pessoas, elas já teriam 
noção. 
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Na questão de espaço, de objeto, na questão de segurança, de 
higienização, a educação ambiental e todo instante, não apenas em um 
único ponto, no subir da escada, no uso do elevador, você querer um 
estacionamento específico, esta parte do ambiente, educação ambiental 
não é somente a natureza, mas é todo o ambiente que você vive, ela 
envolve todo ambiente em que você vive, não só natureza, mas de 
estrutura, toda aquela adaptação do meio ambiente que você vive. Eu sinto 
que nisso daí a educação ambiental faria todo a diferença. Meio ambiente 
também é a cidade, o ambiente em que você vive (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 02 SET. 2020). 

 

Vejamos a fala de Andorinhão: 

 

Ela beneficia a todo mundo, posso observar uma coisa quando eu era 
criança, com os adultos se comportavam não tinham amor com a natureza a 
nada, hoje em dia é tudo diferente, se preocupa com os resíduos que 
poluem vai beneficiar as próximas gerações, a gente conserva agora o meio 
ambiente e beneficia a próxima geração, precisamos pensar em todos, o 
meio ambiente está aí para todo mundo (ENTREVISTA-NARRATIVA, 01 
NOV. 2020). 

 

Agora a fala de Jacupemba: 

 

A gente tem que estar incluso em todos os ambientes, então tem toda a 
questão da poluição sonora, o ar que a gente está respirando, a questão da 
pandemia, lugar muito aglomerado, o ônibus você não percebe, mas está 
todo sujo. O nosso dia a dia a gente vai para faculdade, a gente está 
vivendo em vários ambientes (ENTREVISTA-NARRATIVA, 02 SET. 2020). 

 

Atobá falou: 

 

Sobre educação ambiental eu não estou muito a par, é uma coisa meio 
vaga para mim, sobre acessibilidade não está uma maravilha, mas em 
compensação carros, os ônibus ainda não estão cem por cento adaptado, 
mas, quando não tem adaptação com rampa, tem motorista que nos leva 
mesmo com o carro não adaptado, tem motorista que, mesmo que tenha 
adaptação, diz que a rampa está quebrada e não quer levar, inventam 
desculpas, vai da consciência do ser humano, inclusão sei lá hoje em dia 
está mais incluso, hoje em dia tem mais lugares para nós irmos, tem alguns 
lugares inclusivos, preconceito existe em qualquer lugar, em qualquer 
tempo, o ser humano tem medo do que ele não conhece, do que não está 
muito no cotidiano dele, então fica difícil dar opinião sobre inclusão, e 
acessibilidade está caminhando (ENTREVISTA-NARRATIVA, 14 NOV. 
2020). 

 

Papagaio acredita que educação ambiental deveria ser matéria obrigatória para 

desenvolver uma consciência ambiental sem precisar de impor leis. Ele enxerga o 

ambiental em todos as partes, pois deixa claro que o ambiente é também onde se 

vive. 
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Na fala de Andorinhão, existe um pensamento também de consciência ambiental 

para gerações futuras e que a educação ambiental acaba por beneficiar a todos. 

 

O ambiente para todos chamou a atenção na fala de Jacupemba, também as 

relações que ele estabeleceu do homem com meio ambiente em que se vive e as 

degradações tão presentes na sociedade. 

 

Em Atobá percebemos que ele não consegue pensar na educação ambiental 

contribuindo para acessibilidade e inclusão. Os assuntos são tratados 

separadamente, não consegue fazer uma conexão entre o ambiental e cotidiano e a 

necessidade de um ambiente para todos, como pensam Andorinhão, Jacupemba e 

Papagaio. 

 

A desconexão refletida nas palavras de Atobá tem suas raízes no que acreditamos 

ser a crise do pensamento moderno, que, segundo Tristão (2004, p. 27), prejudicou 

a capacidade humana de reflexão e de visão de longo prazo, pois reduziu, dissociou, 

fragmentou o conhecimento. 

 

A lógica instrumental clássica desencadeou uma clara divisão entre a 
evolução cultural humana e os processos naturais ambientais, pautada na 
acumulação e na exclusão. A defesa pelo meio ambiente emerge como 
movimento de resistência a esse pensamento que dissocia cultura e 
natureza (TRISTÃO, 2004, p. 27). 

 

Então, como Tristão (2004), acreditamos que a dissociação entre cultura e natureza 

acaba por cristalizar pensamentos fragmentados, o que tem como consequência a 

degradação social e ambiental. Entretanto, é preciso enfraquecer essa lógica 

clássica. 

 

Para Papagaio, educação ambiental deveria ser uma disciplina inclusa para a 

criação de sujeitos conscientes, mas a educação ambiental, segundo a Constituição 

de 1988, passa a ser obrigatória em todos os níveis de ensino, não como uma 

disciplina, mas um tema transversal no âmbito da interdisciplinaridade, pois, de 

acordo com o documento da I Conferência Intergovernamental sobre Educação 

Ambiental em Tbilisi (1977), a EA deve promover um diálogo interdisciplinar, 
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utilizando o conteúdo específico de cada matéria, de modo a analisar os problemas 

ambientais por uma ótica global e equilibrada (GUIMARÃES, 1995, p. 20). 

 

Na fala de Papagaio constato uma realidade que a EA vive enquanto tema 

transversal, não se inter-relaciona com as outras disciplinas mesmo que esta esteja 

prevista em lei de Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (lei 9.795/199) 

que define a Educação Ambiental como 

 

[...] um processo por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem   
valores sociais, conhecimentos   e   habilidades, atitudes e competências 
voltadas para conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 

Logo, acredito que é preciso desenvolver um sentido crítico nas escolas acerca das 

conexões complexas existentes dos problemas ambientes e de como estes afetam a 

preservação da espécie humana. Para que a educação ambiental seja percebida 

pelos estudantes em todas etapas da educação, é preciso religar os saberes, 

enfraquecer a lógica clássica fundada em Descartes que, segundo Morin (2005), 

trouxe a fragmentação do conhecimento. Com base em Tristão (2004, p. 20), 

entendemos que é preciso estimular uma visão global e crítica das questões 

ambientais e promover um enfoque interdisciplinar que resgate e construa saberes. 

 

As respostas dos entrevistados demonstram que eles têm uma visão ambiental, mas 

não conseguem refletir como ela pode contribuir para acessibilidade e inclusão. 

Porém, acreditamos que a EA pode contribuir para estimular uma visão global das 

questões ambientais, sem barreiras e com qualidade de vida, e construir saberes 

mediante o diálogo entre EA, acessibilidade e inclusão. 

 

8.3.2 O que pensam as flores acerca da temática educação ambiental, 

acessibilidade e inclusão 

 

Sobre a mesma temática, somente a pedagoga Caliandra expôs seu pensamento. 

Alamanda devolveu a pergunta sobre a contribuição da educação ambiental na 

inclusão dos alunos com deficiência física no Ifes campus Vitória, e Violeteira 

registrou não ter opinião sobre a temática. 
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Sobre a contribuição da educação ambiental na inclusão dos alunos com deficiência 

física no campus Vitória, Caliandra falou: 

 

Sobre a Ed. Especial e a Ed. Ambiental, você vê que alguns cursos como 

segurança do trabalho, essa questão do meio ambiente está mais presente, 

temos a semana da segurança do trabalho, trazendo essas temáticas na 

semana de segurança, muitas vezes pega a semana tecnológica, o curso 

de saneamento ambiental que acaba se aproximando do curso de meio 

ambiente interagindo bastante, mas nós não temos esse recorte ambiental 

com deficiência, não teve esse recorte específico, mas eu vejo que, no 

curso de segurança trabalho, a questão da ed. ambiental acaba fazendo o 

recorte até pela afinidade do curso. No curso de guia de turismo, os alunos 

que têm deficiência e tudo ainda não chegaram, mas a gente tem uma 

disciplina que passa pela questão do turismo ecológico focando esse 

recorte, mas só que é mais nos últimos períodos. Onde eles tentam fazer 

todo esse recorte do turismo com a educação ambiental, então eu não sei, 

tento levar o aluno por aí, é assim normalmente, eles levam o aluno para 

uma parte e tudo mais, quando esses alunos chegarem lá, como que vai ser 

de você ter um aluno com deficiência física e ter que levar para um parque, 

então qual a discussão da acessibilidade (ENTREVISTA-NARRATIVA, 13 

OUT. 2020). 

 

Na fala de Caliandra, novamente percebemos a dificuldade em pensar educação 

ambiental, acessibilidade e inclusão e como seu pensamento ainda expressa uma 

fragmentação do conhecimento, uma vez que considera educação ambiental e 

acessibilidade apenas para determinados cursos do Ifes. 

 

A educação ambiental, acessibilidade e inclusão dialogam para romper com esse 

pensamento fragmentado e desconectado, e para isso é necessário religar os 

conhecimentos, mudar as estruturas de pensamento, que só é possível, segundo 

Freire (2005), mediante uma práxis para libertação. 

 

Então, uma das contribuições da educação ambiental, acessibilidade e inclusão é 

colaborar no debate para a mudança do pensamento linear para uma leitura 

multidimensional que, de acordo com Tristão (2004, p. 24), analisa os sentidos 

produzidos nos contextos das complexidades da realidade. Logo, acessibilidade e 

inclusão devem ser pensadas ante uma realidade complexa. Para Morin (2005, 

p.13), “[...] a complexidade é efetivamente o tecido dos acontecimentos, ações, 

interações, retroações, determinações, acasos que constituem o nosso mundo 

fenomênico”. 

 



139 

Para a transformação da realidade, é preciso pensar a educação ambiental, 

acessibilidade e inclusão sob a ótica da complexidade, porque precisamos 

acessibilizar o ambiente para todos e promover a qualidade de vida, acesso aos 

conhecimentos produzidos pela humanidade, melhoria de condição de vida e pleno 

exercício da cidadania. 

 

8.4 UM PÁSSARO DO PASSADO: RELATO DE UMA EX-ALUNA DO CURSO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO – PROEJA 

 

Entrevistamos uma ex-aluna do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, a qual 

frequentou o ambiente do Ifes de 2011 a 2017, cujo nome é Jacarandá. Buscamos 

captar as impressões do passado e o voo que seguiu esse pássaro. 

 

O ano que eu entrei nós não fizemos prova, nós sabíamos que tinha, mas 
ela foi anula, eu entrei como se diz ‘pela janela’, eu entrei com muita 
vontade de aprender, não entrei apenas para ocupar um espaço ou minha 
mente, teve pessoas que desistiram porque viram que o estudo não era 
fácil, mas eu não desisto fácil, eu continuei mesmo com muita dificuldade. 
 
Eu não tive ajuda porque os alunos eram mais novos do que a gente, então 
os mais novos não queriam sentar conosco, então fomos um grupo eu e 
uma amiga minha que era dois anos mais velha do que eu. Eu tinha 52 
anos. O curso era de 4 anos e demorei 5 anos, porque eram 9 disciplinas, 
para mim ficava muito pesado, eu estudava um, então tinha que parar para 
estudar outro, e não dava tempo para separar as coisas para estudar. Na 
época, Caliandra viu minha dificuldade e me tirou de algumas disciplinas, 
então comecei a evoluir mais, porque tinha mais tempo para focar naquilo 
que eu queria. 
 
Eu saí da escola em 1970, eu estudei até o 5º ano, a minha mãe não tinha 
tempo para me levar para escola, pois somos em 12 irmãos e a travessia da 
minha escola já era um pouco complicada, escola Mauro Braga, a travessia 
é muito perigosa, minha mãe então me tirou da escola no 5º ano. Mas 
sempre estudei em casa, comprava livros, fazia minhas continhas, sempre 
tive dificuldade em matemática. Voltei quando a prefeitura Vitória abriu uma 
sala de manhã para servidor público, então comecei a estudar (EX-ALUNA, 
ENTREVISTA-NARRATIVA, 12 DEZ. 2020). 
 
Como eu te disse, eu não fui bem aceita por ser velha, por ser deficiente, eu 
senti muito na pele isso por conta dos colegas, chegou aos meus ouvidos 
que eles (colegas mais novos) não iam ensinar para velhos, quando nós 
pedíamos para entrar no grupo deles, eles não deixavam a gente participar, 
deixa para última hora só para dizer que nós não estamos participando com 
eles. Foi muito difícil para mim, mas essas barreiras eu venci, porque venho 
vencendo essas barreiras desde quando eu nasci. Eu tenho artrose devido 
a minha maneira de andar, eu tenho uma perna maior do que a outra, meu 
braço esquerdo tem a deficiência do lado esquerdo, e estava sentindo muita 
dor na perna, eu tive meningite e fui tratada na época. Eu fui conversar com 
Caliandra que eu não iria mais, eu estava com muita dor. Eu disse: 
Caliandra, a partir de segunda feira eu não venho mais, eu não estou 
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conseguindo me concentrar, estou com muita dor. Ela disse: pensa bem, 
segunda-feira você me fala. Quando eu descobri que tirei a maior nota da 
sala na prova de História junto com minha amiga, esqueci até da dor. 
 
Teve professor que descartou a gente, tínhamos dificuldade principalmente 
em física e matemática, e a gente era chamada de burro pelos colegas e 
por alguns professores, eu não aguentei, então eu falei para o professor que 
eu não vim aqui passar tempo, eu tenho dificuldade para aprender, mas eu 
vim aprender, eu não vim passar tempo como senhor diz. Eu estudo até de 
madrugada fazendo os exercícios do Ifes porque 6 horas da manhã eu pego 
no serviço. Eu disse que nós pagamos os impostos professor isso aqui está 
pago, se o professor não está satisfeito, a porta da rua é a serventia da 
casa. As funcionárias do Napne, alguns professores me incentivaram a 
continuar, aprendi com alguns meninos que estava mais avançado. 
 
Apesar do meu problema, eu não tive dificuldade em circular pelo Ifes, 
usava a biblioteca para estudar e almoçava lá. Eu que tive que fazer 
amizade, então fiz amizade com alguns colegas mais novos. Eles vinham 
aqui para casa, me convidam para festa, até hoje eu tenho amizade com 
esse grupinho. Eu sempre fui muito tímida e o Ifes me ajudou a me soltar 
mais. 

 

Perguntamos a Jacarandá o que significou ter passado pelo Ifes, e ela respondeu: 

 

[...] olha lá dentro conversando com pessoas que se julgam superior e 
quando vai perguntar qual o seu nível de escolaridade se julga mais 
estudada que eu, então eu vejo que eu venci uma etapa muito grande, 
porque simplesmente eu queria ter o segundo grau, mas quando eu 
perguntava a um dizia segundo grau é muito difícil, quando perguntava a 
outro, segundo grau é muito difícil. Eu dei um passo bem maior com o curso 
técnico, vou te dizer que eu não atuaria no técnico, hoje eu faço serviço 
como auxiliar administrativo, trabalho no almoxarifado, coisa que eu achava 
que não conseguiria fazer no computador hoje eu faço de olhos fechados, 
eu tive informática básica no Ifes, eu não entendia nada de computação. Eu 
amei fazer o Ifes. Quando eu me formei, foi a maior alegria pra mim, porque 
eu nunca tinha vestido uma roupa de formatura (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 12 DEZ. 2020). 

 

A trajetória escolar de Jacarandá remonta a um tempo de muita dificuldade para as 

pessoas com deficiência estudar, além de retratar a dificuldade de chegar à escola, 

devido à situação familiar e a um meio urbano perigoso e inacessível. 

 

A fala de Jacarandá retrata um passado de luta pelo direito à educação e de ser 

incluída no instituto. Teve dificuldade em concluir seus estudos por conta das 

barreiras atitudinais. 

 

Em seu relato, a presença das barreiras atitudinais é marcada por falas 

preconceituosas e carregadas de estigmas, além da falta de aceitação por parte de 

colegas e professores. Essas atitudes quase desmotivaram a estudante a desistir, 
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mas é importante salientar a presença da pedagoga de Caliandra como mediadora 

de conflito e na luta para a permanência da aluna. 

 

São atitudes com a pedagoga que contribuem para a permanência e remoção das 

barreiras atitudinais para a garantia da aprendizagem e desenvolvimento do aluno, 

mas as atitudes de professores e alguns colegas de classe criam um sentimento de 

não pertencimento ao lugar. Sobre isso, em seu estudo, Mendes (2013, p. 69) 

comenta a existência de referência a um lugar “[...] de não pertencimento dos 

sujeitos do Proeja dentro dos IFTs de Oliveira e Machado de 2012”. 

 

Jacarandá, em sua fala, aponta a questão da velhice como um ponto de exclusão 

dentro da sala de aula, muitas vezes o idoso não é pensando com um ser produtivo 

e social, que pode contribuir com suas experiências, e acaba sendo excluído pelos 

mais jovens. 

 

No fim da fala de Jacarandá, percebemos toda emoção e alegria de ter-se formado 

no Ifes, mesmo tendo momentos difíceis, e como a Instituição contribuiu para o 

mundo do trabalho e para sua transformação humana, uma vez que o lugar 

modificou seu comportamento ante a realidade vivida naquele espaçotempo. 

Lembramos Freire (2005, p. 107), que diz que, na permanente ação transformadora 

da realidade objetiva, os homens criam história e se fazem seres histórico-sociais. 

Com certeza, Jacarandá imprimiu, em sua história, um processo vivido de 

modificação de uma realidade que ainda está em processo. 

 

8.4 UM PÁSSARO DO PASSADO: RELATO DE UMA EX-ALUNA DO CURSO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO – PROEJA 

 

Entrevistamos uma ex-aluna do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, a qual 

frequentou o ambiente do Ifes de 2011 a 2017, cujo nome é Jacarandá. Buscamos 

captar as impressões do passado e o voo que seguiu esse pássaro. 

 

O ano que eu entrei nós não fizemos prova, nós sabíamos que tinha, mas 
ela foi anula, eu entrei como se diz ‘pela janela’, eu entrei com muita 
vontade de aprender, não entrei apenas para ocupar um espaço ou minha 
mente, teve pessoas que desistiram porque viram que o estudo não era 
fácil, mas eu não desisto fácil, eu continuei mesmo com muita dificuldade. 
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Eu não tive ajuda porque os alunos eram mais novos do que a gente, então 
os mais novos não queriam sentar conosco, então fomos um grupo eu e 
uma amiga minha que era dois anos mais velha do que eu. Eu tinha 52 
anos. O curso era de 4 anos e demorei 5 anos, porque eram 9 disciplinas, 
para mim ficava muito pesado, eu estudava um, então tinha que parar para 
estudar outro, e não dava tempo para separar as coisas para estudar. Na 
época, Caliandra viu minha dificuldade e me tirou de algumas disciplinas, 
então comecei a evoluir mais, porque tinha mais tempo para focar naquilo 
que eu queria. 
 
Eu saí da escola em 1970, eu estudei até o 5º ano, a minha mãe não tinha 
tempo para me levar para escola, pois somos em 12 irmãos e a travessia da 
minha escola já era um pouco complicada, escola Mauro Braga, a travessia 
é muito perigosa, minha mãe então me tirou da escola no 5º ano. Mas 
sempre estudei em casa, comprava livros, fazia minhas continhas, sempre 
tive dificuldade em matemática. Voltei quando a prefeitura Vitória abriu uma 
sala de manhã para servidor público, então comecei a estudar (EX-ALUNA, 
ENTREVISTA-NARRATIVA, 12 DEZ. 2020). 
 
Como eu te disse, eu não fui bem aceita por ser velha, por ser deficiente, eu 
senti muito na pele isso por conta dos colegas, chegou aos meus ouvidos 
que eles (colegas mais novos) não iam ensinar para velhos, quando nós 
pedíamos para entrar no grupo deles, eles não deixavam a gente participar, 
deixa para última hora só para dizer que nós não estamos participando com 
eles. Foi muito difícil para mim, mas essas barreiras eu venci, porque venho 
vencendo essas barreiras desde quando eu nasci. Eu tenho artrose devido 
a minha maneira de andar, eu tenho uma perna maior do que a outra, meu 
braço esquerdo tem a deficiência do lado esquerdo, e estava sentindo muita 
dor na perna, eu tive meningite e fui tratada na época. Eu fui conversar com 
Caliandra que eu não iria mais, eu estava com muita dor. Eu disse: 
Caliandra, a partir de segunda feira eu não venho mais, eu não estou 
conseguindo me concentrar, estou com muita dor. Ela disse: pensa bem, 
segunda-feira você me fala. Quando eu descobri que tirei a maior nota da 
sala na prova de História junto com minha amiga, esqueci até da dor. 
 
Teve professor que descartou a gente, tínhamos dificuldade principalmente 
em física e matemática, e a gente era chamada de burro pelos colegas e 
por alguns professores, eu não aguentei, então eu falei para o professor que 
eu não vim aqui passar tempo, eu tenho dificuldade para aprender, mas eu 
vim aprender, eu não vim passar tempo como senhor diz. Eu estudo até de 
madrugada fazendo os exercícios do Ifes porque 6 horas da manhã eu pego 
no serviço. Eu disse que nós pagamos os impostos professor isso aqui está 
pago, se o professor não está satisfeito, a porta da rua é a serventia da 
casa. As funcionárias do Napne, alguns professores me incentivaram a 
continuar, aprendi com alguns meninos que estava mais avançado. 
 
Apesar do meu problema, eu não tive dificuldade em circular pelo Ifes, 
usava a biblioteca para estudar e almoçava lá. Eu que tive que fazer 
amizade, então fiz amizade com alguns colegas mais novos. Eles vinham 
aqui para casa, me convidam para festa, até hoje eu tenho amizade com 
esse grupinho. Eu sempre fui muito tímida e o Ifes me ajudou a me soltar 
mais. 

 

Perguntamos a Jacarandá o que significou ter passado pelo Ifes, e ela respondeu: 

 

[...] olha lá dentro conversando com pessoas que se julgam superior e 
quando vai perguntar qual o seu nível de escolaridade se julga mais 
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estudada que eu, então eu vejo que eu venci uma etapa muito grande, 
porque simplesmente eu queria ter o segundo grau, mas quando eu 
perguntava a um dizia segundo grau é muito difícil, quando perguntava a 
outro, segundo grau é muito difícil. Eu dei um passo bem maior com o curso 
técnico, vou te dizer que eu não atuaria no técnico, hoje eu faço serviço 
como auxiliar administrativo, trabalho no almoxarifado, coisa que eu achava 
que não conseguiria fazer no computador hoje eu faço de olhos fechados, 
eu tive informática básica no Ifes, eu não entendia nada de computação. Eu 
amei fazer o Ifes. Quando eu me formei, foi a maior alegria pra mim, porque 
eu nunca tinha vestido uma roupa de formatura (ENTREVISTA-
NARRATIVA, 12 DEZ. 2020). 

 

A trajetória escolar de Jacarandá remonta a um tempo de muita dificuldade para as 

pessoas com deficiência estudar, além de retratar a dificuldade de chegar à escola, 

devido à situação familiar e a um meio urbano perigoso e inacessível. 

 

A fala de Jacarandá retrata um passado de luta pelo direito à educação e de ser 

incluída no instituto. Teve dificuldade em concluir seus estudos por conta das 

barreiras atitudinais. 

 

Em seu relato, a presença das barreiras atitudinais é marcada por falas 

preconceituosas e carregadas de estigmas, além da falta de aceitação por parte de 

colegas e professores. Essas atitudes quase desmotivaram a estudante a desistir, 

mas é importante salientar a presença da pedagoga de Caliandra como mediadora 

de conflito e na luta para a permanência da aluna. 

 

São atitudes com a pedagoga que contribuem para a permanência e remoção das 

barreiras atitudinais para a garantia da aprendizagem e desenvolvimento do aluno, 

mas as atitudes de professores e alguns colegas de classe criam um sentimento de 

não pertencimento ao lugar. Sobre isso, em seu estudo, Mendes (2013, p. 69) 

comenta a existência de referência a um lugar “[...] de não pertencimento dos 

sujeitos do Proeja dentro dos IFTs de Oliveira e Machado de 2012”. 

 

Jacarandá, em sua fala, aponta a questão da velhice como um ponto de exclusão 

dentro da sala de aula, muitas vezes o idoso não é pensando com um ser produtivo 

e social, que pode contribuir com suas experiências, e acaba sendo excluído pelos 

mais jovens. 
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No fim da fala de Jacarandá, percebemos toda emoção e alegria de ter-se formado 

no Ifes, mesmo tendo momentos difíceis, e como a Instituição contribuiu para o 

mundo do trabalho e para sua transformação humana, uma vez que o lugar 

modificou seu comportamento ante a realidade vivida naquele espaçotempo. 

Lembramos Freire (2005, p. 107), que diz que, na permanente ação transformadora 

da realidade objetiva, os homens criam história e se fazem seres histórico-sociais. 

Com certeza, Jacarandá imprimiu, em sua história, um processo vivido de 

modificação de uma realidade que ainda está em processo. 
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9 OUTROS JARDINS POSSÍVEIS 

 

Por acreditarmos em novos modos de vida que proporcionem igualdade de 

oportunidades, nesta categoria trazemos as narrativas de nossos protagonistas 

acerca das possíveis melhorias para o instituto, com vistas a tornar o ambiente mais 

acessível para todos. 

 

9.1 OS PÁSSAROS: PONTOS DE MELHORIA NO IFES 

 

Vejamos a fala de Andorinhão: 

 

Eu acho que estou sendo bem atendido, porque, desde quando 
cheguei, muita melhora na estrutura do Ifes foi feita. Quando a gente 
vê alguma coisa de errado, a gente fala e eles rapidamente procuram 
se adequar (ENTREVISTA-NARRATIVA, 01 OUT. 2020). 

 

Atobá disse: 

 

Uma rampa do lado da quadra, próximo ao estádio. Conserta a rampa 

que vem da garagem, a rampa é fora do estabelecimento. Uma 

rampa por que tem muita uma escada. Tem uma escada ali no 

começo, tem outra escada lá trás, tem duas escadas que pode 

adaptar uma rampa. Tirar aquele elevador horrível, atrás quebrar 

aquelas rampas que dizem que é para subir em algum lugar que é um 

perigo para cadeirante. Conserta a rampa da biblioteca lá que dizem 

que a rampa dá muito bem para abrir caminho ali e por aí vai 

banheiros acessíveis para cadeirantes que pelo visto lá não tem 

(ENTREVISTA-NARRATIVA, 14 NOV. 2020). 

 

As falas de Andorinhão e Atobá demonstram que o Ifes ainda precisa investir em 

acessibilidade quanto às rampas de acesso com qualidade de estrutura para a 

segurança de todos os usuários. 

 

A fala de Atobá sobre o elevador é porque, na maior parte do tempo, está quebrado 

e também, às vezes, é utilizado para outros fins que não sejam para a locomoção 

das pessoas que necessitam utilizá-lo para acessar o segundo andar. O elevador 

constitui um ponto visível no instituto de uma falsa acessibilidade, pois, na maior 

parte do tempo, está com defeito. 
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O Ifes campus Vitória tem uma estrutura centenária pensada sob uma ótica 

capitalista excludente dentro de um processo econômico que visava atender os 

“desvalidos”, ou seja, os filhos da classe trabalhadora, em modelo de sociedade no 

qual as pessoas com deficiência não estavam inseridas como classes de ensino 

regular. 

 

O Ifes, em seu relatório da gestão de 2019, registra a dificuldade que o campus 

enfrenta para adequar sua estrutura à nova demanda existente com a entrada dos 

alunos com deficiência física: 

 

Inadequação da infraestrutura física dos campi para os padrões de 
acessibilidade e a inexistência de recursos específicos para realização das 
obras de adaptação/construção necessárias. 
• Indisponibilidade de recursos próprios na matriz orçamentária, o que 
dificulta a realização de certas ações (IFES, 2019, p. 26). 

 

Portanto, manter um diálogo constante com as pessoas com deficiência, “nada sem 

nós sobre nós”, é necessário para uma nova ambientalização do instituto, levando 

em conta esses novos sujeitos que adentram o Ifes todos os dias, em busca de uma 

melhoria na condição de vida e participação na sociedade. 

 

Em âmbito federal, é necessário que exista uma verba específica para as 

instituições federais para o atendimento dessa demanda. 

 

9.2 AS FLORES: A NECESSIDADE DE O NAPNE SER UM SETOR 

 

Vejamos a fala de Alamanda para continuar ambientalizando o Ifes e promover 

modos de convivência mais igualitário para superação das situações-limite. 

 

Nós, por exemplo, não temos um profissional dedicado exclusivamente para 

o Napne, temos pessoas que são de outros setores que também atual no 

Napne. Então, por exemplo, pedagogos que têm os cursos deles é que 

cuidam ali das atividades e mais o Napne, mas não são pedagogos que são 

específicos para o Napne. Psicólogo sou eu e mais outra, nós temos 5.000 

alunos do campus mais o Napne não tem psicólogo específico para o 

núcleo, o mesmo profissional que seria mais educação especial, que é o 

tradutor e intérprete de libras. Ele está o tempo todo com aluno surdo na 

sala, ele tá fazendo essas ações, então não tem tempo dedicado para 

pensar ações de sensibilização nesse acompanhamento mais sistemático 

dos alunos, o planejamento com professor é muito mais complexo. Se nós 
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tivéssemos então o núcleo funcionando como setor, nós poderíamos ter 

pessoas lotadas diretamente nesse setor. Teríamos uma expansão do 

trabalho, mais tempo para lidar com essas coisas porque, se você for olhar 

inclusive, a portaria aqui saiu recentemente para funcionamento do Napne, 

e a atividade do coordenador do Napne tem 8 horas. O que eu faço em 8 

horas de trabalho por semana? Com quase 100 alunos, né, quase não faz 

nada. Então, na verdade, cumprimos uma carga horária que é bem maior do 

que está colocado nessa portaria de funcionamento, mas, porque temos um 

diálogo com a nossa gestão, conseguimos fazer esse trabalho mesmo 

tendo essa pequena atribuição de carga horária. Então, isso mudaria se o 

instituto reconhecesse o Napne como um setor. Nós teríamos mais 

burocracia, teríamos, mas, ao mesmo tempo, teríamos condições de ter 

atendimento mais direcionado, de ter mais continuidade das ações porque 

muitas pessoas entram e sai do núcleo, o que traz a perda da continuidade 

(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

A fala de Alamanda demonstra a necessidade de transformação do Napne para um 

setor, com o propósito de ampliar o trabalho de inclusão e acessibilidade. 

 

A dedicação exclusiva contribuiria para ampliar ações de inclusão e acessibilidade, 

visto que o instituto constitui um ambiente tão plural com diversas necessidades 

para atender os alunos com deficiência. Acredito que o pouco tempo para pensar 

formas de inclusão e acessibilidade dentro do campus constitui uma forma de 

precarizar o trabalho do núcleo e assim tornar o processo lento. 

 

Precarizar o trabalho do núcleo constitui um empecilho para remover a barreira para 

a aprendizagem e acessibilidade física dos alunos com deficiência, porque o tempo 

para o trabalho é prejudicado com outros afazeres do instituto. Vejamos a fala de 

Caliandra: 

 

O núcleo está ligado ao pedagógico, os profissionais do pedagógico, só que 
o Napne está ligado a direção, ele não tem cargo de chefia, não tem 
ninguém lotado no Napne, é um núcleo que não tem vida própria, além do 
pedagogo do curso, eu defendo que deveria ter um pedagogo só para o 
Napne, só para questões pedagógicas, além das psicólogas de toda a 
equipe,  elas que estão na coordenação, você precisa gerir os  contratos, 
por que não sei quantos ledores e intérpretes tem no campus, você precisa 
fiscalizar por que tem um contrato, então é uma demanda muito grande de 
trabalho, além das comissões que você tem que está participando. Tem 
processo seletivo, então tem que ter um representante do Napne 
(ENTREVISTA-NARRATIVA, 17 SET. 2020). 

 

A fala de Alamanda e Caliandra pode ser comprovada por meio do relatório da 

gestão de 2019, que aponta as dificuldades enfrentadas nos campi para o 

fortalecimento da educação especial na perspectiva inclusiva. 



148 

A ausência, na maioria dos campi, de professor de Libras e/ou professores 
bilíngues (Português/Libras), tanto para ministrar a disciplina nos cursos 
ofertados como para dar suporte ao trabalho do Napne e capacitar a 
comunidade institucional para o uso da Libras. 
• Contratação, preferencialmente em caráter efetivo, de profissionais com 
formação para o Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
• As barreiras pedagógicas e atitudinais enfrentadas, especialmente no que 
se refere ao envolvimento do corpo docente nas questões inclusivas. 
• Dificuldade de alocação de recursos e entraves burocráticos para 
contratação de profissional de apoio escolar. 
• Criação de uma política institucional de formação inicial e continuada para 
servidores, discentes e comunidade externa na área da Educação Especial. 
• Necessidade de adequações no sistema acadêmico para contemplar a 
avaliação descritiva, no caso do educando com deficiência intelectual ou 
Transtornos Globais do Desenvolvimento. 
• Não realização das atividades dos Grupos de Trabalho em 2019 devido à 
sobrecarga de atividades e demandas nos campi impactando na 
participação dos servidores nas reuniões e realização dos estudos e 
propostas. 
• Dificuldades a nível de gestão para a implantação da Comissão 
Permanente de Acessibilidade em âmbito institucional (IFES, 2019, p. 26). 

 

Novamente a necessidade do Napne se torna um núcleo e constitui uma pauta de 

luta importante nas políticas de acessibilidade e inclusão no Ifes campus Vitória, 

para a superação das dificuldades apresentadas na fala das entrevistadas e 

comprovadas pelo relatório de gestão. 

 

Essa reivindicação para tornar o Napne um setor constitui uma luta antiga dentro do 

instituto, pois, em seus estudos, Silva (2014) já apontava essa solicitação feita no 

Fórum dos Napnes de 2013. 

 

O Napne como setor aprofundaria o diálogo entre pais, alunos, comunidade 

acadêmica e sociedade, para viabilizar, da melhor maneira possível, a inclusão dos 

alunos com deficiência, estimulando discussões e tomadas de decisões com a 

participação de todos e o fortalecimento da inclusão e da acessibilidade. 

 

Diante do exposto, novos jardins serão possíveis se mudanças na configuração do 

Napne para setor, obras de acessibilidade e uma política orçamentária por parte do 

governo federal puderem contribuir para tornar o ambiente do Ifes mais inclusivo e 

acessível. A contribuição da educação ambiental é evidenciar as necessidades de 

melhoria e pauta de luta dos setores envolvidos para tornar o espaço vivido mais 

igualitário. 
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10 A PROPOSTA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E INCLUSÃO 

 

O último objetivo deste trabalho é produzir um documento em formato de e-book 

com os resultados da pesquisa que subsidie uma proposta de formação de 

professores para o campus Vitória, uma vez que identificamos, em nosso estudo, a 

necessidade de uma formação voltada para humanização e para a contribuição na 

remoção das barreiras atitudinais, dentro da dimensão ambiental, na possibilidade 

de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

O Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades tem como um dos seus 

objetivos “[...] qualificar profissionais no ensino de disciplinas no campo das ciências 

humanas, sociais, filosofia, linguística, letras e artes da educação básica, da 

graduação, da pós-graduação e como pesquisadores” (IFES, [s.a], [s.p]). Dentro 

desse programa, há linha de pesquisa na qual nossos estudos se inserem e a 

“Formação de Professores de Ensino de Humanidades”, que objetiva a investigação 

– no campo da formação inicial e continuada do professor de ensino de 

humanidades – do trabalho didático-pedagógico do professor que atua em espaços 

educacionais, com o objetivo de sistematizar, implementar e analisar cursos de 

formação de professores, com vistas à produção de material educativo voltado para 

a educação básica. 

 

Em março de 2019, o mundo foi abatido pela covid-19 num processo de pandemia 

que ainda estamos atravessando, o qual nos demandou pensar uma nova 

estratégia, a fim de concluir nosso trabalho, uma vez que ainda estamos em 

distanciamento social e com os institutos federais fechados. 

 

Diante do cenário de pandemia, o Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Humanidades, em ata de reunião nº 43 de 2020, em 10 de junho de 2020 (IFES, 

2020), os membros do Colegiado, os professores credenciados no PPGEH e os 

representantes das turmas decidiram que o(a) mestrando(a) não tem que 

necessariamente desenvolver um curso de formação de professores, mas pode 

fazer um trabalho final propositivo. 
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Assim, optamos por apresentar uma proposta de formação de professores para o 

Ifes campus Vitória. Entendemos que o momento é delicado para ofertar um curso 

na modalidade EaD aos professores que precisam atender às demandas da 

instituição e dos discentes. 

 

Ante nossa pergunta norteadora – Como a educação ambiental pode contribuir para 

acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência no campus Vitória? –, 

assumimos essa formação na perspectiva ambiental em Tristão (2004), uma vez que 

acreditamos no processo de formação de professores na “rede de relações”, de 

múltiplas articulações entre contextos para sua formação e profissionalização, pois 

acreditamos, como Castor, que é possível pensar práticas para a “[...] promoção de 

transformação de uma sociedade injusta em uma sociedade justa, a partir de outros 

mundos e lógicas” (CASTOR, 2014, p. 30). 

 

Formação não é transferir conhecimento ou apresentar “receitas prontas” para o 

fazer docente; é construir conhecimento. Desse modo, entendemos como Tristão 

(2004, p. 119) que os olhares são múltiplos, considerando as subjetividades das 

pessoas envolvidas no processo. 

 

Freire (2019, p. 68) mostra que “[...] aprender para nós é construir, reconstruir, 

constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura dos 

espíritos”. Ou seja, sem uma formação bancária, engessada, mas para a abertura de 

inúmeras possibilidades existentes da atividade docente. 

 

Assim, a formação de professores que apostamos é em prol de uma educação para 

todos independentemente de suas diferenças particulares (CARVALHO, 2000). 

 

Em Tristão (2004, p. 119), na formação na perspectiva das “[...] múltiplas relações 

entre os contextos nos quais os sujeitos se formam, ocorrem interações de todos os 

tipos [...]”, necessárias para sua efetiva formação. 

 

Em Freire (2005), concebemos a formação de professores no diálogo para um 

processo que vai para além da fala-escuta: para a reflexão-ação coletiva, para a 

superação de transferência de conhecimento. 
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E é como seres transformadores e criadores que os homens, em suas 
permanentes relações com a realidade, produzem, não somente os bens 
matérias, as coisas sensíveis, os objetos, mas também as instituições 
sociais, suas ideias, suas concepções (FREIRE, 2005, p.106) 

 

Nos preceitos freirianos, os professores, como seres dialógicos, vão-se modificando, 

reinventando-se, recompondo-se na relação com outro, sejam alunos, sejam 

docentes ou gestores. A vida profissional do docente está em constante mudança, 

pois a realidade social passa por alterações. 

 

As duas concepções são complementares, pois a formação para a remoção das 

barreiras atitudinais requer de todos a participação no diálogo, na troca de 

experiências, na escuta, nas inquietações e angústias, para potencializar uma 

nova forma de ser e estar na comunidade escolar. 

 

O diálogo em Freire (2005) para a formação de professores potencializa o 

encontro de sujeitos das mais diversas áreas do conhecimento, para refletir, 

reconstruir, constatar para mudar, ou seja, potencializa novos modos de vida 

dentro do campus, com igualdade de oportunidade para todos. 

 

Educação ambiental, inclusão e acessibilidade para a formação de professores 

contribui para o enfrentamento da lógica excludente, do preconceito, por 

entender que os encontros potencializam a transformação do espaço vivido por 

professores e alunos do instituto. 

 

Para provocarmos reflexões, trocas e diálogos, apresentamos uma proposta de 

formação com temas potencializadores, pensados em nossa base teórica e nas 

narrativas produzidas pelos protagonistas do estudo. 

 

O público-alvo da formação são os professores do Ifes campus Vitória, sujeitos que 

apresentam como características formações diversas, pois o instituto oferece vários 

cursos, do ensino médio à pós-graduação, cujo esquema podemos observar no 

quadro 10. 
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Quadro 10 – Esquema 

Encontros CH Temáticas 

1º encontro 3 horas Abertura do curso. Educação ambiental, inclusão e 
acessibilidade. 
Dinâmica capsula do tempo. 
 

2º encontro 3 horas Inclusão e exclusão no cotidiano escolar – pensando o 
cotidiano escolar a partir do texto: Inclusão e exclusão no 
cotidiano escolar: impactos das práticas de ensino na 
estigmatização da diferença. 
 

3º encontro 3 horas As acessibilidades do campus Ifes a partir do olhar do 
docente. 
 

4º encontro 4 horas Dinâmica: um dia de aluno experimentando ser um aluno 
com necessidades específicas. 
 

5º encontro 3 horas Pensando inclusão, acessibilidade atitudinal a partir do 
desenho Cuerdas. 
 

6º encontro 4 horas Você me conhece? Alunos com deficiência conversam com 
os professores sobre sua vida e vivência educacional. 
 

7º encontro 4 horas Compartilhando experiências e vivências: saberes e 
fazeres no saber docente para a remoção das barreiras 
atitudinais. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 

 

1º encontro: Abertura do curso e dinâmica da cápsula do tempo. 

 

Objetivo: Apresentar a proposta do curso com vistas à remoção das barreiras 

atitudinais e da dimensão ambiental na possibilidade de uma sociedade mais justa e 

igualitária. 

 

Os professores podem ser recebidos com música ambiental para trazer um 

momento também de relaxamento. 

 

A proposta é apresentar o entrelaçamento entre educação ambiental, inclusão e 

acessibilidade. 

 

Dinâmica da cápsula do tempo 

 

Objetivo: verbalizar e sintetizar os pensamentos dos professores sobre a inclusão 

na escola. 
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Solicite aos professores que pensem e analisem o que sentem e pensam sobre a 

inclusão escolar. Registre as falas dos participantes em papel, sem nome. 

 

Para essa dinâmica, o interesse é dividir a turma em grupos e, posteriormente, fazer 

uma roda para apresentar as conclusões dos grupos, oportunizando acréscimos, e 

fazer perguntas entre os grupos. 

 

Ao final da dinâmica, guarde as falas para que, no fim do curso, elas sejam 

retomadas para a produção de uma nova narrativa visando potencializar ações 

inclusivas. 

 

Registre todos os momentos da dinâmica e, no final, produza uma sequência de 

fotos com os resultados para o grupo e para a instituição. 

 

2º encontro: Inclusão e exclusão no cotidiano escolar. 

 

Neste segundo encontro, a proposta10 consiste em trazer reflexões acerca da 

inclusão e da exclusão no cotidiano escolar e como pensar modos de convivência 

mais igualitários. 

 

Proposta: Divida a turma em grupos de estudos e, com base no texto, cada grupo 

deve relacionar uma parte do texto com contribuições do seu cotidiano. 

 

Sugestão de perguntas disparadoras para a discussão do texto e reflexões: 

a) Como é construída a dialética inclusão/exclusão? 

b) De que maneira, a prática escolar evidencia os processos de exclusão? 

c) Segundo Glat (1991, p. 9 apud GOMES, 2012, p. 632), “[...] os papéis 

atribuídos socialmente aos indivíduos com necessidades especiais têm uma 

dupla função, servem tanto de ingresso e indicação ao local adequado onde 

eles devem se sentar, como também determinam o script que o indivíduo terá 

                                                           
10 Proposta de leitura: inclusão e exclusão no cotidiano escolar: impactos das práticas de ensino 

na estigmatização da diferença – Claudia Gomes, professora doutora do Instituto de Ciências 
Humanas e Letras – ICHL, Universidade Federal de Alfenas. XVI ENDIPE – Encontro Nacional de 
Didática e Práticas de Ensino – UNICAMP, Campinas, 2012. 
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que atuar em suas relações no ‘Teatro da Vida’-”. O que está frase representa 

para vocês e o que implica em seu fazer pedagógico? 

d) Como superar, na sala de aula, a representação “de quem ensina e quem 

aprende” na prática? 

e) De que maneira, eu professor me reconstruo para contemplar o processo de 

escolarização com premissa para o desenvolvimento de relações sociais mais 

justas e igualitárias dentro do espaço escolar? 

 

3º encontro: As acessibilidades do campus Ifes a partir do olhar do docente. 

 

Neste terceiro encontro, a proposta é trazer as dimensões de acessibilidade e onde 

é possível identificar dentro do campus. O objetivo é relacionar imagem com os 

conceitos de acessibilidade e instigar no professor reflexões acerca da 

acessibilidade do campus. 

 

Materiais necessários: celular, computador, internet e Datashow. 

 

Procedimento: leitura por meio do Power point sobre as acessibilidades. 

 

Sugestão: fazer slides utilizando como texto base o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, mediante a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 

 

Sugestão de texto: 

 

Durante a leitura, suscitar conversas acerca das acessibilidades do campus e o 

lugar onde se encontram. Depois da leitura sobre acessibilidade, solicitar que os 

professores se organizem em grupos, escolham uma acessibilidade e, após a 

escolha, produzam imagens com base no que o campus proporciona. 

 

Após a produção das imagens, o grupo, no laboratório de informativa, poderá montar 

uma apresentação para compartilhar com os colegas. 
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No caso da escolha de acessibilidade atitudinal, pedagógica e metodológica, o grupo 

pode montar uma apresentação baseada em relatos de experiências inclusivas 

dentro do campus. 

 

4º encontro: Dinâmica: um dia de aluno experimentando ser um aluno com 

necessidades específicas. 

 

No quarto encontro, a proposta é desenvolver uma dinâmica de sensibilização entre 

os professores com experimentação de exploração do campus a partir da utilização 

do impedimento temporário e do uso de imobilização de alguma parte do corpo. 

 

Materiais necessários: bengalas, cadeira de rodas, tipoia, bota ortopédica. 

 

Solicite, na formação de professores, voluntários e distribua o material entre os 

grupos. Peça que o voluntário, com seu grupo, explore o espaço físico do campus e 

o grupo registre o momento filmando ou fotografando a sequência. 

 

Dê um tempo de 40 minutos para o passeio pelo instituto. 

 

Após as atividades, elencamos alguns questionamentos que podem suscitar 

reflexões. 

a) Como se sentiu, ao ter uma limitação física? 

b) Sentiu alguma insegurança? Por quê? 

c) Conseguiu circular sozinho? 

d) Teve algum lugar a que não foi? Por quê? 

 

5º encontro: assistindo ao desenho “Cuerdas”11. 

 

No quarto encontro, nossa proposta é assistir ao desenho “Cordas” e, com base no 

desenho, desenvolver reflexões acerca de questões atitudinais. 

 

Sugestões de questões para a reflexão acerca do desenho: 

                                                           
11 CORDAS. Youtube. 2018. 
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1) De que maneira o desenho o(a) tocou? 

2) Que aspectos de exclusão o desenho retrata? 

3) Quais atitudes o desenho apresenta que podemos classificar como 

inclusivas? E quebram as barreiras do preconceito? 

4) Quais práticas pedagógicas você desenvolve em sala de aula que 

considerem estratégias de inclusão e diminuam as barreiras atitudinais? 

5) Como fugir do modelo de educação bancária para educação humanizada? 

6) Peça ao grupo que encene um trecho do desenho com que mais se 

identificou. 

 

6º encontro: Você me conhece? Alunos com deficiência conversam com os 

professores sobre sua vida e vivência educacional. 

 

Nesse encontro, apresentamos como proposta um momento de sensibilização: um 

encontro entre alunos e professores em momento de compartilhamento de vivência. 

 

Interessante é fazer uma roda de conversa para que todos se sintam à vontade e 

acolhidos. Ter um mediador para iniciar a conversa com todos. Os alunos contam 

suas histórias de vida e os professores podem fazer pergunta ou vice-versa. A 

sensibilização pode ser desenvolvida em espaço fora da sala de aula, dentro dos 

campos. Basta que ele seja acessível a todos. Convide os colegas de turma do 

aluno. 

 

O importante, nesse tipo de dinâmica, é humanizar ainda mais o espaço do instituto 

e promover a aproximação entre docentes e alunos. 

 

Registre as imagens desse momento. 

 

Peça aos professores que tragam para o sétimo encontro relatos de experiências em 

sala de aula que eles consideraram importantes para a remoção das barreiras 

atitudinais e contribuíram para o processo de ensino-aprendizado. Se eles tiverem 

registro, peça que tragam para compartilhar com a turma. 
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7º encontro: Compartilhando experiências e vivências: saberes e fazeres no 

saber docente para a remoção das barreiras atitudinais. 

 

A proposta, neste último encontro, consiste em fazer uma roda de conversa para os 

professores partilharem suas experiências que foram pedidas, para que pensem e 

compartilhem nesse encontro. 

 

Resgate a cápsula do primeiro encontro e, em uma roda, peça que cada um pegue 

um papel e leia o que continha cada papel. Peça que façam uma ligação entre o 

primeiro e o último encontro. O objetivo é captar se houve alguma modificação 

proporcionada pela formação. 

 

Nesse momento, é importante fazer um momento de confraternização, deixando 

uma mensagem de transformação para uma educação que contemple a todos. 

 

Faça uma avaliação com os professores, começando com a frase “esses encontros 

me modificam em...” 
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11 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O produto educacional produzido com base em nossa pesquisa faz parte do curso 

de mestrado profissional do Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Humanidades, inserido na proposta de formação de professores, constitui partes da 

exigência para a obtenção do título de Mestre, pois, de acordo com a Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, “[...] o trabalho final do curso 

deve ser sempre vinculado a problemas reais da área de atuação do profissional-

aluno e de acordo com a natureza da área e a finalidade do curso, podendo ser 

apresentado em diversos formatos” (IFES, 2020, p. 5). 

 

Diante disso, esclarecemos que nosso formato englobou as narrativas de alunos 

com deficiências física e atores envolvidos no processo de inclusão do Ifes campus 

Vitoria e uma proposta de formação para os professores para o campus, que 

proporcionou a criação de um e-book intitulado “Por entre flores, pousos e voos: 

narrativas entrelaçando educação ambiental, acessibilidade e inclusão”. 

 

Nosso material educativo, e-book, possui a intencionalidade de contribuir para a 

temática inclusão e educação ambiental e nas narrativas produzidas, pensar modos 

de vida para a remoção das barreiras que impendem a permanência no campus e 

provocar diálogos formativos que auxiliem os profissionais da educação. Para 

alcançar esse intuito, no e-book propomos uma formação continuada a ser validada 

pela banca de defesa. 

 

A opção pelo formato e-book é pelo potencial de permitir o acesso do livro pelo 

público e facilitar a utilização para formações a serem desenvolvidas no campus, 

além de constituir um registro para futuros pesquisadores. 

 

O e-book por entre flores, pousos e voos: narrativas entrelaçando a educação 

ambiental, acessibilidade e inclusão foi elaborado com base nas narrativas 

produzidas pelos envolvidos na inclusão do Ifes Vitória e seus alunos, desdobrando 

uma proposta de formação mediante a constatação da necessidade de pensar 

estratégias para a remoção das barreiras atitudinais. Contudo, esse material não 

tem a pretensão de esgotar as discussões ou descrever detalhadamente os 
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encontros do curso de formação. Apresentamos sugestões que podem ser 

enriquecidas pelos envolvidos na formação. 

 

Como inclusão, acessibilidade e educação ambiental, constitui um tema amplo. 

Acreditamos que cada profissional tem autonomia para formatar e organizar os 

encontros. Entretanto, sugerimos as temáticas com a finalidade de suscitar 

reflexões, debates e novos modos de convivência dentro da instituição. 

 

A formação com vistas a colaborar para inclusão, acessibilidade e educação 

ambiental pode ser utilizada por outras instituições de ensino, pois a proposta é 

contribuir para a transformação e mudanças de atitudes com relação aos alunos 

com deficiência. 

 

Assim, o material textual foi organizado por tópicos compostos por imagens da 

instituição, com sugestão de vídeo e leitura para a aplicação da formação. A seguir 

apresentamos o título de cada tópico e também um breve resumo para mostrar as 

questões neles discutidas. 

 O contexto histórico da educação da pessoa com deficiência no Brasil: 

apresenta a trajetória educacional da pessoa com deficiência no Brasil, desde 

a educação básica até o ensino superior, com a finalidade de entender o 

processo de inclusão e luta pelo direito a educação. 

 Da terminologia a tipologias de deficiência, segundo legislação 

brasileira: apresenta as mudanças ocorridas até a chegada ao termo pessoa 

com deficiência e os tipos de deficiência definida pela legislação. 

 Do direito à acessibilidade da pessoa com deficiência: apresenta as 

acessibilidades de acordo com a legislação vigente e o conceito sobre as 

barreiras que impendem o exercício da cidadania. 

 As políticas de acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior: traça um panorama sobre as políticas públicas educacionais para a 

escolarização das pessoas com deficiência até a chegada ao ensino superior. 

 A dialogicidade em Freire e a inclusão das pessoas com deficiência: 

apresenta a dialogicidade em Freire para falar sobre inclusão e 

acessibilidade. A “palavra” como instrumento de intervir transformar o mundo. 
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 A inclusão das pessoas com deficiência e o entrelaçamento com a 

educação ambiental: traz as contribuições da educação ambiental para 

inclusão e acessibilidade, com a trajetória da educação ambiental, a 

educação ambiental crítica transformadora e da educação ambiental 

complexa. 

 A proposta de formação de professores na perspectiva da educação 

ambiental e inclusão: aborda a proposta de formação mediante o diálogo e 

a partir de sete encontros com sugestão de atividades a serem 

desenvolvidas. 

 Por entre flores, pousos e voos: narrativas entrelaçando educação 

ambiental, acessibilidade e inclusão: apresenta os personagens das 

narrativas históricas que contam sobre acessibilidade, inclusão e educação 

ambiental e apontam melhorias possíveis para a instituição. 

 Considerações finais, mas com possibilidade de novos voos: o e-book 

encerra-se convidando o leitor a refletir sobre a importância de entrelaçar 

educação ambiental, inclusão e acessibilidade, para produzir novos modos de 

vida com qualidade para todos e produzir novas discussões sobre a temática 

tão importante nos dias atuais. 

 

Construímos um material que entendemos ser potente para pensar inclusão, 

acessibilidade e educação ambiental na perspectiva daqueles que adentram, em 

todos os dias, o espaço Ifes Vitória. No entanto, acreditamos que este produto pode 

alçar voos distantes para outros ninhos que queiram lutar por uma sociedade mais 

igualitária e justa, pois trouxemos assuntos potentes para suscitar debates para 

possíveis transformações tanto no meio educacional quanto na sociedade. 
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Figura 11 – Por entre flores, pousos e voos 

 
Fonte: Arquivo da autora (2021) 
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partida para o nosso voo começa com a pergunta – O que te afeta? – feita por 

minha orientadora, professora doutora Kátia Gonçalves Castor. A resposta veio logo 

após um dia de aula dentro do Ifes Vitória. Fui afetada pelo lugar, infelizmente não 

de forma positiva como gostaria, mas agora entendo a importância desse lugar na 

minha vida e formação, pois dessa inquietação surgiu o estudo que agora está em 

ponto de pouso, mas não de término. 

 

Passar pelo Ifes em 2019 foi muito singular, e devo à instituição o muito que aprendi, 

ao conhecer os pássaros e as flores que agora fazem parte da minha história, pois 

fui grandemente modificada. 

 

Então, ante a inquietação gerada pelo momento que vivi, o lugar da pesquisa foi 

redefinido, passando a ser o Ifes Vitória. Fui alimentando-me das leituras 

compartilhadas com minha orientadora, então, a cada encontro, os objetivos foram 

delineando-se como um pássaro que, quando vai construindo seu ninho, coloca 

graveto por graveto. 

 

A relevância deste estudo consiste principalmente em mostrar as políticas de 

inclusão e acessibilidade que contribuem para o ingresso e permanência dos 

estudantes com deficiência, discutir acessibilidades e processos de inclusão que são 

desenvolvidos pelo Ifes Vitória e suas ações para o desenvolvimento de modos de 

convivência mais igualitária, tendo a contribuição da educação ambiental. 

 

O tema é importante para a educação especial, inclusão e educação ambiental, 

principalmente no momento em que a política brasileira tenta, por meio de 

dispositivos legais, retornar ao segregacionismo e desmantelamento da educação 

inclusiva e, no caso da educação ambiental, fortalecer a separação entre homem e 

natureza. 

 

Logo, o objetivo geral que traçamos foi investigar os possíveis entrelaçamentos 

entre acessibilidade e educação ambiental no que tange ao acesso de pessoas com 
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deficiência física nos espaços do Ifes Vitória. A perspectiva dos sujeitos envolvidos 

foi alcançada por meio das evidências que trazemos nas próximas linhas. 

 

Com base nesse objetivo, comecei a traçar um plano de voo que me fizesse ter 

contato com sujeitos que pudessem narrar suas vivências e pensamentos quanto ao 

lugar em que, todos os dias, entramos para adquirir mais conhecimento, certos de 

que não damos conta de tudo e isso é um retrato de um espaço de tempo vivido. 

 

Confesso que, no decorrer de 2019 e início de 2020, os caminhos a serem tomados 

talvez não fossem os que traçamos, pois a pandemia da covid-19 nos afetou em 

todos os sentidos e nos levou a pensar novos caminhos e contar com a 

generosidade e amorosidade dos participantes da pesquisa. Não foi um processo 

fácil, uma vez que a pandemia aflorou em todos os brasileiros vários sentimentos 

pelo momento que ainda passamos. Então, como produzir pesquisa em meio a um 

momento tão delicado? Como convidar pessoas para participar de um estudo no 

momento em que todos tiveram de readequar seus afazeres? Como produzir uma 

pesquisa cujo lócus é uma instituição de ensino? 

 

Para essas perguntas, traço algumas respostas: o auxílio da tecnologia permitiu-nos 

diminuir o distanciamento ante o isolamento social; a boa vontade dos sujeitos da 

pesquisa para nos dar um pouco do seu tempo; redefinir estratégias para o 

desenvolvimento do estudo, como propor uma formação. Foi um processo doloroso, 

visto que não era mais dona do tempo e porque nem sempre o que planejamos 

realmente é o que acontece. Porém, como todo professor, replanejar, reorganizar 

pensar nos caminhos faz parte do ofício. 

 

Para alcançarmos nosso objetivo, optamos pela roda de conversa que foi feita on-

line e tivemos de desenvolver literalmente um processo de encantamento do outro, 

uma vez que o tempo não dependia de mim, e sim daqueles que havia convidado 

para embarcar comigo neste voo. 

 

Assim, no plano de voo traçado, em cada roda de conversa e cada entrevista 

individual, tive, segundo Morin (2015), de reformar o pensamento. Como é bom o 
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diálogo com o outro, pois este nos faz pensar e repensar que cada ser humano tem 

um ponto de vista acerca do mesmo lugar. 

 

Entretanto, antes de chegar à produção das narrativas com os pássaros e flores que 

conheci, precisava de me preparar para, em seguida, entrelaçar as narrativas com 

aportes teóricos em Freire e a educação ambiental. 

 

Nosso ponto de partida para alcançar nosso voo foi o Napne, que nos auxiliou 

prontamente para entender o espaço Ifes, que é tão plural em sua constituição, por 

abrigar diversos cursos e, agora com as políticas públicas afirmativas, passar a 

receber um público mais diversificado. Por intermédio do Napne, entrei em contato 

com os alunos, pedagogos e professores em meio à pandemia e obtive sucesso em 

meu encantamento com quatro alunos, dois pedagogos e nenhum professor. 

 

Assim, a pesquisa evidenciou o acesso para estudar no Ifes, no qual existe uma 

rede de informações em parceria com as escolas municipais, em se tratando da EJA 

e de um trabalho desenvolvido pelo Napne para captar esses alunos. Mas existe 

uma dificuldade na informação que não chega a muitos, como o direito às cotas das 

ações afirmativas, mesmo que o instituto use suas redes sociais para divulgar seus 

cursos, mas não evidencia esse direito. 

 

Outro aspecto relevante quanto ao acesso diz respeito à importância das políticas 

públicas como porta de entrada para que pessoas com deficiência adentrem a 

instituição, para pluralizar o espaço, já que promove a entrada de alunos das 

escolas públicas e PCDs. 

 

Um ambiente inclusivo passa pela remoção da cultura segregacionista evidenciada 

pela fala das flores. O estudo evidenciou que existe um trabalho que é constante 

para a mudança dessa cultura para a cultura inclusiva, o que, consequentemente, 

traz benefícios a todos, independentemente da condição física. Existe um trabalho 

árduo que o Napne desenvolve para remover essa cultura participante de todas as 

comissões dentro do campus, oferecendo formações, atividade de sensibilização, 

acolhimento dos alunos, tudo mediante o diálogo, estabelecido dentro do campus 
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com o apoio da gestão. Tirar do papel o que está preconizado na legislação não é 

uma tarefa fácil. 

 

Por isso, outro ponto que evidenciamos foi o Napne não ser um setor, conforme, 

desde de 2013, foi solicitado. Esse núcleo constitui o potencializador das ações 

inclusivas no campus, de lutar pela concretização da legislação e também novos 

modos de vidas no campus. Esse trabalho não é fácil, pois os funcionários são 

lotados e têm outras atribuições, cuja carga horária em legislação não dá conta de 

toda a demanda necessária para tornar o ambiente acessível em seus diversos 

aspectos. O Napne e outras atribuições existentes no campus precarizam o trabalho 

dos funcionários dentro do núcleo, uma vez que estes participam de várias frentes 

no campus, para garantir que o aluno tenha seu direito e esse grupo não fique 

invisibilizado. 

 

O Napne, para remover as barreiras para o aprendizado, permanência e sucesso 

dos alunos com deficiência física, oferece aos professores e toda comunidade do 

instituto formação, momento de diálogo, planejamento para traçar novas estratégias 

de ensino. Ademais, cuida das questões de acessibilidade arquitetônica com a 

gestão. 

 

Sobre a questão do ambiente físico, um ponto marcante entre os estudantes está 

relacionado às rampas de acesso que são precárias, mas eles consideram o Ifes 

acessível às vivências passadas em espaços não acessíveis. 

 

A pesquisa também evidenciou a falta de uma verba específica para as 

necessidades de acessibilidade arquitetônica, a qual depende de verbas federais por 

emendas parlamentares, o que torna o ambiente físico do Ifes um ponto de 

dificuldade evidenciado no relatório de gestão e dificulta a permanência do aluno na 

instituição. A não existência de uma verba específica a questões arquitetônicas para 

a melhoria de um prédio que é centenário dificulta o processo de inclusão dos 

alunos com deficiência física. 
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Outro ponto que a pesquisa salientou foi a carência de recurso humano para o 

atendimento da demanda cada vez mais crescente no Ifes Vitória, verificada na fala 

da pedagoga e psicóloga do Napne. 

 

Sobre a narrativa produzida pelos alunos acerca de modos de convivência, a 

pesquisa destacou certo distanciamento existente entre aluno e professor, ficando 

apenas no campo do conteúdo, numa educação que percebi caracterizar como 

bancária. Porém, existe um relacionamento afetivo, respeitoso entre alunos e 

funcionários, pois todos falaram com muito carinho sobre essa relação que contribui 

para a permanência dos estudantes e o desenvolvimento de modos de convivência 

igualitária. 

 

A questão da identidade chamou-me a atenção na pesquisa evidenciada pela fala do 

“aluno do Napne”. Essa adjetivação por parte do corpo pedagógico causou-me 

estranheza, pois, no meu entendimento, o aluno é do Ifes, portanto é preciso 

evidenciar que o aluno é de responsabilidade de toda a instituição. 

 

Na pesquisa, tive contato com uma voz do passado não tão distante, que mostrou as 

dificuldades para ter seu direito à educação garantido. Nas palavras da ex-aluna, há 

evidências de preconceitos e exclusão. 

 

Essa voz foi o retrato de um espaço-tempo de vida muito difícil, mas serve para 

mostrar que houve certo avanço na inclusão do Ifes, pois, durante a entrevista dos 

estudantes, percebi que eles têm um sentimento de pertencimento àquele lugar, 

mostrando o avanço do trabalho que a instituição tem desenvolvido. 

 

Nas narrativas das entrevistas, a educação ambiental aparece como algo ora 

distante, ora próximo. A pedagoga do Proeja teve dificuldade em entrelaçar 

educação ambiental e acessibilidade, e um dos pássaros pensa sobre a 

necessidade de ser uma disciplina obrigatória, o que demonstra que ainda é preciso 

juntar, religar pensar a sociedade em sua multidimensionalidade. 

 

A pesquisa ressalta que o Ifes caminha para ser um ambiente inclusivo, no intuito de 

promover o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência física, mas 
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ainda há muito que fazer, por exemplo, existir uma política orçamentária no âmbito 

federal destinada à acessibilidade estrutural e à demanda de recurso humano e 

tornar o Napne um setor para que os funcionários trabalhem exclusivamente em 

ações inclusivas dentro do campus que atualmente compõe as dificuldades 

elencadas no relatório da gestão. 

 

A pesquisa teve suas limitações, evidenciadas, por exemplo, na dificuldade de trazer 

a fala dos docentes, aplicar uma formação para os professores do Ifes, lidar com 

questões emocionais, como foi o caso de um dos alunos com quem tive de remarcar 

a entrevista diversas vezes e observar a rotina do Napne e dos alunos. Não foi um 

processo fácil, porque eu também, na condição de aluna-professora, tive meus 

momentos de dificuldade para levar adiante a pesquisa em questões emocionais, 

devido ao momento da covid-19 que estamos vivendo. 

 

Educação ambiental, acessibilidade e inclusão entrelaçam-se, ao evidenciar, por 

meio desta pesquisa os movimentos existentes dentro do Ifes, para tornar o 

ambiente acessível a todos nos diversos sentidos. Além do mais, houve as 

narrativas daqueles sobre o espaço em que eles viviam todos os dias, e, ao longo 

deste trabalho, foram destacados os pontos de contribuição da educação ambiental, 

como ter igualdade de oportunidade para todos e o ambiente físico acessível, pensar 

novos modos de vida, reformar as estruturas mentais, evidenciar a luta por uma 

educação para todos e melhorar pontos de acessibilidade ao ambiente. 

 

Este voo não é o fim, foi apenas um pouso momentâneo, certo de que o objetivo do 

material produzido em forma de e-book contendo nossa pesquisa e as narrativas 

suscitará outros estudos em torno da temática e que nossa proposta de formação de 

professores constituirá um material potente para ser aplicado e analisado em outros 

estudos. Ou seja, deixamos uma porta aberta para dialogar com outras pesquisas, 

pois a temática é muito potente para suscitar outras reflexões. 

 

Portanto, este trabalho é resultado de muitas vozes envolvidas para sua construção. 

Sendo assim, acreditamos contribuir para ações pedagógicas para a inclusão dos 

alunos com deficiência tanto no Ifes quanto em outros espaços escolares, pois o 
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diálogo é um processo constante e necessário para modificar o mundo e as 

pessoas. 

 

  



169 

REFERÊNCIAS 

 

ALEXANDRE, Juliandersson Victoria. Universidade, lugar e cotidiano: histórias de 
vida na trajetória educacional de alunos com deficiência física. 2018. 73 f. 
Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Geografia, Instituto de 
Ciências Humanas, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, RS, 2018. Disponível 
em: https://guaiaca.ufpel.edu.br. Acesso em: 20 nov. 2019. 
 
ALMEIDA, Laura Isabel Marques Vasconcelos de. Teoria freiriana. 2008. Disponível 
em: https://docplayer.com.br/1893359-Teoria-freiriana-1-a-dialogicidade.html. 
Acesso em: 20 nov. 2019. 
 
ARAUJO, Maria Inês; CARDOSO, Lívia de Rezende. Apa Morro do Urubu: um 
contexto para Educação Ambiental. Aracaju: Editora Criação. 2012. 
 
BACCI, Denise de La Corte; SILVA, Rosana Louro Ferreira. Educação ambiental 
na perspectiva da inclusão social. In: MARTINS, Edna; CÂNDIDO, Renata 
Marcilio. Na trilha da inclusão: deficiência, diferença e desigualdade na 
escola/organização. 1. ed. São Paulo: Alameda, 2017. p. 194-209. Disponível em: 
https://www.academia.edu/. Acesso em: 20 abr. 2020. 
 
BARBOSA, Frederico Kaufman. Afinal quem é deficiente? Uma questão de 
identidade e diversidade. 2014.135 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba, Sorocaba, São 
Paulo, 2014. 
 
BORGES, Jorge Amaro de Souza. Sustentabilidade & acessibilidade: educação 
ambiental, inclusão e direitos da pessoa com deficiência – práticas, aproximações 
teóricas, caminhos e perspectivas. Brasília: [s.n.], 2014. 212 p. Disponível em: 
http://www.portaldeacessibilidade.rs.gov.br/uploads/1427824694Livro_Jorge_Amaro.
pdf. Acesso em: 04 mar. 2019. 
 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues (Org.). Repensando a pesquisa participante. São 
Paulo: Brasiliense, 1999. 
 
BRASIL. Ação TEC NEP: humanizando a educação profissional e tecnológica. 
Brasília, Ministério da Educação, Secretaria da Educação Profissional e Tecnológica, 
2010b. 
 
BRASIL. Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com deficiência / Luiza Maria Borges 
Oliveira / Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) / 
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD) / 
Coordenação-Geral do Sistema de Informações sobre a Pessoa com Deficiência; 
Brasília: SDH-PR/SNPD, 2012. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/754. Acesso em: 04 jan. 2020. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição [da] República Federativa do Brasil. 
Brasília: Senado federal, 1988. 
 

https://guaiaca.ufpel.edu.br/
https://docplayer.com.br/1893359-Teoria-freiriana-1-a-dialogicidade.html
https://www.academia.edu/
http://www.portaldeacessibilidade.rs.gov.br/uploads/1427824694Livro_Jorge_Amaro.pdf
http://www.portaldeacessibilidade.rs.gov.br/uploads/1427824694Livro_Jorge_Amaro.pdf
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/754


170 

BRASIL. Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 36 e 
os art. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional e dá outras providências. Diário Oficial 
[da] União, 26 jul. 2004. Brasília: Presidência da República, 2004. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm. Acesso 
em: 20 jan. 2021. 
 
BRASIL. Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006. Institui, no âmbito federal, o 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, 14 jul. 2006. Brasília: Presidência da República, 2006b. 
Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95639/decreto-5840-06. 
Acesso em: 08 jan. 2021. 
 
BRASIL. Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo. Diário Oficial [da] União, 29 ago. 2009. Brasília: Presidência da 
República. 2009. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d6949.htm. Acesso em: 15 jan. 2021. 
 
BRASIL. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro 2011. Dispões sobre a educação 
especial, o atendimento especializado e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
União, 18 jul. 2011. Brasília: Presidência da República, 2011. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm. Acesso 
em: 29 jan. 2020. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Documento Orientador do Programa Incluir: 
Acessibilidade na Educação Superior. Brasília: SECADI/SESU-2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1273
7-documento-orientador-programa-incluir-. Acesso em: 10 nov. 2019. 
 
BRASIL. INEP. Censo da educação superior, 2018. Disponível em: 
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2019/c
enso_da_educacao_superior_2018-notas_estatisticas.pdf. Acesso em: 18 abr. 2019. 
 
BRASIL. Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação 
do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
União, 25 out. 1989. Brasília: Presidência da República, 1989. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7853.htm. Acesso em: 14 mar. 2020. 
 
BRASIL. Lei nº 9.795, de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui 
a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Diário Oficial 
[da] União, 28 abr. 1999. Brasília: Presidência da República. 1999. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm. Acesso em: 15 jan. 2021. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5154.htm
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95639/decreto-5840-06
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm.%20Acesso
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm.%20Acesso
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12737-documento-orientador-programa-incluir-
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12737-documento-orientador-programa-incluir-
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2019/censo_da_educacao_superior_2018-notas_estatisticas.pdf
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2019/censo_da_educacao_superior_2018-notas_estatisticas.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9795.htm


171 

BRASIL. Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, 
30 dez. 2008. Brasília: Presidência da República, 2008. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm. Acesso em: 
19 jan. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº 12.711, 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e 
dá outras providências. Diário Oficial [da] União, 30 ago. 2008. Brasília: 
Presidência da República. 2012. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em: 
18 jan. 2021. 
 
BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial [da] 
União, 07 jul. 2015. Brasília: Presidência da República, 2015. Disponível em: 
http://www.camara.leg.br/editora. Acesso em: 18 abr. 2019. 
 
BRASIL. SECADI/MEC. Documento “consolidação da inclusão escolar no Brasil 
2003 a 2016. Brasília: MEC, 2016. Disponível em: http:// www.cti.gov.br. Acesso em: 
28 fev. 2020. 
 
BREGONCI, Aline de Menezes. Estudantes surdos no PROEJA: o que nos contam 
as narrativas sobre os seus percursos. 2012. 179 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal do 
Espírito Santo, Vitória-ES, 2012. Disponível em: 
http://http://repositorio.ufes.br/handle/10/2180. Acesso em: 20 nov. 2019. 
 
CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. Educação ambiental: a formação do sujeito 
ecológico. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
CARVALHO, Rosita Edler. A escola inclusiva como a que remove barreiras para a 
aprendizagem e para a participação de todos. In: GOMES, Márcio. (Org.). 
Construindo as trilhas para inclusão. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009. p. 36-50. 
(Coleção Educação Inclusiva). 
 
CARVALHO, Rosita Edler. Das necessidades educacionais especiais à remoção de 
barreiras para a aprendizagem. In: CARVALHO, Rosa Elder. (Org.). Removendo 
barreiras para a aprendizagem: educação inclusiva. Porto Alegre: Mediação, 2000. 
p. 36-55. 
 
CASTOR, Katia Gonçalves. Gira mundos: a educação ambiental no mito e o mito 
na educação ambiental. 2014. 181 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de 
Educação, Vitória, 2014. Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/2220. 
Acesso em: 26 fev. 2021. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
http://www.camara.leg.br/editora.%20Acesso%20em:%2018%20abr.%202019
http://www.cti.gov.br/
http://http/repositorio.ufes.br/handle/10/2180
http://repositorio.ufes.br/handle/10/2220


172 

DINIZ, Débora; BARBOSA, Lívia; SANTOS, Wanderson Rufino dos. Deficiência, 
direitos humanos e justiça. Sur. Revista Internacional de Direitos Humanos, São 
Paulo, v. 6, n. 11, p. 64-77. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/sur/v6n11/04.pdf4. Acesso em: 13 mar. 2020. 
 
FIGUEIREDO, João Batista de Albuquerque. Educação ambiental dialógica: 
contribuições de Paulo Freire para o campo da EA. In: MONTEIRO, Rafael de Araújo 
Arosa; SORRENTINO, Marcos; JACOBI, Pedro Roberto (Org.). Diálogo e transição 
educadora para sociedades sustentáveis. São Paulo: Editora Na Raiz, 2012. p. 
108-118. 
 
FREIRE, Paulo. Ação cultural para a liberdade. 5. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
1981. 
 
FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1967. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. 59. ed. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2019. 
 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 46. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2005. 
 
GALLI, Ernesto Ferreira. O diálogo em Paulo Freire: uma análise a partir da 
Pedagogia do oprimido e da Pedagogia da esperança. 2015. 181 f. Dissertação 
(Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) do Centro de 
Educação de Ciências Humanas, Universidade de São Carlos, São Carlos, 2015. 
Disponível em: https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/2767. Acesso em: 13 dez. 
2019. 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. 2. reimpr. São 
Paulo: Atlas, 2009. 
 
GOFFMAN, Erving. Estigma – notas sobre a manipulação da identidade 
deteriorada. 2004. Disponível em: http://www.aberta.senad.gov.br/medias/original/. 
Acesso em: 15 mar. 2020. 
 
GOMES, Claudia. Inclusão e exclusão no cotidiano escolar: impactos das práticas 
de ensino na estigmatização da diferença. In: ENCONTRO NACIONAL DE 
DIDÁTICA E PRÁTICAS DE ENSINO – ENDIPE, 16, 2012, Campinas, Anais... 
Campinas: UNICAMP, 2012. Disponível em: https://www.unifal-
mg.edu.br/humanizacao/wp-content/uploads/sites/14/2017/02/CAPITULO-ENDIPEE-
1.pdf. Acesso em: 08 mar. 2021. 
 
 
 
 
 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1806-64452009000200004
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/2767
http://www.aberta.senad.gov.br/medias/original/
https://www.unifal-mg.edu.br/humanizacao/wp-content/uploads/sites/14/2017/02/CAPITULO-ENDIPEE-1.pdf
https://www.unifal-mg.edu.br/humanizacao/wp-content/uploads/sites/14/2017/02/CAPITULO-ENDIPEE-1.pdf
https://www.unifal-mg.edu.br/humanizacao/wp-content/uploads/sites/14/2017/02/CAPITULO-ENDIPEE-1.pdf


173 

GUERRA, Fátima Aparecida Alves. Educação ambiental e o empoderamento das 
pessoas com deficiência na universidade. 2016. 64 f. Dissertação (Mestrado) – 
Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 
Tecnologia, Limeira, 2016. Disponível em: 
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/305593. Acesso em: 13 mar. 
2019. 
 
GUIMARAES, Mauro. A dimensão ambiental na educação. Campinas: 
Papirus.1995. (Coleção Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico). 
 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO 
SANTO. Menu institucional. Vitória: IFES, 2009a. Disponível em: 
https://www.ifes.edu.br/institucional/32-história. Acesso em: 06 jan. 2021. 
 
______. Plano de desenvolvimento institucional 2019-2024. Menu institucional. 
Vitória: IFES, 2009b. Disponível em: 
https://prodi.ifes.edu.br/images/stories/Minuta_do_PDI_2019_2_a_2024_1.pdf. 
Acesso em: 10 jan. 2021. 
 
______. REGULAMENTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA DOS CURSOS 
TÉCNICOS DO IFES. Menu institucional. Vitória: IFES, 2020. Disponível em: 
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/documentos 
https://www.institucionais/regulamento-organizacao-didatica/rod-tecnicos.pdf. 
Acesso: 15 jan. 2021. 
 
______. RESOLUÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR Nº 55/2017, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 2017. Menu institucional. Vitória: IFES, 2017. Disponível em: 
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/conselhos-
comissoes/conselhosuperior/2017/Res_CS_55_2017__Institui_procedimentos_de_id
entifica%C3%A7%C3%A3o_acompanhamento_e_certifica%C3%A7%C3%A3o_de_
alunos_com_Necessidades_Espec%C3%ADficas_-_Alterada_Res_19_2018.pdf. 
Acesso em: 20 maio 2020. 
 
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO. Relatório integrado de gestão 
2018. Menu Institucional. Vitória: IFES, 2018. Disponível em: 
https://ifes.edu.br/images/stories/noticias_gerais/2019/05-maio/relatorio-gestao-
2018-.pdf. Acesso em: 17 fev. 2020. 
 
JACOBI, Pedro. Prefácio. In: LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; 
LAYRARGUES, Philippe Pomier; CASTRO, Ronaldo Souza de (Org.). Pensamento 
complexo, dialética e educação ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011. p. 7-
10. 
 
JANNUZZI, Gilberta de Martino. A educação do deficiente no Brasil: dos 
primórdios ao início do século XXI. 3. ed. rev. Campinas: Autores Associados, 2012. 
(Coleção Educação Contemporânea). 
 
 
 
 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/305593
https://www.ifes.edu.br/institucional/32-história
https://prodi.ifes.edu.br/images/stories/Minuta_do_PDI_2019_2_a_2024_1.pdf
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/documentos
https://www.institucionais/regulamento-organizacao-didatica/rod-tecnicos.pdf
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/conselhos-comissoes/conselhosuperior/2017/Res_CS_55_2017__Institui_procedimentos_de_identifica%C3%A7%C3%A3o_acompanhamento_e_certifica%C3%A7%C3%A3o_de_alunos_com_Necessidades_Espec%C3%ADficas_-_Alterada_Res_19_2018.pdf
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/conselhos-comissoes/conselhosuperior/2017/Res_CS_55_2017__Institui_procedimentos_de_identifica%C3%A7%C3%A3o_acompanhamento_e_certifica%C3%A7%C3%A3o_de_alunos_com_Necessidades_Espec%C3%ADficas_-_Alterada_Res_19_2018.pdf
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/conselhos-comissoes/conselhosuperior/2017/Res_CS_55_2017__Institui_procedimentos_de_identifica%C3%A7%C3%A3o_acompanhamento_e_certifica%C3%A7%C3%A3o_de_alunos_com_Necessidades_Espec%C3%ADficas_-_Alterada_Res_19_2018.pdf
https://www.ifes.edu.br/images/stories/-publicacoes/conselhos-comissoes/conselhosuperior/2017/Res_CS_55_2017__Institui_procedimentos_de_identifica%C3%A7%C3%A3o_acompanhamento_e_certifica%C3%A7%C3%A3o_de_alunos_com_Necessidades_Espec%C3%ADficas_-_Alterada_Res_19_2018.pdf
https://ifes.edu.br/images/stories/noticias_gerais/2019/05-maio/relatorio-gestao-2018-.pdf
https://ifes.edu.br/images/stories/noticias_gerais/2019/05-maio/relatorio-gestao-2018-.pdf


174 

LANNA JÚNIOR, Mário Cléber Martins. História do movimento político das 
pessoas com deficiência no Brasil. Brasília: Secretaria de Direitos Humanos. 
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 2010. 
Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/bibliotecaDigital/21097_arquivo.pdf. Acesso em: 
15 abr. 2020. 
 
LAYRARGUES, Philippe Pomier. Muito além da natureza: educação ambiental e 
reprodução social. In: LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; LAYRARGUES, 
Philippe Pomier; CASTRO, Ronaldo Souza de (Org.). Pensamento complexo, 
dialética e educação ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011. p. 72-103. 
 
LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo. Problematizando conceitos: contribuição à 
práxis em educação ambiental. In: LOUREIRO, Carlos Frederico Bernardo; 
LAYRARGUES, Philippe Pomier; CASTRO, Ronaldo Souza de (Org.). Pensamento 
complexo, dialética e educação ambiental. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011. p. 
104-161. 
 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? 
São Paulo: Moderna, 2003. (Coleção cotidiano escolar). 
 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. O direito de ser, sendo diferente, na escola 
Inclusão e Educação: doze olhares sobre a educação Inclusiva. David Rodrigues 
(Org.). São Paulo: Summus, 2006. p. 184-209. 
 
MENDES, Joselma de Vasconcelos. As trilhas possíveis da inclusão das 
pessoas com deficiência na educação profissional do IFES Vitória: narrativa dos 
protagonistas. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo Vitória-ES, 2013. 
Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/6046. Acesso em: 13 mar. 2019. 
 
MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org.). Pesquisa social: teoria, método e 
criatividade. 29. ed. Petrópolis: Vozes, 1994. 
 
MINAYO, Maria Cecilia de Souza; DESLANDES, Suely Ferreira; GOMES, Romeu. 
Pesquisa social: Teoria, método e criatividade. 28. ed. Petrópolis: Vozes, 2009. 
 
MORIN, Edgar. Aprender a viver. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar 
o pensamento / Edgar Morin. Tradução Eloá Jacobina. 13. ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2007. p. 47-54. 
 
MORIN, Edgar. Introdução ao pensamento complexo. Tradução Eliane Lisboa. 5. 
ed. Porto Alegre: Sulina, 2015. 
 
MOURA, Adriana Borges Ferro; LIMA, Maria da Glória Soares Barbosa. A 
reinvenção da roda: roda de conversa, um instrumento metodológico possível. 
Revista Temas em Educação, João Pessoa, v. 23, n. 1, p. 95-103, 31 jul. 2014. 
Acesso em: 15 dez. 2020. 
 
 

javascript:SubmeteAutor(%20encodeURI('Lanna%20J%C3%BAnior,%20M%C3%A1rio%20Cl%C3%A9ber%20Martins')%20);
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/bibliotecaDigital/21097_arquivo.pdf
http://repositorio.ufes.br/handle/10/6046


175 

ONU. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades 
educativas especiais. Salamanca, 1994. 
 
ONU. Declaração de Salamanca sobre princípios, políticas e práticas na área 
das necessidades educativas especiais. Salamanca, 1994a. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. Acesso em: 19 jul. 2019. 
 
PACHECO, Katia Monteiro de B.; ALVES, Vera Lucia Rodrigues. A história da 
deficiência, da marginalização à inclusão social: uma mudança de paradigma. 
Revista da Usp. Acta fisiatria, São Paulo, v. 14, n. 4, p. 242-248, 2007. Disponível 
em: http://www.revistas.usp.br/actafisiatrica/article/view/102875. Acesso em: 25 mar. 
2020. 
 
PASSOS, Mailsa Carla. Identidades em mudança no cotidiano, na vida real e na 
ficção: processos identitários e suas implicações com as práticas e com as 
narrativas. Salto para o futuro, cotidianos, imagens e narrativas. Ano XIX – n. 8, 
2009. p. 19-26. Disponível em: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/. Acesso em: 10 
jan. 2020. 
 
PEREIRA, Dirlei de Azambuja. Fontes filosóficas da pedagogia de Paulo Freire: a 
transformação social radical inspirada em Karl Marx como núcleo sintético. 2015. 
120 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Faculdade de Educação, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2015. 
Disponível em: http://guaiaca.ufpel.edu.br:8080/handle/prefix/2950. Acesso em: 16 
mar. 2019. 
 
PERININI, Sanandreia Torezani. Do direito à educação: o núcleo de atendimento 
às pessoas com necessidades específicas e a inclusão escolar no Ifes. 2017. 227 f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Espírito Santo – Centro de Educação, Vitória, 2017. 
Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/6848. Acesso em: 20 mar. 2019. 
 
REIS, Anderson de Araujo. Educação ambiental e educação inclusiva: possíveis 
conexões. 2016. 156 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2016. 
Disponível: https://ri.ufs.br/handle/riufs/4823. Acesso em: 10 jan. 2021. 
 
ROCHA, Elaine Cristina Osório. Análise da acessibilidade ao espaço urbano por 
pessoa em cadeira de rodas empregando tecnologias da geoinformação. 2016. 
129 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Geodésicas e Tecnologias da Geoinformação, Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, CTG., 2016. Disponível em: 

https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/17952. Acesso em: 22 fev. 2021. 
 
SANTOS, Juciane de Holanda et al. Pensar educação inclusiva em uma perspectiva 
freiriana. Caderno de Graduação. Ciências Humanas e Sociais - UNIT - Alagoas, v. 
4, n. 2, p. 129, 2018. Doi: 10.1590/S1806-64452009000200004. Disponível em: 
https://periodicos.set.edu.br/fitshumanas/article/view/4447. Acesso em: 13 mar. 
2020. 
 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf
http://www.revistas.usp.br/actafisiatrica/article/view/102875
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/
http://guaiaca.ufpel.edu.br:8080/handle/prefix/2950
http://repositorio.ufes.br/handle/10/6848
https://ri.ufs.br/handle/riufs/4823
https://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/17952
https://periodicos.set.edu.br/fitshumanas/article/view/4447


176 

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão/construindo uma sociedade para todos. Rio 
de Janeiro: Editora WVA, 2003. 
 
SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: o paradigma do século 21. Revista Inclusão, 

Brasília, Ano I, n. 1, p. 19-23, 2005. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/revistainclusao1.pdf. Acesso em: 20 abr. 

2020. 

 

SEPULCRI, Bruna Neitzel; TRISTÃO, Martha Ferreira. Formação continuada, 
pesquisa e narrativas em educação ambiental. Rev. Eletrônica Mestr. Educ. 
Ambient, Rio Grande, v. 34, n. 2, p. 190-203, maio/ago. 2017. E-ISSN 1517-1256. 
Disponível em: https://periodicos.furg.br/remea/article/view/7036. Acesso em: 24 jan. 
2020. 
 
SILVA, Rosilene Gonçalves da. Desafios e possibilidades na inclusão de alunos 
com deficiência no PROEJA IFES campus Vitória no NAPNE. 2014. 145 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Educação, Vitória, 2014. 
Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/8630. Acesso em: 18 fev. 2021. 
 
STRECK, Danilo Romeu; REDIN, Euclides; ZITKOSKI, Jaime (Org.). Dicionário 
Paulo Freire. 2. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2010. 439 p. 
 
TRISTÃO, Martha Ferreira. A educação ambiental e o pós-colonialismo. Revista de 
Educação Pública, v. 23, n. 53/2, p. 473-489, 2014. DOI: 
10.29286/rep.v23i53/2.1748. Disponível em: 
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/educacaopublica/article/view/1748. 
Acesso em: 14 dez. 2020. 
 
TRISTÃO, Martha Ferreira. A educação ambiental na formação de professores: 
redes de saberes. São Paulo: Annablume, 2004. 
 
TRISTÃO, Martha Ferreira. Tecendo os fios da educação ambiental: o subjetivo e o 
coletivo, o pensado e o vivido. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 31, n. 2, maio/ago. 
2005. p. 251-264. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a08v31n2.pdf. 
Acesso em: 18 fev. 2021. 
 
ZAMPROGNO, Marisange Blank. As políticas de inclusão no âmbito da 
educação profissional tecnológica: o caso do Instituto Federal do Espírito Santo. 
2013. 165 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Educação, 2013. 
Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/6042. Acesso em: 15 jan. 2021. 
 

  

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/revistainclusao1.pdf
https://periodicos.furg.br/remea/article/view/7036
http://repositorio.ufes.br/handle/10/8630
https://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/educacaopublica/article/view/1748
https://www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a08v31n2.pdf.%20Acesso%20em:%2018%20fev.%202021
https://www.scielo.br/pdf/ep/v31n2/a08v31n2.pdf.%20Acesso%20em:%2018%20fev.%202021
http://repositorio.ufes.br/handle/10/6042


177 

ANEXO A – Aprovação do trabalho pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Eu, _________________________________, RG nº____________________, estou 

sendo convidado(a) a participar da pesquisa de intervenção participante A inclusão 

dos alunos com deficiência física no Ifes campus Vitória: um entrelaçamento 

possível entre a acessibilidade e Educação Ambiental, por meio de entrevistas e 

conversas realizadas pela pesquisadora Edluci Mathias Santos, sob a orientação da 

professora doutora Katia Gonçalves Castor. 

 

Passo a saber que se trata de pesquisa em nível de mestrado vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades pelo Ifes campus Vitória-

ES, na linha formação de professores, e vai tematizar a inclusão dos alunos com 

deficiência física no Ifes campus Vitória, promovendo discussão sobre a questão da 

acessibilidade e educação ambiental, para contribuir em questões de acessibilidade 

no Instituto Federal do Espírito Santo. 

 

Desse modo, propomos indicações para contribuir na acessibilidade dos alunos 

mediante a dialogicidade em Paulo Freire, a educação ambiental e as narrativas, no 

intuito de enriquecer os saberes que existem sobre a temática acessibilidade e 

educação ambiental, na intenção de alcançarmos os objetivos propostos na 

pesquisa. Temos ciência de que a pesquisa é de cunho qualitativo com caráter 

participante. 

 

Os dados serão produzidos com base na pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental e narrativas, promovidas no Instituto Federal do Espírito Santo e 

realizadas pela pesquisadora Edluci Mathias Santos. Os registros desses dados 

serão realizados por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas, 

gravações de áudio e fotos. Os nomes dos participantes serão preservados, 

atendendo às questões éticas orientadas da pesquisa com seres humanos. 

 

Eu, na qualidade de participante, estou ciente de que, embora os riscos da pesquisa 

dessa natureza sejam minimizados, existe a possibilidade de constrangimento que é 

inerente às relações interpessoais. 
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A pesquisadora compromete-se a esclarecer, antes e ao longo da pesquisa, a 

metodologia que vai ser desenvolvida e utilizada. Quaisquer dúvidas podem ser 

esclarecidas pelo telefone (27)99958-6858 ou endereço eletrônico 

edluci@gmail.com, assim como pela orientadora, professora doutora Kátia 

Gonçalves Castor, pelo telefone (27) 3534-9344 ou endereço eletrônico 

katia.castor@ifes.edu.br. Ainda será possível contatar o Conselho de Ética/Ifes no 

endereço Av. Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, Vitória-ES, pelo telefone (27)3357-

7518 ou e-mail: ética.pesquisa@ifes.edu.br. 

 

As informações que eu fornecer para a pesquisadora serão armazenadas por ela em 

arquivo físico ou digital, em computador próprio e/ou em impressos, e/ou em 

CDs/DVDs (áudio e imagem). Os dados serão mantidos sob guarda e 

responsabilidade, por um período de cinco anos após o término da pesquisa, ficando 

assegurado que serão utilizados somente para fins de pesquisa restrita aos 

conhecimentos científicos e acadêmicos, observando as normas éticas da pesquisa. 

 

Em relação à entrevista, ela será semiestruturada em que a pesquisadora 

realizará perguntas relacionadas ao cotidiano vivenciado pelo(a) participante, 

não sendo necessário que se identifique. Ainda assim, caso não queira ou não 

saiba responder, poderá deixar de responder à questão ou optar por não 

participar da entrevista. 

 

Quanto à relação estabelecida entre pesquisadora e participante, essa ocorrerá de 

forma profissional, priorizando as relações dentro de valores morais e éticos. Haverá 

garantia da não utilização por parte do pesquisador das informações obtidas na 

pesquisa em prejuízo dos seus participantes. Será assegurada a garantia de 

confidencialidade das informações, da privacidade e da proteção de sua 

identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz, não havendo nenhum dano 

ao participante. 

 

Por se tratar de pesquisa vinculada ao mestrado profissional, recomenda-se, na 

Portaria 80/1998 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

que versa sobre a área 46 de ENSINO, o desenvolvimento de um processo ou 
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produto educativo. Essa pesquisa prevê a elaboração coletiva de um e-book 

direcional com as principais necessidades de acessibilidade ao campus IFES Vitória. 

 

Recebi duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinadas pela 

pesquisadora, de maneira que uma ficará sob minha posse e a outra devolvida e 

arquivada pela pesquisadora. Li ou foram lidas para minha pessoa as informações 

sobre o estudo e estou claramente informado sobre minha participação na pesquisa. 

Como voluntário, ao longo ou depois da pesquisa, é garantido o anonimato das 

informações que eu fornecer. 

 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo, devo entrar 

em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto 

Federal de Educação do Espírito Santo, o que poderá ser feito pelas vias de 

contatos já informadas. 

 

Vitória, ES, ____ de _________________ de 202___ 

 

________________________________________________ 
Assinatura do(a) participante 
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APÊNDICE B – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (Tale) 

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa A inclusão dos alunos com 

deficiência física no Ifes campus Vitória: um entrelaçamento possível entre a 

acessibilidade e Educação Ambiental, coordenada pela pesquisadora Edluci 

Mathias Santos, via e-mail edluci@gmail.com ou telefone (27)99958-6858, e 

autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisas do Instituto Federal do Espírito Santo 

no endereço Av. Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, Vitória-ES, e-mail: 

etica.pesquisa@ifes.edu.br e telefone (27)3357-7518. Seus pais permitiram que 

você participe. 

 

O objetivo do estudo é ouvir os estudantes e todos os envolvidos na inclusão e 

acessibilidade no campus Ifes Vitória sobre suas vivências dentro desse espaço 

físico e entender que, mediante as respostas dos sujeitos da pesquisa, é possível 

contribuir na melhoria da instituição, a fim de continuar a ambientalizar o espaço Ifes 

para inclusão e permanência dos alunos com deficiência. 

 

Você só participará da pesquisa se quiser e poderá retirar-se dela quando quiser. 

Esse é um direito seu e não terá nenhum problema se desistir. 

 

A pesquisa será feita no Instituto Federal do Espírito Santo, localizado na Av. Vitória, 

1729, Jucutuquara, Vitória-ES, 29040-780. Alunos, professores, pedagogos e 

gestores participarão por meio das entrevistas. 

 

Os benefícios que podem acontecer com esta pesquisa consistem em retratar as 

vivências, as lutas e os processos de acessibilidade e inclusão dos alunos com 

deficiência física no instituto, contribuição no processo de inclusão desses alunos, 

mudança de comportamento por parte do instituto e contribuição da educação 

ambiental na discussão da temática. 

 

Ninguém saberá que você está participando da pesquisa; não falaremos a outras 

pessoas, nem daremos a estranhos as informações que você nos der. Os resultados 

da pesquisa vão ser publicados no site Mestrado em Humanidades do Instituto 

Federal do Espírito Santo, onde eu estudo, e num material impresso sobre as 
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atividades que realizamos, mas sem identificar os estudantes que participaram, a 

não ser em casos que sejam autorizados por você e pelos seus responsáveis. 

 

CONSENTIMENTO PÓS-INFORMADO 

 

Eu, ___________________________________________________, aceito participar 

da pesquisa “A inclusão dos alunos com deficiência física no Ifes campus Vitória: um 

entrelaçamento possível entre a acessibilidade e Educação Ambiental”. Entendi os 

coisas ruins e as coisas boas que podem acontecer. Entendi que posso dizer “sim” e 

participar, mas que, a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir sem problema 

algum. 

 

Declaro que a pesquisadora tirou minhas dúvidas. Ficam claras para mim as 

finalidades deste estudo, os riscos e benefícios na forma como a pesquisa será 

aplicada, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor econômico a 

receber ou a pagar por minha participação. 

 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo, devo entrar 

em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto 

Federal de Educação do Espírito Santo, o que poderá ser feito pelas vias de 

contatos já informadas. 

 

Também tenho ciência de que poderei ter acesso ao meu registro de consentimento 

sempre que solicitado. 

 

Recebi uma cópia assinada e datada deste documento de assentimento. 

 

Vitória, _____de _________de 202__ 

 

_______________________________________________________________ 
Assinatura do aluno 

 
 

_______________________________________________________________ 
Assinatura do pesquisador 
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APÊNDICE C – Termo de cessão de imagem e voz para fins educacionais 

 

Nome: Idade: 

Nacionalidade: Estado civil: 

CPF: Telefone: E-mail: 

Endereço:                                                               UF: 

Cidade:                                                                   CEP: 

Ora designado CEDENTE, firma e celebra com o Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, Avenida Vitória, nº 1729, Bairro 

Jucutuquara, CEP: 29040-780, Vitória-ES, por meio das pesquisadoras Edluci 

Mathias Santos e Kátia Gonçalves Castor, inseridas na pesquisa A inclusão dos 

alunos com deficiência física no Ifes campus Vitória: um entrelaçamento 

possível entre a acessibilidade e Educação Ambiental, designado 

CESSIONÁRIO, o presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E 

VOZ PARA FINS EDUCACIONAIS mediante as cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que voluntariamente e outorgam: 

 

Por meio do presente instrumento, autorizo o Ifes a utilizar minha imagem e/ou voz, 

captadas por meio de fotografias, gravações de áudios e/ou filmagens de 

depoimentos, declarações, videoconferência, exercícios, conferência web, 

entrevistas e/ou ações outras realizadas a serem utilizadas com fins educacionais 

nas redes de ensino público. 

 

Afirmo ter ciência de que a transferência é concedida em caráter total, gratuito e não 

exclusivo, não havendo impedimento para que o(s) CEDENTE(s) utilize(m) o 

material captado como desejar(em). 

 

Declaro que o Ifes está autorizado a ser proprietário dos resultados do referido 

material produzido, com direito de utilização, de forma ilimitada e por um prazo 

indefinido no que se refere à concessão de direitos autorais, utilização e 

licenciamento a terceiros, para que façam uso, de qualquer forma, no todo ou em 

parte, deste material ou de qualquer reprodução, respeitando as questões éticas, 

orientadoras da pesquisa com seres humanos. 
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Declaro, ainda, que renuncio a qualquer direito de fiscalização ou aprovação do uso 

da imagem e outras informações ou de utilizações decorrentes delas. A cessão 

objeto deste termo abrange o direito de o CESSIONÁRIO utilizar a IMAGEM E VOZ 

PRODUZIDAS DURANTE O CURSO do CEDENTE sob as modalidades existentes, 

tais como reprodução, representação, tradução, distribuição, entre outras, sendo 

vedada qualquer utilização com finalidade lucrativa. Os dados serão armazenados 

em arquivo, físico ou digital, em computador próprio e/ou em impressos, e/ou em 

CDs/DVDs (áudio e vídeo), e serão mantidos, por um período de cinco anos após o 

término da pesquisa. Fica assegurado que eles serão utilizados somente para fins 

de pesquisa restrita aos conhecimentos científicos e acadêmicos, observando as 

normas éticas da pesquisa. A cessão dos direitos autorais relativos à IMAGEM E 

VOZ PRODUZIDAS DURANTE o CURSO do CEDENTE é por prazo indeterminado, 

a não ser que uma das partes notifique a outra, por escrito, com a antecedência 

mínima de 180 dias. 

 

Recebi duas vias deste termo de cessão de IMAGEM E VOZ para fins educacionais 

assinadas pela pesquisadora, de maneira que uma ficará sob minha posse e a outra 

devolvida e arquivada com a pesquisadora. Para quaisquer dúvidas e/ou 

necessidades em relação ao estudo, a pesquisadora poderá ser contatada pelo 

telefone (27)99958-6858 ou endereço eletrônico edluci@gmail.com, assim como sua 

orientadora, professora doutora Kátia Gonçalves Castor, pelo telefone (27)3534-

9344 ou endereço eletrônico katia.castor@ifes.edu.br. Ainda será possível contatar o 

Conselho de Ética/Ifes no endereço Av. Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, Vitória-ES, 

pelo telefone (27)3357-7518 ou e-mail: etica.pesquisa@ifes.edu.br. Fica designado o 

foro da Justiça Federal, da seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir quaisquer 

dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não sejam 

superadas pela mediação administrativa. 

 

Local: Vitória-ES,_____de_________de 202__ 

 

________________________________ 
Assinatura do cedente 

 

________________________________ 
Assinatura do professor orientador 

mailto:edluci@gmail.com
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_________________________________ 
Assinatura da pesquisadora 

 

Caso aceite participar da pesquisa, poderá preencher os dados a seguir: 

 

Eu, ______________________________, portador do RG nº _________________, 

declaro que li e compreendi este termo de consentimento, bem como os objetivos da 

pesquisa e a forma de participação nela. Portanto, concordo em participar 

voluntariamente da pesquisa e, por meio deste documento, a pesquisadora fica 

autorizada a utilizar, divulgar e publicar, para fins acadêmicos, científicos e culturais, 

imagens e depoimentos coletados no decorrer da pesquisa, no todo ou em parte, 

editados ou não, com a ressalva de garantia da integridade de seu conteúdo. 

 

Quanto a minha identificação, declaro que: 

(...) desejo ter o meu nome identificado no trabalho de pesquisa a ser 

desenvolvido com os dados produzidos; 

(...) não desejo ter meu nome identificado no trabalho de pesquisa a ser 

desenvolvido com os dados produzidos; 

(...) gostaria de ser identificado com o nome fictício de minha escolha: 

_______________; 

(...) não tenho interesse em escolher um nome fictício para me representar na 

pesquisa a ser desenvolvida, podendo a pesquisadora escolher. 

 

_________________________________ 

Assinatura do(a) participante da pesquisa 
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APÊNDICE D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – aluno 

 

Eu, _________________________________, RG nº____________________, estou 

sendo convidado(a) a participar da pesquisa de intervenção participante A inclusão 

dos alunos com deficiência física no Ifes campus Vitória: um entrelaçamento 

possível entre a acessibilidade e Educação Ambiental, por meio de entrevistas e 

conversas realizadas pela pesquisadora Edluci Mathias Santos, sob a orientação da 

professora doutora Katia Gonçalves Castor. 

 

Passo a saber que se trata de pesquisa em nível de mestrado vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades pelo Ifes campus Vitória-

ES, na linha formação de professores, e vai tematizar a inclusão dos alunos com 

deficiência física no Ifes campus Vitória, promovendo discussão sobre a questão da 

acessibilidade e educação ambiental, para contribuir em questões de acessibilidade 

no Instituto Federal do Espírito Santo. 

 

Desse modo, propomos indicações para contribuir na acessibilidade dos alunos 

mediante a dialogicidade em Paulo Freire, a educação ambiental e as narrativas, no 

intuito de enriquecer os saberes que existem sobre a temática acessibilidade e 

educação ambiental, na intenção de alcançarmos os objetivos propostos na 

pesquisa. Temos ciência de que a pesquisa é de cunho qualitativo com caráter 

participante. 

 

Os dados serão produzidos com base na pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental e narrativas, promovidas no Instituto Federal do Espírito Santo e 

realizadas pela pesquisadora Edluci Mathias Santos. Os registros desses dados 

serão realizados por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas, 

gravações de áudio e fotos. Os nomes dos participantes serão preservados, 

atendendo às questões éticas orientadas da pesquisa com seres humanos. 

 

Eu, na qualidade de participante, estou ciente de que, embora os riscos da pesquisa 

dessa natureza sejam minimizados, existe a possibilidade de constrangimento que é 

inerente às relações interpessoais. 
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Fui informado que, da pesquisa a se realizar, posso esperar alguns benefícios, como 

compartilhar as vivencias, desafios e críticas, relacionados à inclusão e 

acessibilidade do Instituto. 

 

A pesquisadora compromete-se a esclarecer, antes e ao longo da pesquisa, a 

metodologia que vai ser desenvolvida e utilizada. Quaisquer dúvidas podem ser 

esclarecidas pelo telefone (27)99958-6858 ou endereço eletrônico 

edluci@gmail.com, assim como pela orientadora, professora doutora Kátia 

Gonçalves Castor, pelo telefone (27) 3534-9344 ou endereço eletrônico 

katia.castor@ifes.edu.br. Ainda será possível contatar o Conselho de Ética/Ifes no 

endereço Av. Rio Branco, nº 50, Santa Lúcia, Vitória-ES, pelo telefone (27)3357-

7518 ou e-mail: ética.pesquisa@ifes.edu.br. 

 

As informações que eu fornecer para a pesquisadora serão armazenadas por ela em 

arquivo físico ou digital, em computador próprio e/ou em impressos, e/ou em 

CDs/DVDs (áudio e imagem). Os dados serão mantidos sob guarda e 

responsabilidade, por um período de cinco anos após o término da pesquisa, ficando 

assegurado que serão utilizados somente para fins de pesquisa restrita aos 

conhecimentos científicos e acadêmicos, observando as normas éticas da pesquisa. 

 

Em relação à entrevista, ela será semiestruturada em que a pesquisadora 

realizará perguntas relacionadas ao cotidiano vivenciado pelo(a) participante, 

não sendo necessário que se identifique. Ainda assim, caso não queira ou não 

saiba responder, poderá deixar de responder à questão ou optar por não 

participar da entrevista. 

 

Quanto à relação estabelecida entre pesquisadora e participante, essa ocorrerá de 

forma profissional, priorizando as relações dentro de valores morais e éticos. Haverá 

garantia da não utilização por parte do pesquisador das informações obtidas na 

pesquisa em prejuízo dos seus participantes. Será assegurada a garantia de 

confidencialidade das informações, da privacidade e da proteção de sua 

identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz, não havendo nenhum dano 

ao participante. 

 

mailto:edluci@gmail.com
mailto:katia.castor@ifes.edu.br
mailto:ética.pesquisa@ifes.edu.br
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Por se tratar de pesquisa vinculada ao mestrado profissional, recomenda-se, na 

Portaria 80/1998 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

que versa sobre a área 46 de ENSINO, o desenvolvimento de um processo ou 

produto educativo. Essa pesquisa prevê a elaboração coletiva de um e-book 

direcional com as principais necessidades de acessibilidade ao campus IFES Vitória. 

Recebi duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinadas pela 

pesquisadora, de maneira que uma ficará sob minha posse e a outra devolvida e 

arquivada pela pesquisadora. Li ou foram lidas para minha pessoa as informações 

sobre o estudo e estou claramente informado sobre minha participação na pesquisa. 

Como voluntário, ao longo ou depois da pesquisa, é garantido o anonimato das 

informações que eu fornecer. 

 

Recebi duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinadas pela 

pesquisadora, de maneira que uma ficará sob minha posse e a outra devolvida e 

arquivada pela pesquisadora. Li ou foram lidas para minha pessoa as informações 

sobre o estudo e estou claramente informado sobre minha participação na pesquisa. 

Como voluntário, ao longo ou depois da pesquisa, é garantido o anonimato das 

informações que eu fornecer. 

 

No entanto, caso eu tenha qualquer despesa decorrente da participação na 

pesquisa, haverá ressarcimento na forma seguinte: pagamento em espécie. De igual 

maneira, caso ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei 

devidamente indenizado, conforme determina a lei. 

 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo, devo entrar 

em contato com o Conselho de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto 

Federal de Educação do Espírito Santo, o que poderá ser feito pelas vias de 

contatos já informadas. 

 

Vitória, ES, ____ de _________________ de 202__ 

 

_______________________________________________ 
Assinatura do(a) participante 
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APÊNDICE E – Entrevista com o Napne e pedagogos 

 

1) Como é que foi o início de trabalho com a inclusão dentro do Ifes e como foi 

esse processo para você? 

2) Desde sua chegada até hoje, quais foram as suas impressões sobre a questão 

da acessibilidade, levando em conta a comunicacional atitudinal pedagógica e 

tecnológica e qual leitura você faz desde que chegou em 2006 até esse 

momento? 

3) Na questão tecnológica, o Ifes adquiriu algum material tecnológico? 

4) Quais fatos você considera importantes que contribuíram para o acesso e a 

permanência dos alunos com deficiência dentro do instituto? 

5) O que você mudaria se o Napne passasse de um núcleo para o setor? 

6) Em que influenciam as questões de acessibilidade arquitetônicas quanto à 

permanência dos alunos com deficiência no instituto? 

7) Na sua convivência com os alunos com necessidades específicas, você 

observou alguma manifestação de postura preconceituosa? 

8) Como os pedagogos trabalhamnas questões atitudinais, metodológicas e as 

tecnologias assistivas, as dificuldades, superações, desafios? 

9) Que trabalho você desenvolve com os professores na questão do tratamento e 

da metodologia? 

10) Existe um momento de acolhimento com o aluno, professor e Napne? Como é 

feito com o aluno em sala de aula? 

11) O que a educação ambiental pode contribuir na inclusão dos alunos com 

deficiência física nos campi Vitória? 

12) O que você pensa sobre a inclusão dentro do Ifes? 
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APÊNDICE F – Questionário aberto para pedagoga 

 

1) Como é trabalhar com os alunos com deficiência? 

2) Como são pensadas as ações para o desenvolvimento do aprendizado dos 

alunos com deficiência física? 

3) O que você pensa sobre a questão da inclusão das pessoas com deficiência? 

4) Qual a sua visão sobre os alunos com deficiência física dentro do instituto? 

5) Quais dificuldades são enfrentadas para incluir os alunos com deficiência nas 

aulas e atividades? 

6) Você passou por algum tipo de situação preconceituosa em relação aos 

alunos? 

7) Minha pesquisa está relacionada à acessibilidade e educação ambiental. O que 

você acha que a educação ambiental pode contribuir na inclusão dos alunos 

com deficiência no campus vitória? 

8) Que mudanças ocorreu no instituto com relação à acessibilidade que você 

percebe como positiva? 

9) No que se refere à acessibilidade, de quais melhorias o instituto ainda precisa? 

10) Sobre inclusão dos alunos com deficiência física no Ifes, quais os desafios e 

dificuldades ainda enfrenta? 
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APÊNDICE G – Perguntas para os alunos 

 

1) Como você entrou no Ifes? 

2) Qual é a origem da sua deficiência? 

3) Antes de chegar ao Ifes, como foi? O que imaginava sobre o Ifes? 

4) O que significa para você ser aluno do Ifes? 

5) Como foi o encontro com o Napne? 

6) Qual a importância do Napne para você? 

7) Você tem noção de seus direitos, do que você pode pedir ao Ifes? 

8) Quais acessibilidades você utiliza do/no Ifes (tecnológicas, metodológicas, 

comunicacional)? 

9) Depois que os professores passam os conteúdos em sala de aula, existe 

alguma coisa mais específica e adaptada para você? 

10) Você teve alguma ajuda do AEE? 

11) Como é a sua relação com os professores, colegas e funcionários? (Barreira 

atitudinal.) 

12) Aponte melhorias no Ifes. 

13) Você já passou alguma dificuldade dentro do Ifes? 

14) Como a educação ambiental pode contribuir na questão da inclusão e da 

acessibilidade no instituto? O que você apontaria? 


